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H
ay re v u e lo  en U C D  y  PSOE p a ra  rem e d a r 

el d e s a tin o , m in u c io s a m e n te  p la n e a d o , 
de  e v ita r  to d a  ru p tu ra  co n se nsu a l. H a b i­
tu a d o s  a m b o s  p a rt id o s  a la  v ic to r ia ,  no 

so sp e cha ro n  q u e  los senadores reales v o ta ra n  a fa v o r  
d e l g ru p o  vasco  y  p ro sp e ra ra  la d is p o s ic ió n  a d ic io n a l 
q u e  re co n o ce  los d e re ch o s  h is tó r ic o s  to ra le s . A h o ra , 
c o n  p re m u ra  y  t ie n to ,  p re p a ra n  u n  n u e vo  a p a ñ o , c u i­
d a d o s a m e n te  b la n q u e a d o , pa ra  q u e  c a b a lm e n te  los 
fu e ro s  sean ve n c id o s  en el p le n o  de la A lta  C ám ara . 
N o  en va n o  se está  re p it ie n d o  la  h is to r ia  d e l 3 1 . C on 
los  m is m o s  a rg u m e n to s  c e n tra lis ta s . C o n  id é n tic o s  
e rro re s .

P e ro  d e l le c h o  de  p a ra lí t ic o s ,  después d e l e sp e c tá cu lo  
d e  la  pasada g u e rra  c iv i l ,  d e m e n te  y  f r a t r ic id a ,  su rg ió  
u n  m o v im ie n to  de  lib e ra c ió n  n a c io n a l, q u e  guste  o  no 
g u s te , a h í  está . N egar h o y  la  re a lid a d  de E T A  es y  será 
u n o  de  los  m a y o re s  e rro re s  p o lí t ic o s  que  se pueda  
c o m e te r  en  esta  e ta p a  h is tó r ic a .  De nada  s irve  hacer 
e l a v e s tru z . N o  da  re s u lta d o  po n erse  gafas ciegas en el 
P a r la m e n to . N i p la n if ic a r  e s tra té g ic a m e n te  u n a  de las 
leyes m ás rep res ivas de E u ro p a  O c c id e n ta l c o n tra  el 
te r ro r is m o .  P o rq u e  la  e x p e rie n c ia  ha d e m o s tra d o  que  
c o n  las d e te n c io n e s  en cadena  y  la p r iv a c ió n  de  los 
d e re ch o s  c iu d a d a n o s , n o  se le  c o m b a te . A h í  está el 
e je m p lo  de l fra n q u is m o . Q ue  un o s  p a rla m e n ta r io s  
d e m ó c ra ta s  ca igan  en su m is m o  e r ro r ,  d ic e  m u y  p o c o  
d e  su in te lig e n c ia .  E v id e n te m e n te  n o  se está sa b ie n do  
h a ce r p o l í t ic a  de  E s ta d o .

E T A  e x is te . ¿ Q u ié n  se a tre ve  a n e g a rlo ? . N a c ió  hace 
ce rca  de  v e in te  a ñ o s , c o n  h o m b re s  d isp u e s to s  a m o r ir  
p o r  c o m b a t ir  a la  d ic ta d u ra .  V  n o  están  d isp u e s to s  a 
a b a n d o n a r  su lu c h a  has ta  q u e  el p u e b lo  vasco  recupere  
sus lib e r ta d e s . ¿Es q u e  e s to  ta m b ié n  lo  ig n o ra  el 
g o b ie rn o  y  e l re s to  de  los  p a rt id o s  p o lí t ic o s ? .

A l País V a sco  lo  están  lle n a n d o  de a n g us tia  esos 
d e lira n te s  d e b a te s  c o n s t itu c io n a le s , d o n d e  se está 
to m a n d o  el p e lo  a los p a r la m e n ta r io s . La  c ic a te r ía , el 
d e s p re c io  a las m in o r ía s ,  la  a p lic a c ió n  de  la  le y  d e l más 
fu e r te ,  e l p i to r r e o  de rech a za r to d as  y  cada u n a  de las

e n m ie n d a s  vascas es tán  p o n ie n d o  a n u e s tro  p u e b lo  en 
s itu a c ió n  c r í t ic a .

¿Es q u e  acaso es ta n  d e sm e su ra do  re iv in d ic a r  la  
ca p a c id ad  de  a u to g o b e rn a rs e ? . ¿ Q ue  M a d r id  n o  te n ga  
p o r  q u é  a u to r iz a r  d ó n d e , c ó m o  y  c u a n d o  se p u e de  
hace r u n  t ra z a d o  de  ca rre te ra s , un  p o líg o n o  d e  e x p a n ­
s ió n  in d u s tr ia l,  c rea r u n a  escue la  o  u n iv e rs id a d , h o s p i­
ta les y  q u e  cada a y u n ta m ie n to  p u e da  d e c id ir  sus a su n ­
to s  loca les  s in  el d ic ta d o  de la  c a p ita l de  España?.

¿ N o  se ha pagado  m u y  c a ro , en A la v a  y  N a v a rra , su 
rég im e n  fo ra l q u e  cada  a ñ o  lo  e nca recen  m ás lo s  c o n ­
c ie r to s  e c o n ó m ic o s  c o n  el E s ta d o ? . ¿Es q u e  este p u e b lo  
n o  t ie n e  d e re c h o  a q u e  su le ngua  m a te rn a  sea re c o n o ­
c id a  c o n  igua l ran g o  q u e  la  de  los p u e b lo s  de  h a b la  
ca s te lla n a? . ¿Pues, a q u í  q u é  pasa?. H e m os  es ta do  
ro to s  d u ra n te  c u a re n ta  años . ¿ Q u ie re n  los d e m ó c ra ta s  
p ro lo n g a rn o s  e l c e n tra lis m o  de  la  d ic ta d u ra ? .

H a y  p u e b lo s  q u e  t ie n e n  m u y  c la ra  su c o n c ie n c ia  de 
lo  q u e  les p e rte n e c e . D e p o c o  s irve  e q u ip a ra r lo s  c o n  
los b e rebe res , q u e  su c o ta  de  e x ig e n c ia  a la v is ta  está 
q u e  es m u c h o  m e n o r . P ero  en n o m b re  de  la  u to p ía  de  
la  u n ifo rm id a d -n a c io n a l- fo rz o s a , p o r  d e c re to  se v o ta  
q u e  to d o s  sean b e rebe res . Q ue es to  se haga en n o m b re  
de la d e m o c ra c ia , es u n  c o n tra s e n t id o .  O  lo  q u e  es más 
g rave : q u e  la  d e m o c ra c ia  b r i l la  p o r  su ausenc ia .

Q ue cada cu a l a rg u m e n ta  c o m o  le in te re s a , lo  p ru e b a  
el d ic ta d o r  S o m o z a , p o r  e v ita r  u n  e je m p lo  p ró x im o ,  ya  
que  la  ir r i ta b i l id a d  de  los p a r t id o s  está s ie n d o  casi 
e n fe rm iz a  c u a n d o  se c r it ic a  su g e s tió n . En N ica ra gu a  
n o  pasa na d a , según e l g e n e ra l. P e ro  e l m u n d o  a p la u d e  
al m o v im ie n to  de  lib e ra c ió n  s a n d in is ta . Si se p re g u n ta ra  
al p u e b lo  n ica ragüense  si desea la  paz y  la  d e m o c ra c ia , 
la  a f irm a c ió n  se ría  m a y o r ita r ia .  Pues p iensen  sus 
se ñ o ría s  q u e  e l País V a sco  se ha  d e s g a ñ ita d o  p o r  re c u ­
p e ra r la  paz  de  su l ib e r ta d .  Y  q u e  n o  ha dese ad o , n i 
desea, n i deseará ja m ás  la v ía  v io le n ta  p a ra  q u e  sus 
d e re ch o s  sean re c o n o c id o s .

La  re s p o n s a b ilid a d  de  negar u n a  s o lu c ió n  p o l í t ic a  a 
E uska l H e r r ía ,  n o  será d e l p u e b lo .  Será la  v íc t im a  que  
se c o b re  la ce g u era  y  o b c e c a c ió n  p o lí t ic a .



sumario
P o rta d a : J o n  B elzunce

P U N T O  Y  B R O M A  p o r B a c h .......................................................................................................... 5

C R O N IC A  P A R L A M E N T A R IA  ... R O T O S , P E R O  A P A Ñ A D O S  ........................ 6 - 9

C R O N IC A  D E  L A  S E M A N A

V I S T A  D E S D E  L A  M E J A N A  por M o n tx o  G o ik o e t x e a ...............................................  10

L A  G U E R R A  D E  L A S  E S C U C H A S ..........................................................................................  11

P am p lona : F A L T A N  IK A S T O L A S  ..........................................................................................  1 2 - 1 3

In c u m p le  la c o rp o ra c ió n  D o n o stia rra :
N A D A  D E  L E G A L ID A D  A P A R E N T E  ..................................................................................  1 4 - 1 5

Más pe líc u la s  y m enos ecos de soc iedad:
S A N  S E B A S T IA N  F E S T IV A L  D E  T R A N S I C I O N ........................................................... 1 6 - 1 8

G O IZ  A R R U N T  B A T E N  D E S K R IB A T E N  L A B U R R A  por X a b ie r  E r tz  . . .  19

E L  T R IS K E L E  M A S  A N T IG U A  Q U E  E L  L A U B U R U  p o r X .  Esparza . . . .  2 0  -2 1  

Los C orsarios V ascos (2 )

F IL IB U S T E R O S  D E  N O V E L A  p o r R a fae l C a s t e l l a n o ...............................................  2 2 - 2 5

H is to ria : " N u e s tra "  T ie rra :
T IE R R A  P A R A  L O S  N E C E S IT A D O S  p o r José M a r ía  J im en o  J u r í o ................  2 6  - 3 0

B E R G A R A K O  A IH A R Z U N A  p o r  José M a r ía  S a t r ú s t e g i ...........................................  31

P A Z  A  L O S  M U E R T O S  p o r Jesús L e z á u n ..........................................................................  3 2 - 3 3

D is m in u id o s  fís icos: ¿ E L  F IN A L  D E  U N A  U T O P IA  IN J U S T A  ? . . . . . . .  3 4  - 3 5

A g enda: C IN E ,  L IB R O S , T E L E V IS IO N ,  B A T IB U R R IL L O ,  F IE S T A S  . . . .  3 6 - 3 9

E c o n o m ía : L A  IN S E G U R ID A D  S O C IA L  p o r Jesús B ueno A s ín  ........................ 4 0 - 4 1

P A S A T IE M P O S  por K o ld o .............................................................................................................. 4 2

O P IN A N  O T R O S  . .  . ’ .........................................................................................................................  4 3  - 4 4

C ró n ic a  de C a ta lu n y a :
M A N IO B R A S  D IL A T O R IA S  C O N T R A  E L  C A T A L A N  ...........................................  4 5

E s tad o  E spaño l: C O R T A S  C O N  P I C A N T E ........................................................................... 4 6

C ró n ic a  del E s tad o  E s p añ o l: A N T IA U T O N O M IS M O  U C E D I S T A ........................ 4 7

O H A R  K U T X A  . C A R T A S  A L  D I R E C T O R ....................................................................... 4 8 - 5 0

DE EUSKAL HERRIA
DIRECTOR:
M ir e n tx u  P u r ro y  F e rre r  
COORDINADORA DE REDACCION 
P i l i  B a s tid a  A scu n ce
REDACTORES Y COLABORADORES: 
A n g e l S á n ch e z  de  la  fu e n te  - E . G o ib u ru  
Ib ó n  A z c á ra te  -  I .  L a u re n tz  - X a b ie r  Z u -  
b i r i  - Ib ó n  B e re g a in  - A .  d e  la  F o n t  -A r is ­
ta  - R o g e r E tx e b e r r y  - N a r ia  L a r r im b e  - 
A n d e r  E za - M a ia le n  I ru re n  -  E n e k o  de 
N a v a rla z  - A n s a fu  - José  Ig n a c io  E g u ia  - 
J o n  A n d e r  - A z c á rra g a  - S e b a s tiá n  Se­
r ra n o  -  R . U g a ld e  - F rancesc  C u s í -  Sa- 
ga rza zu  - O tz a  - A u r e l io  G a rc ía  - lo n e  
O la lQ u iaga  - A n tx o n  -  Ib ó n  A re tx a  - 
J .M . S a trú s te g u i -  A n to n io  M a rz a l - 
A u r e l io  G ra c ia  - Itz a s k u n  B u rg a le ta  
Sagi - José  M a r ía  J im e n o  J u r io  -  Jesús 
B u e n o  A s ín  - L u is  P e d ro  Perta S a n tia ­
g o  - Im a n o l B e r r ia tu a  - Jesús L e za u n  
C o le c t iv o  A iñ u r i  - G íle n  A zco a g a  - Ra­
fa e l C a s te lla n o  - A g e n c ia  ' E u s k a d i - 
Press ‘M ig u e l C a s te lls  - T x i l la rd e g i.  

FO TO GRAFIA:
G a m m a  - José  R a m ó n  B e lz u n c e  - B ra k o  
U r k o  - Ju a n  A n g e l - F e lip e  E tx e v e r ry  - 

K r is to b a l.
DISEÑO:
M ir e n tx u  A Z k e ta  - X a b ie r
ARCHIVO:
G a u r - V .  A r te ta  
HUMOR:
A n tx o n  O la ria g a

ILUSTRACIONES:
J a u m e  B a ch  - X a b i O te ro

G E R E N T E :
J o rg e  M o g il in ic k i 
J E F E  P U B L IC ID A D :
Ja v ie r Z a b a lza
P R O M O T O R E S :
M a d r id :  E l ig ió  B la n c o , T e l:  7 7 3 9 6 2 4 -  
B i lb a o :  M a rg a r ita  A lv a re z  Q u in ta n a  
T e l:  4 4 4 6 1 1 7
V i to r ia :  S a lv a d o r U g a rte  U rc e la y  T e l:  

2 2 3 4 5 5
San S e b a s tia n : F e rn a n d o  L a c o s te  T e l:  

4 5 8 4  75

SECRETARIA DE REDACCION:
M a r ia  d e l M a r C a ta lá n

SUSCRIPCIONES:
M a r i C a rm e n  B a le z te n a

ED ITA:
Equipo Inform ativo S.A.
REDACCION. ADMINISTRACIO N Y 
PUBLICIDAD
C /  C o rte s  de  N a v a rra , 1 -  3 p a m p lo n a  
T fn o s :  2 1 1 9 8 8  - 8 7 : 2 2 6 8 0 2  -0 1

IMPRIME:
In d u s tr ia s  G ra fic a s  C a s tu e ra . 
San B la s , 4  - B u r la d a  (N a v a rra )

DISTRIBUYEN:
N A V A R R A :  D is t r ib u id o ra  N a v a rra  de

P u b lic a c io n e s . S .A .
San B la s . 13 - P a m p lo n a
A L A V A  D is lr ib u id o ra  E l G lo b o  ,
Pía/-a de  I  sp a ñ a , 2 - V i to r ia .
V IZ C A Y A :  D is lr ib u id o r a  V asca , S .A . 
C a rre fe ra  N u e va  d e  B o lu c ta ,  6  - B ilb a o  
GUIPU7COA 
C o m e rc ia l A th c n e u m , S .A . 
c /  R eyes C a lá lic o s , 18 - San S e b a s lia n  
S o b r in o s  d e  t .  K a rre d a r io ,
C /  S an S e b a s tia n , 6  - I r ú n  

D .L  . N A  3 1 2  - 1 9 7 6



punto y brama

‘‘ i m k w

A V 3 i S I
e s m  n s z -
u r& D E O ffl-

w

Y ^J&JiT q Ì  0 jC jr ^

)\ 1 / v * r

A —-— i V^J(

/ v ( Ì1fi/V l J
ìL ^ T U

\7 l i / V / #  /

/ Vi'“/ \
-\ Jv -------

li V « r ^ P ^ N



PUNTO Y HORA“SUBE”

Con un inconm ensurable esfuerzo PUN­
TO Y HORA DE EUSKAL HERRIA ha in ten­
tado m antener el m ism o precio  de 50 pe­
setas desde hace año y medio. Esfuerzo 
com partido por Industrias Gráficas- «Cas- 
tuera» que ha venido haciendo m ilagros 
económ icos por m antenernos los precios 
de papel s in  aumentos. Pero e l coste  del 
papel han sido duplicado, lo  que nos gra­
va grandem ente el costo  del e jemplar.

A p a rtir de este número, PUNTO Y HO­
RA se venderá al m ism o precio  que la 
m ayoría de las rev is tas  del m ercado, es 
dec ir a 60 pesetas. La Revista es también 
v íc tim a  de la carrera  ascendente de los 
precios y  la in flacc ión . M uy a nuestro pe­
sar. Pero de lo  con tra rio  vendemos un pro­
ducto en el mercado más barato de lo que 
nos cuesta, y ya no se podía navegar con 
flo tado r para no ahogarse.

Con este lige ro  aumento, cogemos vue* 
lo y rumbo, para rem ontar e l bache de 
la depresión económ ica que nos agobia. 
Esperemos que nuestros am igos lecto res 
acojan esta m edida com o la más rea lista . 
Si algo ha ten ido  una subida y  encareci­
m iento  espectacular ha s ido el papel y los 
costos de im presión.

Crónica parlamentaria 

Después de las bofetadas, fueros

ROTOS, PERO APAÑADOS
Lo que tan to  revuelo ha causado, con 

alegrías m anifiestas ha sido la impensa­
da aprobación del reconocim iento  de los 
derechos fora les. Cosa que también hizo 
don Baldomero Espartero. La semana fue 
una derro ta  continuada, a modo de to rtu ­
ra china que exig ió  nervios bien tem pla­
dos a los senadores vascos. La cosa no 
iba, sino que vo lv ía . Retrocedía de ma­
nera alarm ante. Por poco se van a pique 
las autonom ías con tanto  recorte , lim adu­
ra, petacho y zurcido.

El problem a es que los catalanes, has­
ta ahora d igestivos y pos ib ilis tas , dieron 
el aldabonazo. Ya no sería sólo el País 
Vasco el que d ijera «no» a la C onstitu ­
ción, s ino los catalanes. Con su Entesa, 
es decir, con su unión en la mesa de 
en tend im iento , que es lo que s ign ifica  
«Entesa». Eso era ya harina de o tro  cos­
ta l. Porque Catalunya es muy grande, y

ha ganado la izquierda, a pesar del pre­
sidente de la G eneralitat.

No se supo a ciencia c ie rta  qué aire 
en tró  en la sala, pero a fuerza de vo­
ta r y vo ta r enmiendas, unido al ja leo  que 
organizaron los ucedistas navarros, la 
cosa salió  re lativam ente  airosa.

A n ivel de p rinc ip ios quedan recono­
cidos los derechos h is tó ricos de los te ­
rr ito r io s  fora les. Lo que ya es menos 
c re íb le  es la derogación de las leyes 
abo lito rias. Y luego queda la matraca de 
los referéndum , uno por cada provincia, 
para que nadie se pueda poner de acuer­
do. Un je rog lífico , y varios laberin tos que 
dejan a Navarra — que era de lo que se 
trataba—  en ese s í es no es al que la 
o ligarquía  ha ten ido tan acostumbrada. 
A modo de orquesta, los «ultras» repar­
tie ron  panfle tos por la «Navarra fo ra l 
s iem pre española».

NAVARRA EN EL HORIZONTE

Esta algarabía navarrista  ya se respi­
raba e l m artes, víspera del día fa tíd ico  
donde se repartie ron  sim bólicas bofeta­
das contra las autonom ías. Los senado­
res de UCD de Navarra no ocu ltaron que 
andaban revue ltos y  preocupados. Era sa­
bida entre todos los com entaristas po­
lítico s  su pretensión de in tro d u c ir la en­
m ienda que su tilm en te  decía defender el 
derecho de sa lir de la comunidad autó­
noma vasca, pero que de cua lqu ier ma­
nera im plicaba, s in  más refrendo, la no 
in tegración con Euskadi.

El m iérco les fue  fa tíd ico . Se v io  rota 
la posib ilidad de dec id ir sobre e l pa tri­
m onio cu ltu ra l. Se lim piaron com peten­
cias, poco a poco, hasta de jar en una 
nada m iserable las posib ilidades de de­



cisión de los entes autonóm icos. El cen­
tra lism o se v is tió  de gala, y los ucedis- 
tas lo ce lebraron con agrado.

A l quedar elim inada la posib ilidad de 
poder federarse en las comunidades au­
tónomas se a rb itró  una salida que fue 
defendida y ganada por la Entesa deis 
Catalans. A l menos se abrió camino para 
convenios tem porales, s in  necesidad de 
la autorización de las Cortes, como era 
la in tención. Menos daba una piedra.

SOLOS ANTE LA ENMIENDA 
PRO-FEDERACION

Unzueta defendió con energía la con­
trad icc ión  que suponía in troduc ir el de­
recho a separarse. Y se lo espetó claro 
a Angulo: «eso es ni más ni menos que 
reclam ar el derecho de autodeterm ina­
ción, que su propio partido ha negado 
en esta C onstitución». Pero así quedó, 
en un enfrentam iento  verbal.

Bandrés incid ió  en lo peligroso que era 
presentar enmiendas tan centralizadoras 
y no abordar el tí tu lo  más decis ivo de 
la C onstitución como es el V III, llamado 
de las Autonom ías. Sus enmiendas, co­
mo siem pre fueron rechazadas, y  lo ade­
lantó. Pero quiso dejar claro que era sor­
prendente la insensib ilidad de algunos, 
ante tema tan capita l. Con sarcasmo alu­
dió que ta l vez esa ind ife rencia  se de­
bía á «la droga del consenso que no 
deja ver a algunos lo  que aquí se d i­
lucida».

Y se derro tó  la federación de las co­
munidades autónomas, con el vo to  en 
contra del grupo vasco, el senador Audet 
(grupo M ix to ) y Portabella (Entesa del

O tro punto srave es la in troducción 
de la votación por provincias, en el caso 
de referéndum  para aprobar la cons titu ­
ción de las comunidades autónomas. En­
m ienda que fue defendida por Bailarín 
que se aprobó. «Esto es gravís im o», d i­
ría Benet, porque todos sabemos que c ie r­
tas provincias españolas de escasa po­
blación, y dominadas por fuerzas regre­
sivas, la juventud, esperanza del pro­
gresism o, se vean dominadas por el ca­
c iquism o y por c ie rtas  oligarquías. De 
tal manera que se quedarán sin consti­
tu ir  la comunidad autónoma.

Trasladada esta realidad a Navarra, el 
caciquism o será dueño y señor. Por eso 
hubo refuerzos a .modo de panfletos en 
la calle. Y para ev ita r el desvío, también 
consejeros fo ra les para que los sena­
dores cum plieran el com etido de in tro ­
duc ir la d isposic ión adicional que se re­
frendó en el Consejo Foral.

En esta amalgama de contradicciones, 
se ha recib ido con regocijo  general el 
reconocim iento  de los derechos fora les. 
Después de tantas bofetadas, fueros. Y 
queda su ra tificac ión  para e l p leno. De 
cua lqu ier manera, están ro tos, porque 
previam ente se ha negado, «constituc io­
nalmente» com petencias de todo orden. 
Si no se produce algún apaño legal, pue­
de resu lta r le tra  muerta. Y esto no se 
desea.

A lgunos observadores creen que ya no 
se podrá dar marcha a trás e l Gobierno. 
Pero ese op tim ism o no es m uy fundado. 
A la v is ta  está lo regresivo  que ha re­
sultado el Senado. Llamado no se sabe 
muy bien por qué A lta  Cámara.

I. A.

Furores y resignaciones

O LAS FRASES CLAVE 

PARA LA HISTORIA
Un viento extraño de «pica-pica» recorrió la Cámara A lta. UCD no pudo contener 
el pasado m iércoles su centralismo, y soltó un bombazo contra las autonomías.
Las reacciones fueron diversas, entre furores y resignaciones, a costa del biógrafo 
particular del General Franco, señor de La Cierva, que como un ducho prestidig itador, 
sacó cuervos donde había palomas, y puso cadenas donde se había 
«consensuado» paso relativamente libre.

Las votaciones de UCD iban a la de­
riva. No seguían una línea coherente. A 
cada cual le d io  por funcionar más o 
menos a su aire. Y esto desencajó a sus 
señorías que no sabía por dónde des­
plegar las velas, si con tram ontana, v ien­
to sur, o lo que a llí ocurría  era una emer­
gencia de coger los flo tadores p?ra no 
ahogarse.

Ya la víspera, se habían arreciado los 
recelos UCD-PNV. Las desconfianzas mu­
tuas rom pieron el posible acuerdo ne­
gociado. Por un lado, UCD recordaba al

PNV que en el Congreso se abstuvieron 
en el art. 2 ° que consagra «La unidad 
de la nación española, patria  común e 
ind iv is ib le  de todos los españoles». O tra 
factura para la d iscordia que tuvo a bien 
recordar el partido gubernamental al par­
tido  Nacionalista Vasco, fue que en la 
com isión del Congreso apoyó la propues­
ta de Euskadiko Ezkerra que recogía el 
derecho a la autodeterm inación. Aunque 
luego, cuando esta enmienda se debatió 
en el pleno, el PNV votó en contra.

Precedentes que provocaban la descon­

fianza en los ucedístas, además de re­
cordar las m anifestaciones de Arzalluz en 
un m itin , donde el d iputado d ijo  que su 
partido se reservaba el «derecho a la 
secesión». Esta proclama independentista 
les puso la carne de gallina.

El m artes la negociación se rom pió. 
UCD no adm itía  las condiciones m ínim as 
de los nacionalistas vascos. Y el d iputa­
do ucedista Gabriel C isneros d ijo  ta jante :

«Hemos llegado a la convicción de que 
los costes onerosos de la ruptura  son 
in fe rio res  a los que sobrevendrían des­

Unzueta, e l portavoz d ispuesto a no 
to le ra r |as «guillotinas».

C atalans). Los socia listas, que defienden 
teóricam ente el federa lism o, no lo  de­
m ostraron. Los autonom istas se queda­
ron solos.

En el art. 145, en lo que hace refe­
rencia a la adm inistración de jus tic ia , se 
ha rebajado lo que quedó establecido en 
el Congreso. Unila tera lm ente, roto el con­
senso, UCD decid ió  por todos.



pués de suscrib ir un acuerdo como se 
perfilaba».

Esta declaración expresaba claram ente 
que al Gobierno le im portaba muy poco 
la amenaza del PNV de votar en contra 
el tex to  C onstituc iona l.

LAS MINORIAS IMPOTENTES 
ANTE EL «MURO»

La marcha atrás contra  las autonomías 
era notable. El m iérco les se im pedía ya 
la posib le  confederación en tre  comunida­
des autónomas. Y el señor Unzueta d ijo : 

«Las enmiendas presentadas por las

Las desconfianzas hacia las declaraciones 
de Arzalluz y un C isneros que ya no le 

im portaba el «no» del PNV.

m inorías a este cap ítu lo  van a su fr ir  
una gran gu illo tina . Esto supone una des­
confianza a las comunidades autónomas 
y se pretende que puedan ser desmon­
tadas una vez constitu idas».

Unzueta, como portavoz vasco, también 
se opuso con los catalanes y Grupo M ix­
to a la negativa de que puedan federar­
se las comunidades. Bandrés, en la com ­
plicada maniobra para la elaboración de 
los Estatutos, con la colaboración de las 
Cortes Generales, el senador Bandrés, 
con deseo conciliador d ijo :

«Hoy es un día d ife ren te . Hoy los na­
ciona listas vascos de derecha, centro  e 
izquierda estamos tendiendo una mano 
al res to  del Estado español. Si no se nos 
acepta, que no se nos im pute  jam ás el 
desaire».

El debate de la tarde no pudo ser más 
desordenado, in term inab le  y precip itado. 
Casi in in te lig ib le . La retah ila  de las com­
petencias que se reserva el estado son 
ta les, que aquello era soporífe ro . Los úni­
cos in teresados, porque se jugaban mu­
cho eran catalanes y  vascos. Pero todo 
resu ltó  de una absoluta inu tilidad . Y el 
a lm irante  Gamboa que le cayó m uy mal 
el pase de la com petencia pesquera a 
las autonom ías.

Se con tra rió  m ucho. Abandonó la sala 
y  d ijo  a Pedrol Rius, tam bién senador 
real:

«No saben lo  que es la pesca costera, 
es hasta las 60 m illas  de la costa y 
ahora se lo dan a las comunidades au­
tónomas».

El A lm iran te  ha sido un c laro  defensor 
de la supresión de la palabra nacionali­
dades.

El portavoz vasco Unzueta se enfrentó  
d ia lécticam ente con Angulo de UCD. Un­
zueta, además de dec ir:

«Negar los concie rtos supone consa­
gra r una medida represiva  de la d icta­
dura que los sup rim ió  en 1937», le dejó 
también muy claro que:

Angulo defendía un derecho de auto­
determ inación permanente, derecho ex­
presam ente rechazado por el partido  del 
Gobierno.

Total, que algunos senadores golpearon 
las mesas durante las votaciones.

LA ENSEÑANZA INDIGNA  
A LOS AUTONOMISTAS

El Jueves fue o tro  día de gu illo tinas. 
Los a rtícu los  fueron cayendo, derrota 
tras derrota. El consenso se los llevó 
de excursión, s in  vuelta. UCD, con, su 
hábil de La C ierva logró  co lar sus recor­
tes  a las autonom ías. Y lo que hizo que 
Roca Juyent fuera categórico:

«Esta enmienda es una irresponsab ili­
dad, porque estas m odificaciones ahora 
in troducidas obligarán a una reconside­
ración de nuestra posición acerca de la 
C onstitución».

El comunista Solé Turá d ijo : «No es la 
prim era vez que lo in tentan. En el Con­
greso ya nos opusimos». Y M artín  To- 
val, socia lis ta  a firm ó: «Han ro to  el con­
senso».

Fueron por turnos las frases h is tóricas:

Sobrequés: «La Entesa puede estudiar 
la conveniencia de dec irle  al pueblo ca­
talán que vote no a la Constitución».

Roca Juyent: «No sé s i será fác il o 
no echar a trás esta enmienda, pero habrá

Josep Benet, el gran negociador, d ispuesto 
a recom endar el «no», s i e l pleno no 

rem edia e l desaguisado del tem a 
de la  enseñanza.

que hacerlo, porque Catalunya es una 
cosa demasiado seria  como para jugar 
im púnem ente con ella».

Solé Turá: «¿Qué quieren, que el Es­
tado construya en Catalunya escuelas o 
universidades en lengua castellana y nos 
diga que la G enera lita t pague com o pue­
da las escuelas catalanas?».

LAS FOP, Y LAS FACULTADES 
DE REGIMEN LOCAL Y EL 

LA CLAUDICACION

Las com petencias eran limadas y  me­
tidas en una vu lgar batidora-trituradora. 
El senador M onreal in ten tó  defender las 
com petencias específicas de las com u­
nidades autónomas. Trataba de ev ita r que 
e l Estado decid iera por todos, cuando 
hay com petencias de régim en local que 
darían m ovilidad a la vida ciudadana. 
Pero al abordar Goio Monreal el tema 
del orden público, desagradó. Y afirm ó:

«La gestión esta ta l de orden público 
ha fracasado. Los com ponentes de las FOP 
no están psico lógica ni po líticam ente  pre­
parados para cum p lir su función. Su pre­
sencia no con tribuye  a la consecución 
de la paz, por su función represiva en 
la etapa an terio r. El único camino para 
reso lve r el problema de la v io lencia  en 
Euskadi es que la seguridad pública sea 
com petencia del ente autonóm ico vasco».

Ramón Bajo, v io  como los demás, caer 
sus enmiendas, no a la papelera, s ino a 
la basura. Y se re tiró  de la com isión, 
declarando públicam ente en -Egin»:



«EÍ despotism o de los poderosos se ha 
manifestado hasta e l punto de que, o r­
dinariamente, sus adversas decisiones no 
han m erecido ni siqu iera el bálsamo de 
una piadosa explicación». ¡Ah, eso s í!: 
jof the record !, en ningún m omento nos 
han regateado exhortaciones al buen sen­
tido, es decir, a la claudicación, indefec­
tib lem ente form uladas por conducto del 
PNV. Y con ellas, d ilu idas promesas de 
un fu tu ro , como en «La Bejarana». Vos­
otros sed buenos chicos, que más ade­
lante ya veremos.

Por nuestra parte, hemos continuado 
en la línea de la blandenguería, trans i­
giendo con desdenes y hum illaciones, con 
vejámenes y m enosprecios, en aras de 
nuestros obje tivos p rio rita rios .

De esta form a, con evangélica manse­
dumbre, a cada bofetada contestábamos 
presentando la otra m ejilla . Ya llegaría, 
como dicen los tau ró filos , la hora de la 
verdad. Y llegó. Pero, lam entablem ente, 
para descubrirnos que nuestros flajela- 
dores no se conformaban con aquella 
parte del cuerpo, sino que apetecían 
otra menos elevada, cuanto más ind igna-.

El senador Ramón Bajo deja sentado
que se pretende engañar al pueblo vasco. , , . ...___

A lbo ro to  en la Cámara A lta  que no hacia mas que usar la tije ra  
y bombardear a las autonomías.

«Pienso que a los representantes del 
pueblo vasco se nos. está tomandp. des­
caradamente el pelo. ( ...» ) . Se optó por 

I  el posib ilism o, pero no se podía abdicar 
I de las cotas m ínimas. El pasteleo y  el 
| servilismo ya no se podía continuar y:

caciones in troducidas en el t itu lo  de las 
autonom ías que de ser aprobadas en el 
pleno, nos obligaría a replantear nuestra 
posición ante la C onstitución y a reco­
mendar incluso el voto negativo».

Josep Benet ha sido ta jante:

«No podemos regresar a Catalunya con 
una C onstitución que aparentemente con­
cede derechos en el campo de la ense­
ñanza y de la cu ltura , pero que en o tro  
a rtícu lo  en realidad lo  que hace es re­
tira r le  todas esas atribuciones».

A la vísta de la reacción de catalanes, 
vascos y socia listas, se ve que UCD ha 
ido demasiado le jos y Benet afirm a:

«Consideramos muy grave esta cues­
tión  y así lo hemos dicho a los sena­
dores de UCD. Gravedad que se acentuó 
cuando UCD continuó con algunas en­
miendas que han sacado también ade­
lante y que s in  previo aviso, sin previa 
d iscusión, m odifican el sentido también 
regresivo del tex to  aprobado por el Con­
greso».

LA NOVEDAD, LA SORPRESA 
Y EL FAMOSO ENTUSIASMO

Después de los adje tivos de «burla», 
«engaño», «agresión» e «inaceptable», se 
llegó, entre el descontento de los auto­
nom istas a la única v ic to ria , al decir 
de los protagonistas, del grupo vasco. 
Catalanes, senadores reales y socia listas 
ayudaron al grupo, y salió, como por en­
canto el reconocim iento de los derechos 
fora les — que transcrib im os en recuadro 
aparte— .

A la vez, Del Burgo veía derrotada su 
enmienda para la separación de Nava­
rra en el caso de que se in tegrara  en 
el resto  de las regiones vascas. M ientras 
Unzueta decía:

«Las enmiendas que defendem os garan­
tizan la fora lidad y posib ilitan  la so lida­
ridad con los demás te rr ito r io s  del Es­
tado».

Pero Del Burgo opinaba que:
«La cuestión fo ra l continúa s in  tener 

el tra tam ien to  adecuado».

Lo c ie rto  es que el tex to  quedó apro­
bado como sigue:

«Disposición adicional: la C onstitución 
reconoce y garantiza los derechos h is tó ­
ricos de los te rr ito r io s  fora les, cuya re­
in tegración y actualización se llevará a 
cabo de acuerdo entre las instituc iones 
representa tivas de dichos te rr ito r io s  y 
el Gobierno.

»A este e fecto , se derogan, en cuan­
to  pudiera suponer abolic ión de derechos 
h is tó ricos, las leyes de 25 de octubre de 
1839 y 21 de ju lio  de 1876 y demás d is­
posiciones abo lito rias.

»El es ta tu to  de autonom ia que se ela­
bore para la incorporación de los dere­
chos h is tó ricos  al o rdenam iento ju ríd ico  
será som etido a referéndum  de los te rr i­
to rios  afectados y a voto de ra tificac ión  
de las Cortes generales, y caso de ser 
u lte rio rm en te  aprobado, será promulgado 
como ley, en ningún caso podrá ser le­
sionada la fo ra lidad actualm ente vigente 
de Alava y Navarra.

»Su m odificación se acomodará a este 
m ism o procedim iento».

LAS COSAS IMPOSIBLES

Con la gigantesca tije ra  ucedista, ya 
ni reta les quedaban para el títu lo  de 
las autonom ías. Hasta tal punto, que los 
posib ilis tas y negociadores por antono­
masia, los catalanes, se vieron en la 
situación de declarar:

«Consideramos tan graves las m odifi-

Ramón Bajo, senador independiente, t iró  
la toa lla  de la Com isión, porque no pudo 
adm itir que se burlaran del pueblo vasco.



CRONICA 1)E LA SEMANA

VISTA DESDE LA MEJANA
Q uiere  comenzar el vate 
por la guerra del tom ate.

-------0O0 --------
A  un acuerdo se ha llegado 
y una tregua se ha firm ado.

-------0O0 :-------
Hasta cuándo durará 
eso el tiem po lo dirá.

-------0O0 — —
No quieren los labradores 
que se ignoren sus sudores.

-------0O0 — —
Ni que les tomen por necios 
regateándoles los precios.

-------0O0 — —
Si les vienen con engaños 
habrá guerra todo el año.

-------0O0 --------
Y nos llenarán las rutas 
de patatas y de fru tas

-------0O0 --------

Tienen pruebas en sus manos 
los norteam ericanos.

-------0O0 --------
De esto  nada se sabía 
hasta hace muy pocos días.

-------0O0 --------
Nada tiene  de chocante 
conociendo al A lm irante .

-------0O0 --------
Y ahora encuentra explicación 
la derro ta  del Japón.

-------0O0 --------
Analizando estos hechos 
o tra  cosa yo sospecho.

-------0O0 --------
Que él im plantó las escuchas 
pues mandaba a gente ducha.

0O0 -------

Y es aprobada una enmienda 
que el PNV recom ienda.

-------0O0 --------
Habla de modo global 
de la re integración fora l.

-------0O0 --------
Luego la UCD dirá
que en el pleno se opondrá.

-------0O0 ------- -
O me fa lla  la memoria 
o eso es ir  contra la h is to ria .

-------0O0 --------
Por eso cree este vate 
que sería  un disparate.

-------0O0 --------
Ya que la re integración 
ayuda a la pacificación.

-------0O0 --------
El Senador Unzueta 
sin duda pensaba en ETA.

También podría esta lla r 
la guerra del cereal.

-------0O0 ——
O tra guerra se avecina 
la guerra de la sardina.

-------0O0 -------
Y no hay que de jar de lao 
la guerra del bacalao.

-------0O0 --------
La paz será algo e fím ero  
s i no hay acuerdo pesquero.

-------0O0 --------
M ientras la tensión no baje 
seguirá habiendo espionaje.

-------0O0 — —
Como en los tiem pos de Franco 
y  de Luis C arrero Blanco.

-------0O0 — -
Una gran red de espías 
este señor d irig ía .

-------0O0 --------
Y pasaba in form ación 
al e jé rc ito  nipón.

El te lé fono  interceptaba 
in form aciones lograba.

-------0O0 --------
A sí pues no es M artín  V illa 
el inven to r de la cen tra lilla .

-------0O0 --------
Pese a lo cual don Rodolfo 
me parece un poco golfo.

-------0O0 --------
Por insu lta r a Bandrés 
cuando le escuchan hasta a él.

-------0O0 --------
M ientras tanto  el Senado 
el p rim er plano ha ocupado.

-------0O0 --------
Tras muchos debates güenos 
se habla por fin  de los fueros.

-------0O0 --------
Y UCD se lleva un fiasco 
a causa del grupo vasco.

-------0O0 --------
Se produce confusión 
durante una votación.

-------0O0 --------

0O0
Se habla ya de un nuevo pacto 
por ahora con mucho tacto.

-------0O0 --------
Por si alguno se cabrea 
a la opinión se sondea.

-------0O0 --------
Lo digo como lo pienso 
verán como habrá consenso.

-------0O0 --------
Todos son aquí muy p illos 
negocian en los pasillos.

-------0O0 --------
La cosa tiene  su gracia 
pero así es la democracia.

-------0O0 --------
Todo esto me encabrona 
por lo que me iré  a Pamplona.

-------0O0 --------

Y como fina l yo g rito  
v iva  San Fermín C hiquito.

Moncho López de Goicoechea



ID GUERRA DE IDS ESUDHS
Desde que el senador Juan María Ban- 

drés levantara la liebre de los te lé fonos 
in terven idos y recibiera a cambio el per- 
digonazo airado de M artín  V illa, el asun­
to ha ido engordando. La prensa tiró  del 
h ilo : «a usted señor M artín  V illa, también 
le escuchan» d iría  D iario 16. A los pocos 
días «Interviú» afirm a: «Tenemos las c in­
tas. Grabaciones auténticas de los te lé fo ­
nos in tervenidos. Las escuchas te le fón i­
cas, inca lificab le  atentado a la in tim idad 
de los españoles».

M in is tros , a ltos funcionarios, po líticos, 
banqueros, em presarios, parlam entarios, 
aris tócra tas y  siem ples ciudadanos, some­
tidos a contro l.

«Hasta la propia Policía tiene los te lé ­
fonos intervenidos».

El Semanario lo afirm a con rotundidad. 
El M in is tro  del In te rio r lo niega: «No se 
practican más escuchas te le fón icas que 
las autorizadas exclusivam ente por el pro­
pio titu la r del departamento, en uso de 
laé facultades que le concede el real de­
creto-ley 21/1978, de 30 de jun io , sobre 
medidas en relación con los de litos  co­
m etidos por grupos o bandas armadas, y 
siem pre con conocim iento jud ic ia l. Y ame­
naza con acciones legales contra «Inter­
viú».

Los period istas, Eliseo Bayo y  José Ca­
talán, autores del reporta je, aseguran que 
su trabajo «va a Misa». Que incluso han 
publicado sólo el 5 % de las grabaciones, 
y que «no proceden de radioteléfonos» 
como afirm a el M in is tro . Y que se alegran 
mucho y les parece muy bien «que se 
in ic ie  una investigación jud ic ia l sobre la 
autenticidad o no de las cintas y sobre 
su procedencia y, fundam entalm ente, so­
bre si existen o no en este país escu­
chas te le fón icas. Nosotros lo que desea­
mos es que la investigación se centre 
sobre esta cuestión, no sobre las supues­
tas in ju rias a lo policía, que es un tema 
secundario por estar le jos de nosotros 
dicha intención.

Uno de los escuchados, el M in is tro  
Fernández Ordóñez ha expresado que «la 
conversación es au tén tica ... si bien ha 
sido cortada y las frases alteradas en el 
tiempo». Tampoco ha desm entido Carlos 
Ferrer, presidente  de la CEOE. Y suma y 
sigue.

ALIAS «CISNE» QUE EXISTEN 
SERVICIOS PARALELOS 

DE ESPIONAJE

Hasta que la prensa no se hizo cargo 
del «aviso» de Bandrés, a sus señorías 
del Congreso y  Senado les pareció un 
asunto de poca monta. Un ligero  duelo 
entre dos. Si son demócratas, les ha lle ­
gado la hora de tom ar cartas en el asun­

to . Nixon y sus colaboradores cayeron por 
su W atergate. Los period istas del Wasing- 
ton Post no fueron amenazados con de­
nuncias, sino que la opinión pública o b li­
gó un esclarecim iento  a fondo. Como de­
be de ser.

El escuchador escuchado.

La prim era lanza a favo r de una inves­
tigación ha surgido del senador vasco 
M ikel Unzueta. Pero con preocupación d i­
ce que la C onstitución prevee la priva­
ción del derecho a la in tim idad en la ley 
A n tite rro ris ta . «La u tilizac ión  in ju s tifica ­
da o abusiva de estas facultades produ­
cirá responsabilidad penal» afirm a. El pro­
blema será errad icar los v ie jos  usos de 
esta práctica.

A lias «C isne -Lu ís  González Mata, con­
firm ó  a «Cambio 16» que existen los ser­
v ic ios paralelos de espionaje. «Yo m ismo 
le d ije  al Rey en una ocasión que le cen­
suraban el te léfono». Para «Cisne» está 
claro que el «bunker de los se rv ic ios  de 
seguridad del m ismo M in is terio»  contro la

el te lé fono  de M artín  V illa. «Siguen tra ­
bajando por su cuenta en benefic io  de sus 
antiguas amos» — dice González-Mata— .

Como buen conocedor describe la exis­
tencia de d iec is ie te  centros de escucha 
no o fic ia les  en manos de los servic ios 
paralelos: en e l p iso 14, escalera G. del 
Edific io  España (un apartam ento a lquila­
do a nombre de Ricardo Casanueva, co­
m isario  del Cuerpo de Policía, a quien sus­
titu yó  en el puesto Roberto Conesa), en 
las antiguas caballerizas del Pardo, en el 
e d ific io  de S indicatos del Paseo del Pardo, 
en el Parque M óvil de Cea Bermúdez, en 
un piso del Paseo de M aría C ris tina , en 
o tro  de la calle General Mola, en un 
á tico  enfrente  de la Telefónica. Lugares 
que estaban a pleno rend im iento  en 1977, 
según el antiguo m iem bro de los se rv i­
cios secretos de la Presidencia del Go­
bierno.

SE LEGALIZARAN 
LAS «.ESCUCHAS»»

Josep Benet afirm a que se debe aca­
bar con las escuchas te le fón icas, tanto 
con las de los propios m iem bros del Go­
bierno como «las que actualm ente se prac­
tican con personas de la oposición». Sainz 
de Varanda, que se unió a la queja de 
Bandrés, considera que es preciso que el 
Gobierno consiga el con tro l sobre el te ­
ma, en bien de la seguridad ciudadana.

Pero quien tiene sus dudas, es Unzue­
ta, que la «legalización» a través de la 
ley orgánica del a rt. 50, pueda prestarse 
a abusos. Este a rtícu lo  pe rm itirá  que es­
tas prácticas «hasta se legalicen» — dice 
Unzueta— . Porque el párrafo segundo es­
tablece que mediante ley orgánica se po­
drá suspender la garantía al secre to  de 
las comunicaciones postales, te legrá ficas 
y te le fón icas para determ inadas perso­
nas, en relación con las investigaciones 
correspondientes a la actuación de ban­
das armadas o elem entos te rro ris tas .

Si se lleva a cabo una investigación 
jud ic ia l, esta v io lación de la in tim idad 
personal y la grave in trom is ión  en las 
vidas privadas, debiera ser sancionada. 
Es un reto a la adm in istración de la jus­
tic ia  y a la independencia de los t r i ­
bunales.

¿NO ES VERDAD ANGEL DE AMOR, 
QUE TERRORISTA ERES TU?

A  M artín  V illa  le preocupa llevar a 
los tribuna les a los period istas de «Inter­
viú», como m anifiesta en su nota, por 
graves in jurias a la policía, ya que las 
escuchas son consideradas un de lito . Pe- 

(Pasa a pág. 15)



Pamplona

p A i T f l n  
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De nuevo, como cada año 
escolar, c ien tos de niños se 
han quedado sin ikastola 
en Pamplona.
O tra generación condenada 
a desconocer el euskara.
Y o tra  batalla más ganada para la 
erdeldunización.
Sin rem edio. D efin itivam ente . 
Porque no hay ikastolas 
su fic ien tes  en la capita l navarra.

Cada curso se cuelga en la puerta el 
"no  hay b ille tes", "no  quedan p lazas". A 
esperar al año que viene. Y vuelve a ocu­
rrir  lo m ismo. Hasta que aquellos niños, 
candidatos a aprender y estudiar su len­
gua, term inan su carrera universitaria en el 
más puro idiom a del im perio.

Lograr una plaza en una ikasto la en 
Pamplona se ha convertido en una dura 
batalla sin esperanza. Y sin vuelta  de ho­
ja. A s i de grave es el problema. Porque el 
niño que tiene tres años, cuando so lic ita  la 
plaza, al año siguiente tiene cuatro, y ya ha 
rebasado la edad. Si tiene cinco, las puer­
tas las tiene herm éticamente cerradas. Si 
son seis, pues a Carta jena...

La única manera de entrar en una ikasto­
la es que los niños no cumplan años. Lo 
que parece poco probable que esto su­
ceda. Y así un año tras otro, y  fam ilias 
enteras inventan ese sistema interm edio 
de las clases particu lares en euskara que 
no sirven para nada en unos niños so­
brecargados de tareas escolares, a los 
que se les añade a presión, reglas grama­
ticales, áridas e incom prensibles.

«BAI EUSKARARI» PARECE 
UN CUENTO DE HADAS

En Navarra hay en tota l tre in ta  y  tres 
ikastolas. En la capita l se encuentran seis,
o tal vez alguna más en algún barrio  que 
no hemos podido contabilizar.

A nuestra revista han llegado todo tipo 
de quejas. Los padres no saben qué ha­
cer. Más de uno ha exclamado “ sí, mu­
cho dec ir “ bai euskararí” , pero a la hora 
de la verdad, es com o si te  contaran un 
cuento de hadas. Es im posible practicarlo .

Dicen también que es muy bonita la pe- 
gatina del "b a i"  con esa paloma tan espe­
ra n za d o s  diseñada por Basterrechea. Pero 
que es para ponerla en un marco, en e l' 
álbum  de los recuerdos. Y en dos postu­
ras: una, llena de aires volanderos, opti­
mistas, como cuando e llos se acercan a 
una ikastola p id iendo plaza. La otra palo­
ma, caída boca abajo, derrotada. La ver­
dadera para los que se han encontrado 
con el "no  hay s itio ” .

LOS HERMANOS DISPERSOS

Después de tentar la suerte cada año, la 
misma respuesta: pruebe el año que viene.

Y mientras se abriga la esperanza de que 
haya una baja, o se ensanche y aumente 
la ikastola, hay que buscar un colegio, pro­
visionalmente. Pero que se convierte en 
defin itivo, porque tam poco hubo suerte en 
la sucesiva so lic itud .

Por otro lado, los hermanos mayores son 
llave que abre la  puerta para el resto de 
sus hermanos en el co leg io  donde estu­
dia. También hay d ificu ltades para conse­
gu ir sitio, y se da prioridad a los niños 
que ya tienen hermanos en el centro do­
cente. Lo que es una garantía.

Y sucede que se plantea el dilem a de 
no dispersar a los hermanos. ¿Cómo .va a 
ser uno euskaldun y  el o tro no? O todos 
a la ikastola, o ninguno.

M uchos padres se niegan a hacer dife­
rencias entre sus hijos, y desean la mis­
ma oportunidad educativa para ellos. De 
tal manera que vuelven a in tentar llam ar 
a la misma puerta, para escuchar la mis­

ma respuesta: No. Y decididamente, man­
dan a todos los h ijos a un mismo colegio 
con el especial desencanto de dec ir adiós 
defin itivo al euskera. Porque faltan ikasto­
las.

¿De qué sirve la campaña "Bai euskara- 
r i” , si la base fundam ental para mantener 
viva la lengua, apenas da cob ijo  a los 
que quieren aprenderla?

TAMPOCO HAY GUARDERIAS

Es claro el subdesarrollo  que Pamplona 
tienen respecto a la escasez de ikastolas. 
El problem a está en cómo sa lir de este 
atolladero, porque parece c laro  que la ac­
tual D iputación, que se autodenom ina co­
mo el único y legítim o poder foral, no asis­
te ni atiende a estos niños que quedan sin 
escolarizar. ¿A quién acudir?

De momento, las ikastolas están atosi-



gadas. No cabe un alfiler. ¿Pero no se po­
drían montar, al menos guarderías euskal- 
dunes para que pudieran in ic iarse a los 
tx ik is en la lengua materna? Muchos pa­
dres estarían dispuestos a que sus hijos 
perdieran un año, o tal vez dos de EGB, 
si al fin, pueden realizar sus estudios en 
una escuela vasca.

Si no brotan iniciativas, cada año au­
mentará tristemente, el número de niños 
que forzosamente, en contra  de su deseo 
y derecho, se ven obligados a rec ib ir una 
enseñanza que no desean.

El c írcu lo  vic ioso rueda sin parar: sin 
guarderías que in ic ien a los c rios  en el 
euskara. Van rebasando la  edad exigib le 
en las ikastolas. Y los cursos se suceden 
sin que nadie dé cabida a esta genera­
ción que quiere ser euskaldún.

No deja de ser una ironía bastante inso­
portable, cuando se canta a Urko diciendo: 
guk euskaraz, zuk zergaitik ezül

NAVARRISTAS EN MADRID
EL AMBIENTE SERA DE GUERRA

Cuando los parlam entarios centristas 
navarros pretendían in troduc ir en la 
Constitución la enmienda sobre "e l de­
recho de los territorios a separarse de 
las comunidades autónomas en las que 
se esté in tegrado” , los navarristas vi­
vientes en Madrid, arrojaron a los pies 
del ed ific io  del Senado, abundantes pó­
talos de la m ejor literatura.

En aquel flo rido  martes, cuando con­
sejeros forales fueron a la  capital de Es­
paña a reforzar a los senadores para 
aue defendieran o defendiesen la dispo­
sición adicional del C. F. que especifi­
ca el amparo y respeto a los derechos 
históricos de los territo rios forales, los

SFAIJOLKS: AHORA S E  PRETENDE QUE

os Navarros s e  s o k m a h  a  una zo- 

a v e c in a , vascongadas , y noso  -

ROS LOS NAVARROS PREGUNTAMOS:

;TOR QUE?, S I  NUNCA KEK0S.DEPEN- 

fDO DE NADIE.

so proUuce t a l  a t r o p e l lo  e l  

M o n te  a '. r á  o l  de g u e rra  c i v i l .  

ARDESE EU3KAD3 SUS PROBLEMAS 

(VARRA QUIERE SEGUIR 31 LUDO 

LIBRE.

VIVA NAVARRA PC RAI, Y ESPAllOLA! !

de "V iva Navarra tora l y española", ex- 
traparlamentarios por obra y  gracia de 
sus escasos votos obtenidos en las pa­
sadas generales, se hicieron notar de 
manera sonada.

El ambiente estaba caldeado en pa­
sillos y  Cámara, porque el PSOE ha­
bía dejado bien sentado que la d isposi­
ción transitoria estaba pactada ya des­
de enero. Y que “ na, de na*, d ijo  tex­
tualmente el diputado A lfonso Guerra, 
los centristas navarros insistían erre 
que erre en meter su "derecho a la se­
pa rac ión ". Entre componendas y pasi­
llos. la cosa no salió porque tres uce- 
distas se abstuvieron, y  el señor Del 
Burgo, perdió, con el visto bueno y 
gracias a sus compañeros de partido.

Cuando el día venía movido, sendos 
coches, aparatosamente, regalaron por 
los aires y cubrieron los suelos con 
unos panfletillos — curriños, mitad de 
una cuartilla  y mal gu illo tinados—  dig­
nos del mejor archivo hum orístico  por 
un lado, y de seria preocupación por 
otro. Era media tarde, hora de trabajo,

pero a los que viven de las rentas de
otros, les sobró tiem po y  buenos co­
ches, uno con bandera española, o tro 
con la navarra laureada, para dejar 
este recordatorio , d igno de ser inclu ido  
en el estudio ps ico lóg ico  de Jesús Biu- 
rrún.

Aquí quedan estos testamentos que 
tanto habrían alegrado a Hitler.

"Hay muchas clases de Imperialis­
mos. Nosotros los navarro* combati­
mos el del Consejo General Vasco y »1 
del PNV.

Por los oscuros pactos nos quie­
ren vender como vulgar mercancía a 
los separatistas vascos y a  su ejército 
de asesinos, de "etarras”. Porque Na­
varra es España, tú español, debes ayu­
dar al viejo Reino de Navarra.

No somos mercancía. ¡¡Navarra libre 
y toralll ¡¡Viva Navarra espaftolall".

“Españoles: ahora se pretende que
los navarros se sometan a una zona ve­
cina, Vascongadas y nosotros los na-

Hay muchas clases de imperialis­

mos. Nosotros los navarros comba 

timos el del Consejo General Vas

oo y el del P N V .

Por los oscuros pactos nos quie­

ren vender como vulgar mercancía 

a los separatistas vascos y a su 

ejercito de asesinos, de "etarras 

Porque Navarra es España, tu, es­

pañol, debes ayudar al viejo Rei­

no de Navarra.

NO SOMOS MERCANCIA

! ! NAVARRA L IB RE  Y FO RA L !!

Ü V IV A  NAVARRA ESPAÑOLA!!

varros preguntamos: ¿por qué?, si nun­
ca hemos dependido de nadie.

SI se produce tal atropello el am­
biente será de guerra civil. Guárdese 
Euskadi sus problemas. Navarra quiere 
seguir siendo libre.

¡¡Viva Navarra toral y española!!".



Incumple la corporación donostiarra

NADA DE LEGALIDAD APARENTE

El calle jón sin salida al cual se ha llegado en el Ayuntam iento  donostiarra, por el cambio de opinión 
de los corporativos sobre el modo de su cese, puede trae r graves consecuencias: A lca lde  y conce­
ja les han m anifestado que no están d ispuestos a pasar por «la legalidad aparente» de la convocatoria 
de se is plenos consecutivos sin asistencia  de ed iles y están d ispuestos a sa lir de la Casa C onsistoria l 
el próxim o lunes, día 25, sin más requ is itos , considerándose cesados en sus funciones como ediles.

EL AYUNTAMIENTO MANTIENE 
SU PRIMITIVA FORMULA

La G e s to ra , fo rm a d a  a p a r t ir  de  los  
re s u lta d o s  o b te n id o s  en las  pasadas 
e le c c io n e s  g e n e ra le s , p ro p u s o  a l A y u n ­
ta m ie n to  la fó rm u la  lega l de la  c o n ­
v o c a to r ia  de s e is  p le n o s , s in  a s is te n ­
c ia , que  da fé  de l a b andono  rea l de 
los  c o rp o ra t iv o s . A n te  e l vac ío  lega l

que  a p a r t ir  de  d ic h o  abandono  se 
p ro d u c e  en un m u n ic ip io , e l g o b ie r ­
no a ce p ta  la  s o lu c ió n  t ra n s ito r ia  de 
una g e s to ra , has ta  las e le c c io n e s  m u­
n ic ip a le s .

La fó rm u la  fu e  ra t if ic a d a  co m o  ú n i­
co  m e d io  p o r  p a rte  d e l G o b e rn a d o r 
c iv i l  de  G u ip ú zcoa  y  p o s te r io rm e n te  
fu e  a d m itid a , ta m b ié n  c o m o  e l m é to ­
do in d ic a d o , p o r los  s e c re ta r io s  ge ­

n e ra le s  d e l A y u n ta m ie n to  y  d e l G o­
b ie rn o  c iv i l .

LA OPINION PUBLICA, 
ENGAÑADA

P ero  e l A y u n ta m ie n to  p re fe r ía , y 
a s í lo  m a n ife s tó  desde  un p r in c ip io ,

que  e l M in is te r io  de l In te r io r  los  ce ­
sase  s in  m ás, y  se  m a n tu vo  en su 
p o s tu ra  de c o rp o ra c ió n  d im it id a .

Los m e d io s  de d ifu s ió n  d ia r io s  m on- 
te n ta n d o  c o n o c e r cuá l hab ía  s id o  la 
d e c is ió n  f in a l,  to m a d a  p o r e l A y u n ta - 
ta ro n  g u a rd ia ; se  tra b a jó  a to p e , in- 
m ie n to  a in s ta n c ia s  de l G o b ie rn o  c iv i l .

P re c is a m e n te  p o r  c o n v e rs a c io n e s

con  A n to n io  de O ya rzá b a l, se  pudo 
c o n o c e r que  los  c o n c e ja le s  habían 
f i ja d o  un c a le n d a r io  para  la c e le b ra ­
c ió n  de los  s e is  p le n o s , f irm a d o  po r 
e l S r. O ta zu , y  que  e s te  d o cu m e n to  
es ta ba  en p o s e s ió n  de l S e c re ta r io  G e­
n e ra l d e l p ro p io  G o b ie rn o  c iv i l .  Se 
daban co m o  fe ch a s  de in ic io  y  te r ­
m in a c ió n  de p le n o s , d e l 13 al 22 de 
S e p tie m b re , y co m o  día de la p o s ib le  
e n tra d a  de  la G e s to ra , e l 25.

En el A y u n ta m ie n to  había s ile n c io . 
No se  co n o c ía  la  c o n v o c a to r ia  de n in ­
gún p le n o  p e ro , c o m o  e l a c to  había 
de s e r s in  a s is te n c ia  de c o rp o ra t iv o s  
y  lo s  c o n c e ja le s  se  habían d o lid o  pú­
b lic a m e n te  p o r te n e r  que  pasa r po r 
e s te  tra n c e , los  in fo rm a d o re s  c re y e ­
ron  que las n o tas  lle g a d a s  desde  el 
G o b ie rn o  c iv i l  e ran  c ie r ta s , y  que se 
es ta ba  lle va n d o , de ta p a d illo ,  lo  a co r­
dado en un «pa c to  e n tre  c a b a lle ro s» .

No fu e  así. N o se c e le b ró  p le n o  
a lg u n o  y  d u ra n te  d ías en San S ebas­
t iá n  se  c re y ó  que  a s í suced ía .

¿Q u ién  m ie n te ? , fu e  la p re g u n ta  
hecha  el d ía  en que  la  C o rp o ra c ió n  
m a n ife s tó  p ú b lic a m e n te  que escog ía  
la sa lid a  d ire c ta , a p e sa r de  to d o  lo  
p ac tado .

EL GOBERNADOR TIENE 
LA PALABRA

La C o rp o ra c ió n  c o m u n ic ó  a l G o b e r­
n ador que  «de form a d e fin itiv a  e ir re ­
vocable», cesaban  en su  d e d ic a c ió n  a 
lo s  a su n to s  m u n ic ip a le s , con  fe c h a  25 
de S e p tie m b re  y  a rg u m e n ta b a : «con­
s ideram os que la so luc ión  lóg ica  es 
la s im p le  aceptac ión  de su cese po r 
e l Gobierno, so luc ión  que quizás no 
se a jus te  e s tr ic tam e n te  a la  lega lidad  
actual, pe ro  que estim an es más d ig ­
na que la  com edia de la inas is tenc ia  
a se is  p le n o s». Y c o n tin u a b a n : «cree ­
m os que nadie puede forzarnos a una 
so luc ión  p o r la  vía de una lega lidad  
aparente, en con tra  de nuestra  dig-



nidad, cuando se a firm a  que esa pro­
pia lega lidad  está  superada p o r los  
cam bios p o lítico s  y  soc ia les  de l país».

La c u e s t ió n  e s tá , pues , en m anos 
de l G o b ie rn o . Si se  acep ta  la « p o s tu ­
ra» de los  a c tu a le s  e d ile s , la G e s to ra  
lle g a rá  a l A y u n ta m ie n to  s in  m ayo res  
p ro b le m a s . Si p o r  e l c o n tra r io  se  in ­
s is te  so b re  la nece s id ad  de m an te n e r 
la le g a lid a d  d e l m é to d o  de abando­
no, la G e s to ra  se  e n c o n tra rá  con el 
« tapón» de unos e d ile s  que  invocan  
su d e re c h o  al re s p e to  p o r su  d ig n i­
dad, que  «no estam os d ispuestos a 
sa lvar responsab ilidades ajenas, dan­
do apariencia  lega l a algo que se nos 
ob liga a hacer a la  fuerza  y por en­
cim a de toda le y -, y  que  no sa ld rá n .

LA GESTORA NO DESEA LA 
MOVILIZACION POPULAR

D esde  e l p r in c ip io  de las  n e g oc ia ­
c io n e s  las cosas  e s tá n  igua l que  aho­
ra : p o r un lado  la  C o rp o ra c ió n  ac tua l 
no ve  m o tiv o s  para  s a lir  y  p o r o tro  
la  G e s to ra  q u ie re  e n tra r , a tra v é s  de 
una p u e rta  a b ie rta  p o r e l d iá lo g o .

En una c o n v e rs a c ió n  pasada, m an­
te n id a  e n tre  e l G o b e rn a d o r y  la G es­
to ra , se  a p u n tó  la  idea  de m o v iliz a ­
c ió n  p o p u la r. El S r. O yarzába l co m u ­
n ic ó  a lo s  g e s to re s  que «ese m étodo  
no lo  puedo aprobar, lóg icam ente , n i 
creo  que les  convenga a us tedes». La 
G e s to ra  a rg u m e n tó  que , desde  un p r in ­
c ip io , se  había e s fo rza d o  p o r o fre c e r  
s o lu c io n e s  p a rla m e n ta r ia s .

En e s to s  m o m e n to s  hay una te rc e ­
ra fu e rza , que  co m e n zó  a p o n e rse  en 
m o v im ie n to  cuando  se  iba a fo rm a r 
la  G e s to ra : to d as  las o rg a n iza c io n e s  
p o p u la re s  y  los  p a rt id o s  que no han 
e n tra d o  en la c o m p o s ic ió n  de la  m is ­
m a. A h o ra , cuando  la  G e s to ra  e s tá  a 
la  p u e rta , d e sp u é s  de las  n e g o c ia c io ­
nes, se  acaban de m a n ife s ta r  en con ­
tra  de la m ism a  la « c o o rd in a d o ra  de 
A s o c ia c io n e s  de V e c in o s»  p o r  c o n s i­
d e ra r que  son  los  m is m o s  que tra b a ­
jan  d ire c ta m e n te  en lo s  d ife re n te s  ba­
r r io s  q u ie n e s , s i q u ie re n , deben  ac­
ce d e r a l A y u n ta m ie n to .

De to d o s  m od o s , a pesa r de la 
f irm e  o p o s ic ió n  de los  c o rp o ra tiv o s  
a c tu a le s , s i e l G o b ie rn o  c iv i l  «pasa» 
e l in c u m p lim ie n to  de p a lab ra  de l A y u n ­
ta m ie n to  y  c o n s ie n te  en e l abandono  
d ire c to , e l a su n to  e s tá  re s u e lto  fa ­
v o ra b le m e n te  para lo s  g e s to re s . Los 
c o n c e ja le s  han sa lva d o  su p o s tu ra  d i­
c ie n d o  que  e l a lca ld e  había acep ta d o  
la  a lte rn a t iv a  de los  s e is  p le n o s  c o n ­
s e c u tiv o s  «indicando que ex is tia  la 
po s ib ilid a d  de que algunos m iem bros  
de la  C orporación no aceptaran esta  
so lu c ió n ». La G e s to ra , p o r su p a rte , 
co n s id e ra  que s i e l G o b e rn a d o r a cce ­
de , e l a su n to  e s tá  zan jado , p o r  lo  
que re s p e c ta  a e llo s .

(Viene de pág. 11)
ro esa no es la cuestión de fondo, sino 
la correcta investigación de los hechos. 
Debe prim ar el p rinc ip io  de considerar 
que toda persona es inocente hasta que 
no se demuestre su culpabilidad, y no 
al contrario . Por lo tanto  es un de lito  
v io lar su vida privada.

Parece que los malos usos y  abusos 
de la dictadura irónicam ente aplican a 
cada quisque, a modo de d ivertim ento  en­
tre  los Romeos y las Julietas que tienen 
a su alcance la posibilidad de contro lar 
e in te rven ir los te lé fonos aquello de... 
¿No es verdad ángel de amor, que te ­
rro ris ta  eres tú? Y dale a la clavija .

SI se Investiga la denuncia de Bandrés 
sobre las posibles escuchas de la cen­
tra lita  del Consejo General Vasco, y se 
prueba su veracidad, se llegará a la 
grave conclusión de que se ha aplicado 
al Consejo el esgrim ido decreto*ley «so­
bre medidas en relación con los delitos 
com etidos por grupos o bandas armadas». 
¿Sobre qué c rite rios  se deciden los de­
litos? Es asunto tan delicado y  grave 
que exije  una declaración o fic ia l del C.G.V. 
Debe reclam ar jus tic ia , porque nadie le 
ha no tificado, jud ic ia lm ente , que se le iba 
a ap licar e l susodicho decre to  21/78.

El asunto no es una fa lacia. Y debe 
aclararse.

Hace dos meses y medio del real decreto-ley (21/78) 
ha facultado al M in is tro  del In te rio r a autorizar las escu­
chas te lefónicas. No se requiere autoridad jud ic ia l, sino 
sólo «conocim iento al juez». Se le inform a, y  basta.

El actual ordenam iento ju ríd ico  español no o frece nin­
gún tipo  de garantías específicas. Las normas penales 
no se han actualizado, y  no preveen la protección del de­
recho a la in tim idad, p rinc ip io  esencial de cua lqu ier con­
vivencia civilizada. La dignidad del hombre ex ije  que se 
proteja su in tim idad.

En el proyecto constituciona l se ha pretendido que es­
te derecho elemental quede garantizado. Pero hasta que 
no quede recogido en el Código Penal, no ex is te  ta l pro­
tección. A l contrario , un M in is tro  puede autorizar la in­
trom isión e in terferencias te le fón icas sin rend ir cuentas 
a la jus tic ia . Esta es la aplicación que está en vigor.

Paradójicamente el derecho al respeto a la vida priva­
da y a la protección de la in tim idad personal, han quedado 
constitucionalizados en los artícu los 10 y 17. Y suprim idos 
en el art. 50 de la ley an tite rro ris ta . No han entrado toda­
vía en v igo r y  sin embargo, después del escándalo de 
las «escuchas te lefónicas», parece que se aplica el a rtícu ­
lo 50, y no sólo en la vio lación de la in tim idad, sino en 
las detenciones, reg istros dom ic ilia rios, como se ha in­
formado en la prensa. El ú ltim o  ejemplo ha sido la re ten­
ción en las dependencias po lic ia les barcelonesas, más 
allá del tiem po máximo legal de las 72 horas a 31 m ilitan ­
tes del PCE(I).

Esta arb itrariedad es un contrasentido. Se aplica con 
celo las medidas represivas y se deja para el fu tu ro  re­
frendo de la Constitución, la práctica de las o tras leyes, 
las democráticas garantizadoras de la libertad.

El tema es candente. Y no deja de ser un descalabro 
que por un lado, se apruebe en el Parlamento: «La d ig­
nidad humana es considerada como fundam ento del o r­
den po lítico  y de la paz social», (A rt. 10).

Se garantiza el derecho a la in tim idad personal, me­
diante pormenorizadas referencias a la protección del se­
creto  de las comunicaciones, s ingularm ente de las pos­
tales, te legráficas y  te le fón icas, con la única lim itac ión 
de que por mandato jud ic ia l se disponga en contrario  
(A rt. 17).

Todavía estas leyes están en proyecto , pero se están 
usando, sin que los parlam entarios exijan investigaciones 
de por qué se aplican, si no están todavía en v igor. Re­
su ltaría  muy conveniente de ta lla r las d is tin tas  form as de 
e leg ir cada cual la ley que le apetece: las franquistas, la 
que puede ap licar M artín  V illa  por real decreto, o las 
constituciona les no-represivas.

Este abanico, tan op ta tivo  y con posib ilidad de e leg ir 
«de acuerdo a los gustos e inclinaciones» de cada cual, 
debiera de contar, cuando menos, con la autorización del 
mandato jud ic ia l. Oue es quien podrá autorizar, con ga­
rantías, s i hay m otivos excepcionales, para desvelar el 
s ig ilo  de una conversación te le fón ica , la detención por 
más tiem po que el p rescrito , la incursión en dom icilios 
particu lares, etc. De lo  contrario , esto no es más que un 
río revue lto  para ganancia de los pescadores de siem pre.

Situación que perm ite  amparar toda suerte  de a rb itra ­
riedades. Para ev ita rlas, se hace necesario la seguridad 
ju ríd ica , cuanto antes, con la exigencia de que las «ex­
cepciones» al derecho personalís im o de la in tim idad sean 
muy precisas. Porque sin precis ión o certeza, e l riesgo 
de las apreciaciones subjetivas, producirá desmanes.



Más películas y menos 
«ecos de sociedad» que nunca

El Festiva l In ternacional de Cine de San Sebastián de 1978 
es un certam en de trans ic ión .

El deposita rio  de la organización es la ciudad, 
representada por el Ayuntam iento .

Pero el retraso de las m unicipales — afortunadam ente, 
p rev is to  de antemano— , ha hecho que por segundo año consecutivo 

se haya tenido que m ontar una organización provis iona l.

A  p e s a r de e llo , y  desde  e l p u n to  

de v is ta  e s tr ic ta m e n te  c in e m a to g rá f i­
co  y  c u ltu ra l,  la  p a p e le ta  se  e s tá  s a l­
van d o . Hay m ás s e c c io n e s  que  n u n ­
ca  y  e n tre  e lla s  las  d e d ica d a s  al c i­
ne va s c o , a l c in e  re a liz a d o  p o r  m u ­
je re s  y  a ■a e x p re s ió n  de las  c u lltu -  
ras  de  las  n a c io n a lid a d e s . En to ta l 

se  p ro y e c ta n , o se  van  a p ro y e c ta r , 
m ás de c ie n to  c in c u e n ta  la rg o m e tra ­
je s , s in  c o n ta r  con  lo s  tra íd o s  p o r 
su s  p ro d u c to re s  a l m e rc a d o  de pe­
líc u la s .

A q u í es tá  R o b e rt A ltm a n , y  han 
e s ta d o  o e s ta rá n  g e n te s  d e l c in e  de 
la ta lla  de C a r lo s  S aura , F ra n c is c o  
R osi, J o r is  Ive n s , G e ra ld in e  C h a p lin , 
M ic h e l D e v ille , to d o s  lo s  d ire c to re s  

— m en o s  P eck inpah  e In g r id  T h u lin —  

que  c o n c u rre n  a la  s e c c ió n  o f ic ia l 
de  C o m p e tic ió n , la  in m en sa  m ayo ría  
de lo s  jó v e n e s  re a liz a d o re s  e sp a ñ o ­
les  q u e  p u e b lan  la  s e c c ió n  de «nue­
vo s  c re a d o re s » , v a r ia s  re a liza d o ra s - 
m u je re s  co m o  H e lke  S ander, la s o v ié ­
t ic a  T h e p itk o , la  h únga ra  M e sza ro s , 
la  ita lia n a  B e r lin g ü e r, la  p o la ca  H ol- 
land  y  la s  e s p a ñ o la s  M iró  y  B a r to lo ­

m é. Y  aunque  A n to n io  no p udo  lle ­
g a r a causa  de  un a c c id e n te  y  la  f ra c ­
tu ra  de v a ria s  c o s t il la s ,  e l ita lia n o  y  
e s p e c ia lis ta  en c in e  p o lí t ic o  F ran ce s ­

co  R osi v ie n e  a p re s e n ta r  en e l c i­
c lo  re tro s p e c tiv o  su  c in ta  « U o m in i 

C o n tro » , que  fo rm a  p a rte  d e l lo te  de 
35 t í tu lo s  a g ru p a d o s  con  e l le m a  de l 

« c in e  q u e  no v im o s  en las ú lt im a s  

décadas» .

LA SELECCION OFICIAL 
Y LA INFORMATIVA 
SE HAN RESENTIDO

C o m o  c o n tra s te  a l in te ré s  c u ltu ra l,  
y  a l p o p u la r , lo  que  a n te s  fu e ra  pa r­
te  m ás v is ib le  de l F e s tiv a l e s tá  nau­
fra g a n d o . La fa lta  de  p re s u p u e s to  e co ­
n ó m ic o  ha o b lig a d o  a r e s t r in g ir  las 

in v ita c io n e s  y  la  re p re s e n ta c ió n  de 
los  m e d io s  in fo rm a tiv o s  que  ha lle ­
g ado  de  fu e ra  ca rg a  lo s  a ce n to s  de 
su s  c r í t ic a s  c o n tra  las d e f ic ie n c ia s  
o rg a n iz a tiv a s  y , a v e c e s , e x p lo ta  en 
c o n tra  de la  o rg a n iz a c ió n  d o n o s tia rra , 
peq ue ñ a s  in c id e n c ia s  que  son  to ta l­
m e n te  fo r tu ita s  e in e v ita b le s  en e s te  
t ip o  de  C e rtá m e n e s .

Por o tra  p a rte , la  s e le c c ió n  o f ic ia l 
y  la  in fo rm a tiv a  — que  e ra  h a b itu a l­

m e n te  la se g u nd a  s e c c ió n  en im p o r ­
ta n c ia —  se  han re s e n tid o . La ba ja  

ca lid a d  g e n e ra l d e l m a te r ia l p ro y e c ­
ta d o  en la p r im e ra  es ju s t if ic a b le  
p o r  la  c r is is  g e n e ra l de  la  in d u s tr ia . 
La se gunda  e s tá  h u é rfa n a  de a lg u n os  
t í tu lo s  de  fa m a  — nunca  fa lta ro n  dos

o tre s  de lo s  p re m ia d o s  en C annes—  
p o rq u e  lo s  o rg a n iz a d o re s  no han q u e ­
rid o  p le g a rs e  a e x ig e n c ia s  de la s  p ro ­

d u c to ra s .

Y , s o b re  to d o , la  re s tr ic c ió n  de 
in v ita c io n e s , la  a u se n c ia  de lo s  t r a ­
je s  «de r ig u ro s a  e t iq u e ta » , y  la  fa lta  
de f ig u ra s  de «gancho» p o p u la r  com o  

lo  fu e ra n  a n te r io rm e n te  L iz T ay lo r, 
s o fía  Lo re n , G assm a n  o la  L o llo b ríg i-  
da, t ie n e n  d e s p o b la d o  el V ic to r ia  Eu­
g e n ia  en las  s e s io n e s  de ta rd e  y



DE TRANSICION
L o s  críticos 

hacen sus qul* 

nielas. U n o  

de los títulos 

que suenan y 

resuenan con 

insistencia es 

«A wedding» 

(Un día de 

boda), de R o  

bert Altman. 

Otro con eco 

e s Federico 

Fellinl y su 

«II ritorno di 

Casanova».

noche. Y es que sin esos reclamos, 
¿quién paga seiscientas cincuenta pe­
setas por una butaca?

EL EXITO DE LAS 
«NO OFICIALES»

Como contrapartida, el Aatoria, el
Miramar, las salas de las secciones 
paralelas, se llenan a menudo. Y el 
éxito es rotundo en las proyecciones 
de las películas no oficiales que se 
realizan por los barrios y pueblos, 
hasta un número de treinta y tres. Co­
mo novedad, uno de esos pueblos a 
los que se ha extendido el Festival 
donostiarra es el navarro de Burlada.

Cuando llevamos un poco más de 
la mitad de las jornadas del Festi­
val, es todavía temprano para hacer 
un balance de lo que se ha podido 
ver, de lo que hemos podido selec­
cionar de entre las quince o veinte 
películas que se proyectan cada día.

Hay que destacar la presentación 
oficial de la Filmoteca Vasca, con 
la proyección de «El Mayorazgo de 
los Basterreche», rodada en 1928 en 
los estudios de Baracaldo por loa 
hermanos Azcona, uno de los cuales 
acudió a la capital guipuzcoana, mien­
tras el otro enviaba un telegrama de 
adhesión desde Moscú.

También hay que hacer notar la 
presencia de una película de realiza­
dor vasco en la sección oficial: «Un 
hombre llamado Flor de Otoño*, de 
Pedro Olea, con un José Sacristán in­
sólito, «travestizado» y luciéndose co­
mo actor y como cantante.

REPRESENTADOS QUINCE 
____________ ESTADOS____________

Y la presencia de otros dos con 
largometrajes entre los «nuevos crea­
dores*: el navarro Cortés ha traído 
su «Marian» y el vizcaíno Núñez, ga­
lardonado el Oberhausen con su «Es­
tado de excepción», nos va a presen­
tar su primer «largo», titulado «Toque 
de queda», y con otro vasco como 
actor protagonista: Xabier Elorriaga.

Los críticos hacen sus quinielas.
Y aunque todavía nos queda por ver 
el «Sonámbulos», de Gutiérrez, lo úl­
timo de Chabrol y de Woody Alien, 
parece que uno de los títulos que 
suenan y resuenan con insistencia 
para el palmarés es «A wedding» («Un 
día de boda»), del norteamericano Ro-



Pedro Olea, en el centro, con Sacristán y Gamero. Su in te rp re tac ión  en «Un hombre b e r t  A ltm a n . O tro  t í tu lo  con  eco  es 
llamado flo r  de otoño», ta l vez le  valga prem io. e) ¡ta |¡a n o  r ¡ to m o  de C asanova» . Y

ta m b ié n  la  p ro d u c c ió n  sue ca  «U no y 
uno», m ie n tra s  q u e  Pepe S a c r is tá n  f i ­
g u ra  en la  agenda  de  los  p ro n o s tic a -  

d o re s  c o m o  p o s ib le  re c ip ie n d a r io  de l 

p re m io  a la m e jo r  in te rp re ta c ió n  
m a s c u lin a .

El t ie m p o  d irá . D e n tro  de  la  s e le c ­
c ió n  o f ic ia l y  de c o n c u rs o  hay  que 
d e c ir  que  la v a r ie d a d  de p ro c e d e n ­
c ia s  ha b a tid o  to d o s  los  ré c o rd s . Es­
tá n  re p re s e n ta d o s  q u in c e  e s ta d o s , va ­
r io s  de  e llo s  de  L a tin o a m é ric a , y  con  

la  novedad  d e s ta c a b le  de  una m uy 
d ig n a  m u e s tra  de l c in e  cubano . C as i 
to d o s  los  e s ta d o s  p a rt ic ip a n te s  lo  ha­
cen  con  una s o la  p e líc u la . Las ex­

c e p c io n e s  de  b u lto  son  E s tados  U n i­
d os , c o n  c u a tro  t í tu lo s  y  e l e s ta d o  
e sp a ño l con  c in c o , de lo s  cu a le s  e l 
ú lt im o  de  Ja im e  de A rm iñ á n  (« A l 
s e rv ic io  de la m u je r  e sp a ñ o la » ), v ie ­

ne fu e ra  de c o n c u rs o  pa ra  c u b r ir  e l 
hueco  d e ja d o  p o r  e l re tra s o  de Berg- 
m an en la  te rm in a c ió n  de su  «Sonata  
de In v ie rn o » , que  no s e rá  e s tre n a d a  

h a s ta  ú lt im o s  de o c tu b re .

Herriaren Hizkera'bera darabi
Gu geu ere herri bai-gara.

D EIA
Gure lurraren deia



goiz Qffunt boten 

de/kibopen loburro
Eguzkia nahiko altu zegoen Mi- 

rotz esnatu egin zenean. Oihana 
biziz beteta zegoen; tx im ino  eta 
hegaztiren algara o ihanetik he- 
datzen zen. Egunoroko hots eta 
soinuak ir its i zitzaizkien Miro- 
tzen belarrie i.

BEROAK GOGOR ASTINTZEN 
________ ZUEN LURRA_________

M iro tzek inguruak begiztatu 
zituen. Oihanak horizonte osoa 
arrapatzen zuen, bukaezina zela 
zirudien. Sarta ldetik, oihanaren 
bederaren artean, ur m ultzo han- 
d¡ baten urdintasuna nabari zite- 
keen.

GIROARI BAKETASUNA ZERION

M iro tz  eskualde arrotz bate- 
tan zegoen, ez zuen lurra lde hu­
ra ezagutzen. Bazen h ilabete  bat 
hara taldea utzi zuela, buruzagia- 
rekin burrukatu ondoren. Orain- 
d ik  ihesketaz gogoratzen zen, 
bere kide iletsu eta itsusiak 
a tzetik atera zitzaizkion hil na- 
hian. Ez zitzaion asko kostatu 
besteak nahastea eta alde egi- 
tea, besteak baino argituago bait 
zen. Aurpegian irr ifa r  bat agertu 
zitzaion. Bakarrik zebilen, ez zi­

tzaion axola gizon bakartia bait 
zen. Hala ere emakume baten 
premia sentitzen zuen.

KOPETATIK IZERDI TANTAK 
ISURTZEN ZITZAIZKION

Benetan kezkatuta zegoen. Be­
re kideaz arras desberdina zen.

Haiek ile tsuak, baxuak eta mar- 
kurtuak; tx im ino  itxura zuten. Be- 
ra, bestalden ordea, kasik ile r ik  
ez zuen; sabela eta buruan ez 
beste; luzea, zuzena. Haien a u r -

Xabier Ertz

pegiak ammalia baten expresioa 
zuen, berea, bestalde, beste aide 
bat zuen. Benetan kezkatuta ze­
goen.

HAIZE BERO BATEK ZUHAITZEN
HOSTOAK MUGI ARAZTEN 

___________. ZITUEN____________

Eskua z in tz ilik  zuen poltsan 
sa rtu rik  aragi gatzatua atera 
zuen; pusketa batzuk m ozturik 
egunaren lehenengo otordu gisa 
hartu zuen. Gatzak emandako 
egarria itza ltzeko inguruko ada- 
rretan z in tz ilik  zeuden zenbait 
fru itu  hartu eta jan egin zituen. 
U rdaila beteta izan zuenean mu- 
g itzeko ordua zela erabaki zuen. 
Horizontea berriro  begiztatu 
zuen.

LEHOIAREN ORROEA URRUTIAN 
_________ ENTZUN ZEN_________

Aurreko gabean bezain errezki 
ja its i zen zuhaitzetik. Sartalde- 
rantz, urdintasuna ikus zitekeen 
tokirantz, abiatzea erabaki zuen. 
Egia esan berdin zitzaion edono- 
ra joatea ez ba it zuen inor eta 
ezerrekin lo tu rarik . Gabean utzi- 
tako bidea hartu zuen.

X. E.

DE LA IN F O R M A C IO N  NACE LA C O N C IE N C IA

Euskadi Sur

2 diarios
3 semanarios
3 emisoras de Radio

Euskadi Norte

un sólo semanario

Enbata
Ayude a la prensa de Euskadi Norte

Suscripción por 1 año 2.000 Pts. ENBATA, 3 Rué des Cordeliers - 64100 - Bayonne



el ftiskele mas
antiguo que 
el lauburu

El triskele, o tro signo más antiguo y m isterioso que el lauburu

Un tra tado  del s ig lo  XVII, recop ilac ión  de m ed icina  y magia, puede dar la clave del m isterio. Esta recop i­

lación fue realizada por el a lqu im ista  suizo Paracelso y se la conoce con el nom bre de "Parace ls i Opera 

O m nia” . L legados al apartado de con ju ros  (A rch id iox is  M agicae) nos da el s igu iente  so rtileg io  para los 

males de las ovejas: “Habiendo cogido tierra del arroyo más cercano en el que beben las ovejas, y en el 

cuarto menguante, con esta misma tierra y barro se pinta en los rediles este conjuro”, a lo que sigue unos 

cuantos signos ovíficos y palabras griegas y latinas.

En esta fórm ula puede estar la in terpre­
tación del lauburu, pues es evidente el 
gran parecido entre el signo ovífieo y él. 
Además, observando las fechas, sabien­
do que no hay lauburus anteriores al si­
glo XVI crecen las posibilidades.

NO EXISTEN PASOS 
__________INTERMEDIOS ________

A pesar de que esta teoría, que nadie ha 
desm entido por ahora, apareció a p rinc i­

pios de siglo, ha habido y sigue habiendo 
escritores, que sin haber intentado com­
probarla, han seguido viendo en el laubu­
ru una evolución local de la svástika. 
Otros, con verdadera obsesión tal vez de 
que se les nombren, se lanzan a aventu­
reras y peregrinas teorías que por des­
gracia  no pueden docum entar y caen por 
su prop io  peso. La svástika nació hace mi­
les de años, el lauburu apenas lleva medio 
m ilenio entre nosotros, y  enfrentando am­
bos signos observaremos que:

— mientras la svástika es rectilínea  el

lauburu es redondeado,
— la svástika aparece siempre grabada, 

es una línea, m ientras que el lauburu está 
esculp ido, presenta un volumen.

— la svástika aparece siem pre solitaria, 
mientras que el lauburu está casi siem­
pre inscrito  en un c ircu lo , com o gran can­
tidad de signos mágicos.

— y por último, la prueba más real de 
que el lauburu no es una evolución de la 
svástika, no existen pasos interm edios. Si 
realmente, el lauburu, fuese una evolución, 
debido a la d ife rencia  de edades, tendrían



El lauburu y el signo ovífico tienen tal 
parecido, que aquél puede ser la repre­
sentación "m atem ática", realizada con un 
compás, por lo  que los pasos interm edios 
no serian necesarios.

El lauburu es un signo Independiente de la svástica

que haberse encontrado un número nota­
ble de pasos interm edios y esto no es así. 
En el cementerio de B idarrai (BN ) encon­
tré una estela en cuyo reverso había una 
especie de cruz girada, que puede ser tal 
jez  un intento de lauburu, pero además de 
¿er e jem plar único, es del sig lo XVI, encon- 
irándose en el mismo cementerio otras 
estelas, del mismo siglo, con lauburus per­
fectamente realizados.

OTROS ORIGENES 
DEL LAUBURU: 

POR EJEMPLO, HEBREO

Todos sabemos que el ingrediente prin­
cipal de cua lqu ier evolución es el tiempo, 
y en nuestro caso, tiempo ha habido ¡y

mucho!, pero "curiosam ente", no existen 
pasos interm edios. ¿Se habrán perdido? 
No, yo creo que no sólo no se han perd i­
do, si no que ni siqu iera han existido nun­
ca. El lauburu y la svástika, son signos in­
dependientes el uno del otro.

Para otros autores, el lauburu puede te­
ner origen hebreo. La Kabbal es relativa­
mente moderna, se remonta al sig lo XII y se 
expandió rápidamente por la península en 
tiempos de A lfonso X, rey de Castilla, pu- 
diendo entrar en Euskalerria por Nabarra. 
Los signos Kabbalísticos son caracteres 
hebreos deformados, la mayor parte deri­
vados de la primera letra del alfabeto 
griego, Alpha. Otros, sin desmentir la teo­
ría de la derivación ovífica, consideran el 
lauburu como un signo pastoril de la alta 
antigüedad, emblema de una secta relig io­
sa anterior al cristianismo.

HOY SIMBOLO DE EUSKADI 
Y LIBERTAD

El lauburu, después de su primera juven­
tud, sig los XVI al XVIII, que co incide con 
la edad de oro del arte decorativo vasco, 
pareció sumirse de nuevo en las tinieblas, 
hasta resucitar de nuevo hace unos años. 
Su historia, como la de nuestro pueblo, 
ha cambiado, y  ha pasado de ser un s ig­
no p ro filáctico  de protección del ganado, 
a ser sím bolo, no ya de una raza que quie­
re escrib ir su futuro, sino sím bolo de 
unas ideas, muchas veces manejadas y 
más defraudadas, que tienen un denom i­
nador común: Euskadi y la libertad.

Asi pues, el lauburu puede ser conside­
rado como un verdadero talismán, que co­
locado encima del red il o establo, protege 
a los rebaños de cua lqu isr calam idad. En­
seguida se le co loca en las casas y tum­
bas, ind icando la dedicación de sus mora­
dores al pastoreo, y tal vez, para prote­
gerse e llos mismos, igual que con el eguz- 
ki-lore, ramas de bo j... interpretado en un 
sentido general, e independientemente del 
g iro  de sus brazos, como un signo favore- 
ble, se le reproduce con esa in tención. Y 
aunque hoy día se le sigue reproduciendo 
en m ultitud de sitios, el sentido prim itivo 
de este ornamento ha desaparecido, por 
otra parte, el ser de fác il construcción y 
formas graciosas y decorativas, ha in flu ido 
enormemente en su conservación y actual­
mente se le sitúa en lugares de honor 
dentro de la decoración popular vasca.

EL TRISKELE, 
SIGNO MISTERIOSO

Para acabar, quiero hacer mención de 
otro signo, más antiguo y  m isterioso que 
el lauburu, se trata del triskele.

De forma sim ilar al lauburu es de tres 
brazos que giran también indistintamente, 
desconociéndose su s ign ificado y siendo 
muy poco nombrado por diversos autores, 
sin duda alguna porque existen muy pocos 
ejemplares de él. No conozco más que cua­
tro, uno está en una estela en Meñaca 
(B izka ia ), o tro en otra estela de Juxue 
(Behenabarra), el tercero, aunque son dos, 
en un armario encima de un lauburu, y 
el cuarto en un artícu lo de R. Castellano 
publicado en el "P. y H." n.° 103, el cual 
le llama lauburu mozárabe en vez de tris­
kele. Según Gómez Moreno, d icho símbolo 
expresa “ movimiento, que es vida y por 
ello  la imagen del sol, agente tu te lar de 
la vida humana” . O tros pretenden ver la 
representación de ciertas monedas Tár- 
dulas de llibe rri ( !)  (G ranada), y otros 
creen que es el sím bolo de una cohorte 
( !)  de Várdulos (prim itivos habitantes de 
G ipuzkoa) que acamparon en las costas 
inglesas. Interpretaciones tenemos, pero 
carecen de base para ser tomadas por 
auténticas, tal vez y con tiem po y una 
caña...

X. E.

Triskeles y lauburus en un Buffet de Bayona



CORSARIOSLOS URSC0SV(2)
Rafael Castellano

FILIBUSTEROS DE nOVELfl
El corso no constituye delito  en España, desde el siglo XVI en que queda 
reglamentado por el títu lo  VIII del libro VI de la Novísima Recopilación, hasta 
princip ios del siglo XIX, cuando queda abolido por ley de 20 de junio de 1801.
Hay indicios de que no se le daba gran importancia a tal actividad siempre y cuando 
no se llevara a cabo contra el pabellón de Castilla, como vimos el otro día; 
que no se concedía mayor trascendencia que a la del traslado clandestino 
por la muga, actualmente, de un par de cartones de tabaco o de unas botellas 
de w hiski. Todo esto es curioso. Los que recuerden aquellas inefables lecciones 
de «Formación del Espíritu Nacional» no habrán olvidado con cuánta tenacidad 
se insistía en lo de «los piratas británicos envidiosos de nuestro Imperio, 
que saqueaban nuestras expediciones». Y miren por dónde su Majestad Católica 
Felipe II había ratificado y suscrito con su firm a la legitim idad de tales empresas.
Y vengan anatemas contra el pirata Drake. (Por cierto, Drake estuvo instalado 
en la isla de Mundaka, no se sabe si para enseñar o aprender, o para ambas cosas).



VASCOS APATRIDAS

En Francia, por el contrario, Henri III 
revoca la  carta fechada en 1578 todos los 
perm isos de armar embarcaciones de cor­
so ("e n  cou rse ") dedicadas a la labor de 
aduana. La abo lic ión  de 1578 tiene su 
fundamento. Los corsarios capturaban a 
los navios con cargamento ilegal, y una 
de dos, o les obligaban a pagar un des­
mesurado tributo, o se quedaban con toda 
la carga. Su labor o fic ia l consistía en evi­
tar que los mercantes se hicieran a la 
mar con mercancías de exportación con­
trolada, pero los corsarios se pasaban 
su cargo adm inistrativo bajo la pata de 
palo, y se quedaban con multas y alijos. 
Era como si ahora instituyésemos un cuer­
po especial de aduanas para evitar fugas 
de capital, y los ofic ia les se quedasen 
con los millones.

D icta Henri III: “ En adelante sólo se 
concederán perm isos de corso a los que 
dejen una fianza de 2.000 escudos” . 
Añade: Toda captura será conducida a 
Baiona y d iscutida — léase "repartido  el 
b o tín "—  con su A lm irantazgo” .

Esta orden, significativamente, restrin­
ge su alcance a la "costa  de Labort". Y 
es que aquéllos llevaban ya, desde hacia 
tiempo, el pabellón de la calavera en la 
intención, ya que no en el mástil.

Pero la com plic idad entre el Estado 
Francés y la p iratería de Lapurdi iba a du­
rar poco. Luis XIII rompe el consenso, y 
declara que aquella "p ira te ría  lega l" o cor­

so se instrum entaría por la propia admi­
nistración. Es decir, que anulaba las fuer­
zas aduaneras autóctonas vascas. El 29 
de abril de 1625, el mismo Rey lanza un 
decreto por el cual se ordena el apresa­
miento de todos los navios y efectos es­
pañoles, m ilaneses y napolitanos, como re­
presalia a una ordenanza de S. M. Cató­
lica, que acababa de hacer púb lico  otro 
bando idéntico  referido a los franceses.

En estas aguas revueltas del Golfo de 
Gascuña iban a sacar ta jada los filibuste ­
ros de ambos lados. Francamente, no pue­
de hablarse de piratas guipuzcoanos, la- 
bortanos, gascones, etcétera, en pura dis­
crim inación, sino de bucaneros vascos en 
general. Fúndense com o en la protohisto- 
ria, cuando eran un solo pueblo, los gas­
cones y los bascones. Aquí hay que rese­
ñar que en esta cohesión de tribus no 
existe ningún prurito  racial o étn ico — en 
las tripu laciones iba de todo, santanderi- 
nos, bretones, gallegos, andaluces—  que 
justifique siquiera un cierto  tipo  instin tual 
de separatismo. Todo lo contrario. A los 
filibusteros vascos no puede llamárseles 
"abertza les", sino algo antagónico: apá- 
tridas.

No obstante lo cual, y como los bizkai- 
tarras ya estarán contentos con la apari­
ción de su Antón de Garay, transcrib ire­
mos una serie de corsarios guipuzcoanos 
célebres, antes de pasar a los más típ i­
cos y convencionales, que son los piratas 
de Lapurdi y Burdeos.



REPoRTAJE

BUCANEROS DE GUIPUZKOA

En la nóm ina de filibuste ros guipuzcoa- 
nos tenem os a Dom ingo de A lb iz tu r y  Pa­
b lo Aram buru. Antes de co rre r por su 
cuenta habían apresado y saqueado en 
labor de represalia al navio “ La Bretone", 
de la  m atrícu la de Baiona. “ La Bretonne” 
se ded icaba también al corso. P irata con­
tra pirata, pudo el más listo.

Los g ipu tx is  se van a quejar, pero sus 
p iratas resultan, en com paración con las

DE TODA PLUMA Y PELAJE

El curioso  que se enfrenta con las his­
torias de todos estos personajes de fo­
lletón coc ido  con algas, se regocija  al 
constatar la  variedad de fauna socia l que 
viene inc lu ida  en la profesión bucanera. 
Desde el estereotipo clásico, zu rc ido  de 
c ica trices, hasta el pu lc ro  o fic ia l de  la 
Arm ada a quien el Rey llena  de plácemes, 
pasando por ingenieros navales o po r ne­
greros cuya actividad pertenece a la  a lcur­
n ia de la  burocracia. Son gente de leyen­
da y nómina, aventureros e intendentes, 
adoradores de Dios y  de Satán, po r si al­
guno de los dos falla.

Tenemos po r ejem plo al capitán Bardin,

leyendas de tesoros y  m ontañas de rubíes 
y perlas del Caribe acumulados por otros 
bucaneros, unos sim ples tripe ros de la fi 
libustería. Porque los “ caballeros de or 
tuna ” Juan de Erauso, Juan de Lizarza 
Francisco de llla rre ta , M ikel de Eguzkia 
M artín Ruiz de Etxabe, Txom in de Menda 
ro  y  M ikel de Iturra in d irig ían exclusiva 
mente sus incursiones a los pobres arran 
tzales que volvían de Terranova, y  les qui 
taban el bacalao y  los cañoncitos de bron­
ce  que llevaban. Esto no quiere dec ir que 
no existiesen en G ipuzkoa filibuste ros de 
mayor a lcance y prestig io , pero el a rticu lis ­
ta  no tiene a mano sus biografías. Es que, 
casi siem pre, es lo  más nefando lo que 
permanece.

Y vayamos a los piratas de la  parte de 
Iparralde, que son los más de tebeo, los 
que más se parecen a las descripciones 
rom ánticas y  excitantes de Salgari y  Ste- 
venson.

que se jun tó  con un adlátere ajeno a la 
m ilic ia  naval, llam ado “ M o tx il". Atacaban 
a barcos españoles, y  no les pasaba nada, 
ya que las quejas de los o fic ia les — por 
entonces aliados con Francia—  se oyeron 
en el parlam ento com o quien oye llover. A 
ver si no: miren, si hasta el "M ahonne” , 
navio del lugarteniente del gobernador de 
Baiona, era un barco p irata. Estas gentes 
picaban alto: oro, tabaco y seda. Pero ha­
bía filibuste ros más modestos que infesta­
ron la  ría del Adour en busca de presas 
más mezquinas. Como el h ida lgu illo  Pie- 
rre de Guiche, "s ieu r d 'E tcheverry" que 
según consta en los archivos en septiem­
bre de 1570 raptó un barco cargado con 
160 sacos y 12 carretas de mies de trigo 
y lo desvalijó en aquella desembocadura”. 
Estas rapiñas que podríam os denom inar 
“ robos del t iró n ” h ic ieron que las compa­
ñías mercantes evitaran por pern ic iosa la 
ría antedicha: los filibuste ros le  echaban 
mano a  todo. Contrastaba este tipo  de ra-

te rillo s  de puerto con o tros personajes más 
arrogantes, com o Saubat de Gastón, no­
velesco ind ividuo.

EL BUCANERO SAUBAT 
___________DE GASTON___________

En Biarritz, durante 1575: “En estos 
días, días, algunos habitantes de Biarritz 
encabezados por Saubat de Gaston, pirata 
y merodeador de la mar, han abordado en 
alta mar unas embarcaciones cargadas de 
sal, y al creer haber hecho mal, las han 
conducido hasta la desembocadura de este 
río (el Adour) donde las han desvalija­
do. A estos excesos han contribuido al­
gunos vecinos de esta Villa de Baiona, los 
cuales, además, han hecho pillaje a un 
esquife...”.

Después de innúmeras hazañas, sabota­
jes y  depredaciones, a Saubat de Gaston 
lo  atrapan y  lo  llevan al Château Vieux de 
Baiona, donde se le encierra en una maz­
m orra subterránea cuyo ventanuco da  al 
foso.

El bandolero le  cae s im pático a la po­
blación. Tiene en su haber varios asesina­
tos de persona jillos y  ha pirateado gran 
cantidad de embarcaciones: pero sobre to­
do Saubat le ha dado fuego a varios na­
vios españoles después de apoderarse 
de su carga. Los españoles son, en la fe­
cha (1576), a liados del Rey; pero no del 
populacho vasco. Este últim o, con la com­
p lic idad del carcelero, pone en libertad a 
su héroe. Pero al sa lir le  echan de nuevo 
el guante los guardias, y vuelve al cala­
bozo.

A pesar de los pesares, Saubat no lle ­
gará al patíbulo. Se teme una insurrección
o a lgo peor. El bucanero sale después de 
varios meses de chirona. M uy posiblemen­
te le salvara su ca lidad de "band ido gene­
roso” ; su  carism a dem ocrático que le  alió 
con la chusma portuaria.

«EL OLONES», PERSONAJE 
__________ DE SALGAR!__________

“ El O lonés" era el cé lebre  p irata de la 
Isla  Tortuga que aparece en todos los 
relatos de filibuste ros de nuestra juventud, 
particu larm ente en la serie del "C orsario  
N egro”  de Salgari. El O lonés, tam bién co­
nocido com o "Ñ au” , era natural de Sables 
D’O lon, lugar donde irónicam ente acaban 
de pasar unos días las tripu lac iones de un 
par de pesqueros de la  m atrícu la  de On- 
dárroa. Hacia 1666, El O lonés form a un 
b iunvirato con M ichel Le Basque, y  según 
reza la  leyenda, com o ambos habían per­
d ido todos sus bienes a manos de los 
españoles (recuérdese que el español es 
el “ malo”  invariable de las novelas de 
S a lga ri). deciden resarcirse con creces. 
Para ello, convocan en la  base de Isla 
Tortuga a todos los bucaneros enemigos 
de los españoles, o "caba lle ros de fortu­
na", y  se entrenan para hacer incursiones 
en tie rra  firm e y  sorprender ciudades y 
co lonias del Imperio.

Entre otros lugares veraniegos y  trop ica­
les, “ Ñau”  tom a M aracaibo en un pesta­



ñeo. M iren que historia. Como los rehenes 
apresados en Maracaibo declaran ser de 
poca calidad, e incapaces de procurar res­
cates pingües, el Olonés se cabrea: ‘ ‘Y 
los ricos, dónde están?” . Le responden que 
en G ibraltar.

Menuda hazaña. Con esta noticia, El 
Olonés y M ichel le Basque se llegan al 
po lém ico peñón, lo  sitian, lo asaltan y lo 
toman, arriando la bandera, clavando los 
cañones, desarmando a la  guard ia y apo­
derándose de todo  cuanto allí había de 
valor. El botín se lo llevaron a la  Tortuga. 
Este golpe de mano tuvo lugar hacia 1670. 
Tanta discusión, y miren lo fácil que era. El 
Olonés se llamaba Ducasse.

MONTAUBAN

Montauban era gascón de Burdeos. Este 
sí discrim inaba, y  sólo adm itía en su tr i­
pu lación a vascos y gascones, Montauban 
es un o fic ia l de la Armada, despechado 
por el poco mérito que la adm inistración 
le ha concedido a su heroísmo, que deci­
de tom ar por la brava lo  que por las bue­
nas no le dan: fama y dinero.
Montauban parte de Burdeos en expedi­
ción de castigo contra los ingleses en 
1591. Llega a Guinea, y allí asalta y toma 
la forta leza de Sierra Leona, que esta­
ba defendida por 24 cañones, causándoles 
a los britán icos una gran matanza. He­
cho lo cual, y sin nadie que se lo mande, 
pone proa a Méjico, recorre las costas 
de las Antillas y se dedica a la misma ocu­
pación — que envidia—  de los filibusteros. 
Una vez recogidas muchas mercancías y r i­
quezas en el Golfo de Méjico, vuelve a

Burdeos, "para  com erciar con e llas". Con­
vertido en honrado mercader.

DESTEBETXO, 
EL HOMBRE SIN CULO

He aquí un filibustero-estereotipo. Una 
imagen m odélica de lo que es un pirata. 
Su piel es una pura e in in terrum pida cica­
triz. Es flaco, feo, enjuto, correoso, malen- 
carado, h ipocondríaco, m onom aniaco y 
sim iesco. N inguna parte de su cuerpo esta­
ba exenta de herida. Pero lo que más ca­
racterizaba físicamente a este pirata doni- 
banelohitzundarra, capitán p ilo to  bucanero 
de la fragata "B e llo tte ", fue el hecho de 
que durante un abordaje una bala le arran­
cara el cu lo  de cuajo. Por no tener, ni 
nalgas tenía. Tal particu laridad le había 
valido el cariño — a saber por qué—  de to­
do Burdeos.

JEAN DE SUHIGARAYTXIPI, 
ALIAS «KURSIK»

Suhigaraytxipi se encuentra enterrado en 
Placencia de Terranova. Su tumba tiene 
una estela donde se lee:

“Aqui yace Johannes de Suhlga- 
raychipi, apodado Cursic, capi­
tán de fragata del Rey - 1694”.

En otro fragmento de la estela se ha 
descifrado este lema: “Anhelante por re­
cibir el honor de mi prima (o  sea, mi re­
compensa) iba, siguiendo su pista, a ata­
car al enemigo en su propia guarida”.

Hacia 1691 Suhigaraytxipi, en seis años 
de corso y con el beneplácito del Rey, 
había capturado para desvalijarlos más 
de cien mercantes.

EL CAPITAN TOURNES, 
___________DE BAIONA___________

Tournés, corsario baiondarra, también se 
presta al relato fo lle tinesco como Deste- 
betxo o El Olonés. Inventó la emboscada 
de abandonar el navio de noche, mientras 
en enemigo aguardaba el alba para atacar, 
llevándose a tierra los cañones e insta­
lándolos a espaldas del barco contrario. 
Así, cuando éste se acercaba a l propio, 
se veía acrib illado  por la zaga. Tournés 
también era diestro en el empleo del bru­
lote, o falso barco cargado de dinamita 
con una mecha larga a la cual se le daba 
fuego desde un arrecife  cuando el marco 
contrario  se aprestaba a embestir al esta­
fermo naval, el cual saltaba por los aires 
junto con el enemigo a la par.

El Rey le arresta, le llama, y le promete 
colm arle de honores si proyecta su sabia 
y proverbial ferocidad en hacerle perju i­
cio a los ingleses sus enemigos. Tournés 
d ice: "M archando, m ajestad", y se dedica 
con fervor al expolio de británicos, aun­
que con tan mala fortuna que es hecho 
pris ionero y encerrado nada menos que 
en la Torre de Londres. ¿Será ahorcado 
por los ingleses? ¿Conseguirá evadirse de 
la inexpugnable mazmorra? ¿Podrán res­
catarle los suyos?

La cosa se resuelve, según la trad ic ión, 
en que Tournés logró  fugarse de la  Torre 
de Londres — que no es paja, oye—  d is­
frazado de mujer, plan Rocambole o Ca- 
g liostro. A su regreso, el Rey le recom ­
pensa con un "sabré d 'honneur".

EL NEGRO, DIVISA MONETARIA

Según Rectorau, hallamos estas com­
pensaciones a las desgracias fís icas de los 
bucaneros sufridas en acc ión de abordaje:

Pérdida de un ojo: 100 escudo* o un 
esclavo.

Pérdida de los dos ojos: 600 escudos
o seis esclavos.

Pérdida de la mano derecha o brazo: 
200 escudos o dos esclavos.

Pérdida de ambas manos o brazos: 600 
escudos o seis esclavos.

Pérdida de un dedo o una oreja: 100 
escudos o un esclavo.

No se especifica  cuánto daban por la 
pérd ida de eso que estás pensando. Ni 
cuánto cobró Destebetxo por su culo arre­
batado por la bala de cañón.

Las heridas que obligaban a ir con mu­
letas, se compensaban con 200 escudos
o dos esclavos.

Otros fueros, usos y costumbres de los 
filibusteros vascos y gascones incluyen la 
ob ligación de rezar el Himno de Zacarías 
al en trar en combate, lo cual no impedía 
el que al in ic iarse en el corso los neófi­
tos tuvieran que hacer pacto con Satán.

La pena de muerte era la clásica: "pa­
seo" por la tabla en aguas de tiburones. 
En cuanto al que mataba a un compañero 
en riña, se le ataba fuertemente con el 
cadáver y se le echaba al agua para que 
se lo comieran los peces junto con el 
muerto.

R. C.

REFoRTÄJE



historia "NUESTRA' TIERRA
tierra para 
los necesitados

José María Jimeno Jurío

Las elecciones de abril y mayo del 31 pusieron en muchas concejalías navarras 
a hombres preocupados por la problemática económica y social por la recuperación 
de tie rras expoliadas a los pueblos y su reparto más equitativo. Por tratarse 
de una cuestión de subsistencia, primaria y v ita l, el sector más necesitado, 
y los concejales que asumieron su defensa, viven el problema d istribu tivo  con honda 
preocupación, por encima de otros importantes, incluso el estatuto de autonomía. 
Podemos s intetizar las reivindicaciones agrarias fundamentales en tres capítulos: 
Recuperar tierras robadas al común; ro turar comunales baldíos y re integrar corralizas 
y cotos de propiedad privada. En todo caso hay una misma finalidad: proporcionar 
tie rra , trabajo y pan a todos, parcelando lo reintegrado y distribuyéndolo 
equitativamente entre los vecinos, dando prioridad a los menos pudientes.
«LA PARCELA» fue común denominador de las reivindicaciones.



Roturar comunales y baldíos y re integrar corralizas y cotos de propiedad privada.

La D iputación fora l elegida durante el 
Gobierno del general Berenguer, en la que 
figuraba don Manuel Irujo Olio, era cons­
ciente de la necesidad de una solución 
que remediara el gravísim o problema su­
frido  por la población trabajadora del 
campo en Navarra. Como prim er paso 
creó el 9 de febrero  de 1931 la «Junta 
de Colonización», y reform ó el Regla­
m ento para la Adm in istración Municipal, 
dando preferencia en el d is fru te  de par­
celas vecinales a los más necesitados.

Implantada la República, los diputados 
gestores d ieron fuerte  impulso a este 
instrum ento po lítico-adm in istra tivo . En se­
sión de 20 de abril señalaron los obje­
tivos que la Junta debía conseguir:

1.° «INFORMAR sobre los problemas 
del campo, fundam entalmente en su as­
pecto social».

2.° PROPONER fórmulas de colonización 
y m ejora agraria de terrenos comunales 
y baldíos, para que pudieran d is fru tarlos 
las fam ilias más humildes.

3.° ESTUDIAR Y GESTIONAR la adqui- 
s ic ión de propiedades particu lares, o fre ­
cidas por sus dueños, para colonizarlas 
y repartirlas entre los vecinos. «En las 
zonas donde la excesiva acumulación de 
la propiedad lo aconseje, gestionará de 
los particu lares la venta de terrenos y 
el modo y form a de que puedan ser pues­
tos a d isposic ión de las fam ilias des­
provistas de capita l y de medios de tra­
bajo».

4.° EXPONER in ic ia tivas tendentes a 
m od ifica r los Reglamentos, en materia de 
aprovecham iento de bienes comunales, 
-para que sean d isfrutados dentro de 
la equidad y jus tic ia , con una tenden­
cia social que favorezca a las clases 
más necesitadas».

5.° MEJORAR terrenos insufic ientem en­
te explotados, para lo cual propondrá me­
dios (construcción de regadíos, caminos, 
e tcé te ra ), gestionará créd itos de la Ca­
ja de Ahorros de Navarra y recomenda­
rá la realización de inform es y estudios 
al personal técnico de la Diputación.

La preocupación de los corporativos 
por rem ediar la m iseria de la clase tra ­
bajadora es evidente. Durante sig los, la 
estructu ra  socio-económica tradicional ha­
bía puesto en manos de las clases libres 
(A ris tocrac ia , Iglesia, p rop ie ta rios), la d i­
rección po lítica  y la propiedad privada, 
manteniendo a colonos y braceros en s i­
tuación precaria y remediando su hambre 
con la -caridad» de unas limosnas. Des­
de hacía unos años se notaba en algu­
nas corporaciones y corporativos una pro­
funda inquietud social y humanitaria en 
favor de los desposeídos. Los plantea­
m ientos son ahora más revolucionarios. 
Se trata de adquirir tie rras  legalmente 
para d is tribu irlas  entre los vecinos, ex­
p lotarlas racionalm ente, crear riqueza, l i­
berar a los trabajadores de la esclavi­
tud a que habían estado som etidos, y 
constru ir una sociedad más justa  y de­
m ocrática. La experiencia, lamentablemen­
te corta  — cortada, m ejor d icho— , dio 
fru tos  abundantes a lo largo de estos 
años.

LA PARCELA Y SU FUNCION 
SOCIAL

Los terrenos comunales cum plieron a 
lo largo de los s ig los im portantes fun­
ciones en Navarra, sobre todo en la Ri­
bera: obtención de piedra para fabrica­
ción de cal y para la construcción; re­
parto de lo tes de arbolado para consumo

doméstico, hacer carbón y construcción; 
aprovechamiento de pastos y aguas por 
la ganadería concejil o dula, ganado -de 
reja y baste», cabrerías vecinales, pia­
ras de cerdos y rebaños de lanar; ex­
tracción de leña, esparto y o tros pro­
ductos. etc. A las páginas de los libros 
de sesiones saltan continuam ente dispo­
siciones como ésta del Ayuntam iento de 
Falces: -Se acuerda proceder al apro­
vecham iento de quinientas cargas de le­
ña, en los Sotos comunales, para los ho­
gares de los vecinos». (Sesión de 17 de 
mayo de 1931).

Dentro de la propiedad común de la 
universidad vecinal estaban ciertas por­
ciones de secano y regadío, destinadas 
al cu ltivo  agrario. M unicipios y conce­
jos, como adm inistradores de la «res pu­
blica», procedían a d iv id ir y parcelar esas 
tie rras , según el número de fuegos o 
fam ilias, repartiéndolas después mediante 
sorteo. De ahí el nombre de «suerte»
o «parcela» con que se las conoce. De 
la parcela comunal podía obtenerse ce­
real u hortaliza. Tradicionalmente reme­
diaron el problema de subsistencia de 
muchísimas fam ilias humildes.

En de fin itiva , los comunes perm itie ron 
a los vecinos constru ir viviendas, a lim en­
tar el ganado, tener comida, mantener el 
fuego del hogar y el horno, en una pa­
labra, v iv ir. De ahí la tragedia que para 
el campesinado de muchos pueblos su­
puso la privatización de los comunes du­
rante el s ig lo  XIX.

A l llegar la segunda República, un sec­
to r del pueblo navarro exig ió  angustiosa 
e im periosam ente, casi obsesivamente, la 
reintegración de tie rras pertenecientes an­
tiguamente al patrim onio vecinal y la ro­
turación de nuevas porciones, con el fin  
de d is tribu irlas  y cu ltivarlas. Preocupa­
ción y exigencia fueron recogidas por los 
diputados gestores, deseosos de reme­
diar la s ituación; pero sus facultades no 
eran tan amplias como hubieran deseado 
y precisado.

REGLAMENTOS MUNICIPALES

Según c ircu la r de la D iputación, de 28 
de febrero  de 1932, el «Reglamento para 
la A dm in is trac ión M unicipal de Navarra- 
no respondía sufic ientem ente al fin  so­
cial que debía cum p lir la ins tituc ión  de 
la parcela en estos momentos, «favore­
ciendo a los vecinos más necesitados y 
como m edio de trabajo para a liv ia r la 
c ris is  de jornales y asentar la población 
rural y jo rna le ra -, es decir, proporcionar 
un medio de subsistencia a los pobres, 
evitando su em igración, y, circunstancial- 
mente, proporcionar trabajo y jornales.

Para estudiar la compleja realidad de 
los comunes y dar soluciones objetivas 
y eficacefc, la Corporación fora l abrió un 
período de in form ación pública, confec­
cionando un amplio cuestionario . En él 
se apunta la posibilidad de que los Ayun­
tam ientos den facilidades para el c u lti­
vo co lectivo  de parcelas correspondien­
tes a los asociados a un sindicato.

Muchos Ayuntam ientos renovaron por 
estos años sus Ordenanzas m unicipales, 
a justándolas a las normas vigentes para 
toda la provincia, e introduciendo m odi­
ficaciones que la Diputación aprobó. La 
Corporación m unicipal de SANGÜESA, en 
sesión de 8 de jun io  de 1932, aprobó 
por unanimidad un proyecto presentado 
por el alcalde nacionalista, don Agustín  
Blanco Garmendia, pasando desde ese día 
a ser «Reglamento para el aprovecha­
m iento  de terrenos comunales» de la 
Ciudad. De sus 32 artícu los y una dis­
posición transitoria , señalaremos el con­
tenido social que impregna el texto, ins­
pirado en buena parte en los artícu los 
287 y 318 del provincia l aprobado el 3 
de febrero  de 1928.

Se reconoce el derecho a d is fru ta r par­
celas cu ltivab les, en terrenos comuna­
les. a «los vecinos residentes en esta 
Ciudad, que lo hubieran solic itado y ten­
gan en la m isma casa abierta». Espíritu



Proporcionar tie rra , traba jo  y  pan para todos.

y es tilo  enraízan en la más pura tra d i­
ción fora l. Se entiende por «vecinos» los 
inscritos  en el padrón m unicipal, con re­
sidencia en Sangüesa por lo menos tres 
cuartas partes del año. Como ta les se 
considerarán tam bién los huérfanos de 
padre y  madre menores de edad, cons­
tituyendo  una fam ilia , los incapacitados 
mayores de 25 años, y el so lte ro  mayor 
de 50 (hom bres) y de 45 (m u je res), de 
una casa. Estar al co rrien te  en los pa­
gos de cargas vecinales es condición 
ind ispensable para el beneficio.

Quedan excluidos quienes paguen una 
con tribución  p rovincia l anual de 530 pe­
setas o más, a no ser que se tra te  de 
fam ilia  con ocho o más h ijos menores. 
En este caso, y  en lo s -d e  fam ilias con 
seis o más hermanos menores huérfanos 
de padre y madre, y de vecinos necesi­
tados septuagenarios, tendrán derecho al 
gozo de dos parcelas o escalios, s i su 
contribución p rovincia l no sobrepasa las 
350 pesetas. Los adjud icatarios abonarán 
un canon según la calidad de la parcela, 
perdiendo el derecho de «usufructe» por 
defunción, renuncia o traslado de dom ic i­
lio. En el p rim er caso, viuda e h ijos po­
drán recoger la cosecha, y  d is fru ta r el 
te rreno, si son vecinos carentes de par­
cela. Para garantizar la conservación del 
patrim onio  comunal, se prohíbe cercar 
escalios, quedando los pastos a líbre d is­
posición del A yuntam iento , enajenarlos,

p lantar viña y arbolado y  ro tu ra r porcio­
nes de común s in  autorización previa.

MODIFICACION DEL 
REGLAMENTO PROVINCIAL

Como consecuencia de la inform ación 
abierta , de las consultas elevadas por 
diversos Ayuntam ientos y  de las re iv in ­
dicaciones y presiones e jercidas por los 
agricu lto res, la gestora p rovincia l modi­
ficó  los a rtícu los  287 y 318 del «Regla­
mento» adm in is tra tivo  m unicipal, por de­
cre to  de 24 de febre ro  de 1932. Decla­
raba que la fina lidad de la reform a era 
que los comunales agrícolas y fo resta ­
les «contribuyan especia lm ente al mayor 
bienestar de los vecinos más necesita­
dos, proporcionándoles un m edio de v i­
da y de trabajo, sin sa lir de la loca li­
dad, como reclaman los p rinc ip ios de jus­
tic ia  social».

En su nueva redacción, el a rtícu lo  287 
otorga derecho de aprovecham iento de 
parcelas para cu ltivo  agrario a los ve­
cinos, casados, viudos o so lte ros mayo­
res de 50 años (hom bres) o de 45 (mu­
je re s ), a los incapacitados y  ciegos ma­
yores de 20 años, y  huérfanos menores 
de edad, pudiendo benefic iarse de una 
segunda parcela las fam ilias  con ocho o 
más hijos m enores, los menores huérfa­

nos de padre y madre, y los ancianos 
de más de setenta.

El a rtícu lo  318 prohíbe a los adjudi­
catarios enajenar y arrendar parcelas y 
el traspaso o venta de .lo tes  vecinales 
de madera para explotación de carbón. 
Del benefic io  quedan excluidos quienes 
paguen una contribución provincia l de 350 
pesetas o superior, si bien se reconoce 
a m unicip ios y concejos la facultad de 
f ija r  el tipo  de exclusión en 150 pese­
tas e incluso, excepcionalm ente, en 50.

Aspecto nuevo, que ha pasado al Re­
glamento v igente hoy, es el re ferente  
al cu ltivo  en co lectiv idad : «Cuando un 
grupo de vecinos quiera cu ltiva r sus par­
celas en form a colectiva, a cualquier 
número de labores que alcance (labra, 
siembra, recolección, e tc .), lo m anifes­
tarán al Ayuntam iento  o Concejo, expo­
niendo el cu ltivo  que proyectan realizar 
y e l número y nombres de los asocia­
dos; en estos casos, los Ayuntam ientos 
y Concejos comenzarán el sorteo de par­
celas por el grupo o grupos de asocia­
dos, sacando a la suerte  una parcela 
para el que figu re  como presidente o re­
presentante del grupo y adjudicando un 
número de parcelas continuas en el te ­
rreno, igual al de parcelas que tengan 
derecho los asociados, sigu iendo la nu­
m eración general de las parcelas, p ri­
mero en sentido crec iente , y, s i fuera 
necesario, decreciente». Como veremos, 
la experiencia del cu ltivo  com un ita rio  fue 
puesta en p ráctica  en Navarra y  pudo 
haber dado excelentes resultados.

No sa tis fizo  a todos la reform a. Teófi­
lo Añorbe, concejal fa lcesino, debió creer­
la excesivam ente conservadora. En sesión 
de 13 de d ic iem bre d ijo  que aceptaba la 
decisión de la Superioridad, «por tender 
a reso lver el problema social procurando 
mayor cantidad de tie rra  comunal a los 
vecinos labradores»; pero so lic itó  del 
Ayuntam iento  que presentara a la Dipu­
tación unas m odificaciones al reglam ento, 
consistentes en reservar el derecho de 
parcela para «los que la cu ltiven  por sí 
m ism os y se hallen inclu idos en el cen­
so de labradores u obreros agrícolas», 
aunque estos ú ltim os no las cu ltiven  por 
s í m ismos, para las viudas, los mayores 
de sesenta años y  cualquier empleado 
u obrero que no cobre jo rna l superio r a 
s ie te  pesetas, dando derecho a e leg ir par­
cela, sin en tra r en sorteo, a los inc lu i­
dos en la lis ta  de Beneficencia m unicipal 
y excluyendo a cuantos viven de sus 
rentas o in tereses de capital.

ROBADAS «ROBADAS»»

Como señalábamos anterio rm ente  (Ver 
PUNTO Y HORA, núm. 103), uno de los 
abusos com etidos contra  la propiedad co­
m unitaria  cons is tió  en aum entar la su­
pe rfic ie  de fincas privadas m ordiendo pe­
riódicam ente al te rr ito rio  común lindante. 
M ientras se m antuvieron las instituc iones 
p rivativas del Reino, la vig ilancia  fue 
re lativam ente severa, im pid iendo la ac­
ción de los desaprensivos. Desde me­
diados del XIX, ceden los contro les y 
se generaliza el asalto al común por 
este procedim iento. Ello pe rm itió  a los 
p rop ie tarios aum entar sus posesiones, 
con mengua de los derechos de quienes 
carecían de propiedad privada.



Entre los agricu ltores ribereños, las 
palabras «DESLINDAR., «DESLINDE», t ie ­
nen un sentido especial. Más que ind i­
car la acción de señalar o comprobar 
los lím ites , lindes o «lintes» de una fin ­
ca, s ign ifican  el e fecto  y consecuencias 
de ta l operación. «Deslinde» viene a ser 
aquella porción de tie rra  comunal que, 
roturada fraudulentam ente e incorporada 
a una propiedad privada, es devuelta al 
pa trim onio  común tras proceder a me­
diciones y a justar la extensión de la 
finca a los datos consignados en ca­
tastro.

De los medios para obtener tie rra  pa­
ra cu ltivo  de los vecinos, el más senci­
llo teóricam ente  fue la reivindicación de 
esas porciones particularizadas por la 
paulatina acción de los labradores. «Des­

lindar» fue preocupación general en la 
Navarra central y  m erid ional por estos 
años. Sirva de ejemplo lo sucedido en 
Falces.

Con m otivo  del 1.° de Mayo, en 1931. 
la «Sociedad Regeneración Obrera» elevó 
al Ayuntam iento un escrito  pidiendo el 
deslinde de los comunes y  el reconoci­
m iento  de la propiedad legal únicamente 
para aquellas tie rras cuyos dueños pro­
baran haberlas adquirido legítim am ente 
del m unicip io, con perm iso de la Dipu­
tación. En sesión de 10 de mayo, la 
Corporación decidió pasar el escrito  a la 
Junta de Veintena para su estudio. La 
propuesta fue juzgada in teresante para 
bien del vecindario . Fueron señaladas las 
condiciones para nombrar perito  que prac­
tica ra  m ediciones y deslindes de todo el

común y anunciado concurso a pliego 
cerrado. Presentaron proposiciones, Fer­
nán Moreno, Luis Induráin y D e lfín  de 
Irujo, ingeniero agrónomo, a quien fue­
ron adjudicados los trabajos por o frecer 
m ejores condiciones (5 ju lio  1931). En 
enero había term inado la m edición de 
las corralizas del Vedado, Cuenca y Cajo.

CON LA NOBLEZA TOPAMOS

En su estudio sobre «La propiedad co­
munal y privada en la v illa  de Falces 
(Navarra)», M ontoro  Sagasti afirm a que 
don M iguel San C ristóba l y García de la 
Huerta, Barón de San Vicente Ferrer, y 
su esposa doña María del Carmen Ur- 
súa y Ochagavía, poseían en el pueblo

grandes extensiones, m iles de robadas, 
«que el pueblo estima no tienen origen 
legítim o», sino que «eran de origen co­
munal».

En 1917 decidió el Ayuntam iento solu­
c ionar ese problema. Se d ir ig ió  a la D i­
putación, pero ésta se inh ib ió  del caso, 
alegando tratarse de una cuestión c iv il 
a d iluc ida r por los Tribunales de Justi­
cia. Tres años después, la Corporación 
fa lcesina in ic ió  p le ito  de reivindicación 
de terrenos comunales contra el Barón 
y cuantos, estando en el m ism o caso, no 
los devolvieran vo luntariam ente. Hechas 
las denuncias crim ina les e iniciada la 
incautación de tie rras contenciosas, el 
Barón entabló entredicho para recobrar 
y retener sus dom inios en Unsón y  Cuen­
ca. El Juzgado de Tafalla d ic tó  sentencia

favorable a las pretensiones de San C ris­
tóbal el 7 de agosto de 1921.

La cuestión de las fincas del Barón 
de San V icente surg ió de nuevo en el 
otoño del 31, cuando el ingeniero Irujo 
proseguía sus tareas. El Ayuntam iento pi­
d ió al presunto p rop ie tario  que presen­
tara documentos acred ita tivos de sus pro­
piedades en ju risd icc ión  de Unsón y 
Cuenca, ordenando al técn ico que se ba­
sara para la m edición en el apeo elabo­
rado en 1903 por don Julio Garro, en 
lugar de u tiliza r el catastro de 1865. 
Don M iguel San Cristóbal p id ió más tar­
de que le dejaran trabajar «los terrenos 
que le han sido deslindados» y no res­
petar los mojones puestos. La Corpora­
ción se opuso a esto ú ltim o. Los áni­
mos se fueron exaltando.

Durante la sesión de 6 de diciem bre, 
el concejal Pedro Zarraluqui Díaz, presen­
tó una moción de dos puntos, tendente 
a sancionar a los usurpadores de te rre ­
nos comunales:

«Primero. Que se exija a los que han 
practicado roturaciones probadas, la can­
tidad de cinco a seis pesetas, como in­
demnización de daños y perju ic ios por 
cada año que han usufructuado indebida­
mente dichos terrenos, y que su im porte 
se reparta entre todos los vecinos, ya 
que éstos han sido los perjudicados, por 
habérseles privado del usufructo».

«Segundo. Oue se so lic ite  de la Excma. 
Diputación que los que actualm ente ten­
gan terrenos roturados sean declarados 
incom patib les para e je rce r cargo público



alguno, m ientras se esté practicando el 

actual deslinde».

Teófilo  Añorbe M endív il, p rim er ten ien­
te de alcalde, se opuso a la proposición. 
Acpetaba que se ex ig iera  algo a los ro­
turadores abusivos, pero la inversión del 
producto conseguido debía ser decidida 
por la D iputación. En cuanto al segundo 
punto, d isentía  de Zarraluqui; los usu­
fruc tua rios  de esas tie rras  tenían so­
lam ente «una incom patib ilidad moral» pa­
ra in te rven ir en el asunto. Tras larga d is­
cusión, acordaron consu ltar a las socie­
dades de la villa.

Rem itieron in form es el -S ind ica to  de 
Obreros del Campo», el «Círculo C ató li­
co» y la Unión General de Trabajadores, 
s iendo leídos en sesión de 10 de enero 
del 32. Zarraluqui m anifestó  que todo 
vecino debía ser igual según derecho; 
por lo tanto, los usurpadores de tie rra , 
debían ser privados del derecho de usu­
fru c to  durante un tiem po s im ila r al del 
d is fru te  irregu la r, cobrándoles una renta 
en concepto de daños ocasionados, re­
partida equ itativam ente entre todos los 
vecinos.

Los concejales Tomás García Medrano, 
Eduardo Biurrun Napal y Pelayo Biurrun

Ibáñez aprobaron el in form e de U .G .T . 
Por el contrario , votaron en favo r de la 
propuesta de Añorbe los corpora tivos Ma­
nuel Escolé A lio , H ila rio  A lio  Laguardia, 
M artín  Zubíri Briones, Luis Fernández Ju- 
río y Blas Navarro Troyas.

A l fina liza r el año, la U.G.T. p id ió al 
Ayuntam iento que nombrara una com isión 
m unicipal para plantear al Gobernador c i­
v il la necesidad de re iv ind icar los te rre ­
nos comunales de la v illa . Los conceja­
les derechistas decid ieron rechazar la 
propuesta, salvando sus votos García y 
los Biurrun.

__________ TRISTE FINAL__________

La gestora p rovincia l o torgó a muchos 
A yuntam ientos autorización para proceder 
al deslinde de los comunales enclavados 
en sus ju risd icc iones respectivas. Las 
operaciones pe rm itie ron  recuperar roba 
das «robadas» que, de lo  contrario , hu 
bieran continuado detentadas por los ex 
poliadores. El encargado de realizar e 
trabajo en MENDAVIA, Luis M aría Osés 
te rm inó  la m edición del e jido «Maja e 
Pozo» en febre ro  de 1932, habiendo re 
cuperado el pueblo en él, más de cin

cuenta robadas (unas cinco hectáreas) 
«de in trusos en el común y algunas que­
dan todavía sin aclarar».

Tan nobles empeños fracasaron en 1936. 
La guerra y las rencillas por cuestiones 
de tie rra  comunal enterraron afanes, pla­
nos, estudios y  conquistas populares. 
Ouienes tuv ie ron  la in ic ia tiva  de sanear 
la adm in istración, de frenar abusos y  cié 
s a lir por los fueros y  derechos de los 
trabajadores, fueron calificados de comu­
nistas y rojos. M uchos de ellos perecie­
ron en cualquier rincón del campo. Los 
vencedores enterraron su obra y  con ti­
nuaron ampliando im púnem ente sus pro­
piedades. El Ayuntam iento  republicano de 
Lerín, llevó a cabo un concienzudo es­
tud io  sobre deslindes del té rm ino. Fra­
casado en 1936, ha sido resucitado ac­
tualm ente, perm itiendo al m unicip io  re ­
cuperar cerca de 25 hectáreas. Un pres­
tig ioso  vecino me decía no hace muchos 
m eses: «Con la documentación que pre­
paró el Ayuntam iento de la República, 
hemos podido recuperar varios m iles de 
robadas de tie rra  para el pueblo. Ten­
dríamos que levantar un m onum ento en 
la plaza a aquellos hombres. ¡Y pensar 
que en Navarra fus ila ron a muchos por 
hacer esa labor!».

CAJA DE AHORROS 
MUNICIPAL 

DE PAMPLONA Q

Al servicio de la cultura de nuestro País 

Euskal Herriko kulturaren alde
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J. M. Satrustegi

Orain arte euskararen batasunaz hitz egitean, Arantzazu aipatu izan dugu beti. 
Bat bitan banatu izan balitz bezala, hemendik aurrera euskara batuari Bergara 
ere uztartuko zaio. Bi gurpilako gurdia gertatu da, beraz.

B atek ba ino  geh iago  g a ld e tu  d it ,  
egun  haue tan , E u ska ltza in d ia re n  
V il i  b iltz a rre k o  g e rta k iz u n ik  a ipaga- 
r r ie n a  ze r izan den , n e re  us te z . Az- 
te rk e ta  lanen  m a ila  g o i-go ihenekoa  
a lde  b a te ra  u tz iz , b a tza rk id e e k  giza- 
m a ila n  a g e rtu  d u te n  g iro a  azp im a- 
r ra tu k o  nuke  n ik .

A ra n tza zu ko  is t i lu  la r r ia k  gen i- 
tu e n , b e h a r bada, gogoan ; bu rruka  
b a s a tia re n  a n tzeko  z e rb a ite n  b e ld u r 
— edo  b ild u r—  g in e n  n a la b a it, inda r- 
k e ria z k o  jo ku a  b a litz  beza la . Z o rio - 
nez, ez da h a la k o rik  g e rta tu  Berga- 
ran .

E ztaba idak s o rtu  d ira , n o s k i; be ­
h a r e re  ba i. B ih o tza ren  e rag in e z , e tà  
ik e r  la n e taz  b e s te  a lde  m in tz o  d ire - 
nen a rra z o ia k  e re  en tzun  d ira . Ez 
d u t u s te  in o r i a tea  i tx i z a io n ik , ba- 
tz u ta n  ja rd u n a ld i a s p e rg a rr i e tà  lu- 
zeak g e r ta tu  b a d ira  e re .

H o r i d e la ta , ez taba ida  g u z ie n  on- 
d o t ik  ba re ta su n a  e to r r i  da, m ingoz- 
k e r ia r ik  gabe, h izku n tza  a rrazo ia k  
b a k a rr ik  ko n tua n  h a rtu r ik .  B eroa l- 
d ie n  b a t edo  b e s te  su m a tu  de la  ez in  
da u ka tu , ba ina  zu h u rta su n a  nagus i- 
tu z  azkenean . Hau da, n e re  ustez, 
a u rre ra m e n d u r ik  itx a ro p e n ts u e n a . 
G o rre n  edo  s o rre n  e lk a rr iz k e ta  an- 
tzu  ba tean  e rre  z ire n  in d a rra k , a rra - 
z o ib id e ra  d a to ze la  ja k ite a  p o zg a rr i 
da d e n on tza t.

B es teak  b e s te . h izku n tza re n  ara- 
zoa ez d e la  tra tu  b ld e z  e g ite k o  sa l- 
-e ro s k e ta k o  fe r ia , oso  g a rb i g e ld i-  
tu  da. Ike rla n a k  e tà  h iz k u n tz a la r ie n  
m a is u tz a k  u rra tu  b e h a r d itu  b ideak , 
e tà  zen tzu  onez h e rr ia r i e m a ten  jo - 
an. B a tua ren  au rka  e k ite k o  euska ra  
asko  ja k in  b e h a r d e la , esan zuen 
oso  e g o k i n o rb a ite k .

__________ ZIRTADAK__________

H a in b e s te re k in , ez u s te  izan ja - 
k itu n e n  a u rp e g i ilu n  e tà  ja rd u n a ld i 
e g o s g a itz a k  ik u s i d ire la  b a k a rr ik  as­
te  guz ian . H iru  g e s ta ld i em an  d ira ,

a ld e  b a te tik , e tà  be ka in  b e ltz a k  ez 
b e tik o  z im u r t ir ik  g e ld itz e k o  ir r in o - 
ren ba t edo b e s te  ik u s te n  zen aur- 
p e g ie ta n . Ez g e h ie g i.

H m a d a r ik a tu a r i b e ld u r zen je n d e  
asko , e sa te  b a te ra ko . O tso a k  hor- 
tzak e ra k u ts ik o  o te  z itu e n  zai ge- 
n e u d e la r ik , e s k u -la rru  zu riz , jo s ta - 
g a rr i g e rta tu  zen H h o rre n  hauzia . 
Txano G o rr itx o re n a  bezala.

H a r its c h e lh a r  ja u n a k  ira k u r r i zuen 
Ipa r-a ldeko  zazpi e u s k a ltz a in  oso e k  
p re s ta tu ta k o  txo s te n a . Zeha tz  me- 
ha tz  le tra  h o ri nun ib i l i  behar zen 
m ug a tze ko  e ska tu  z ien  E uska ltza in - 
d iak . K endu e re , a lfe r r ik a k o  guz iak  
ke n tzea  e ra b a k ita  zegoen.

I r itz i h o rr i ja r ra itu z , hara zer z ioen  
E u s k a ltza in d iko  bu ru  o rd ezkoak  be ­
re  la na ren  pundu b a tean : ««Hitz be- 
rean  ez d ita ik e  a u rk i b i h e tà  be­
raz h -re k in  h a s te n  den  h itz  b a tek  
ez du b e rtz e  h -r ik  h a rtze n  ..» .

E n tzun leen  a rte a n  be g ira d a  asko  
k u ru tz a tu  zen fe s ta  g iroa n . N ehon 
h in f la z io r ik  b a ld in  bada, h iz la r ia k  
zuen b e re  d e itu ra n , e tà  ha rbe lan  
a g e rtu  zuen — hum orez , n o s k i—  zer 
esan nah i zuen b e re  ab izenak.

— S e n d a g ile , z ioen  hango g iro a k , 
senda tzak  h eu re  burua .

Baina, Ipa r-a ldekoen  ik e rk e ta  b i 
h  z itu z te n  h itze n da ko  zen n u n ba it, 
e tà  h iru  h -k ila koa k  ez z ire n  sa rtze n  
lege  h o rta n . Z e rg a t ik  h o ri?

Z a k il ix u t  p o rro z a le a k  b ih a ra m o - 
nean, iza rre zko  z ip r iz t in e ta n  m u rg il-  
d u r ik , hara  ze r z io e n : ««H aritschel­
har, H-a d e sa g e rtze n  d aduk  h ire a k  
e g in  d ik» .

H a lakoxe  zen B e rg a ra ko  g iro a .

_________ KALE BERRIA_________

K o ldo  E le iza ld e , B e rg a ra ko  sem e  
o sp e ts u a  zenaren  e h u n -u rte b u ru a  
o sp a tu  nah i izan du E u ska ltza in d ia k

b e re  V il i ,  b iltz a rra  hon ta n . Euskal- 
tza le  hau m u n d u ra  e to r r i zeneko  
u rte m u g a , n o sk i.

D u e la  55 u rte  h il zen, e tà  a go rra - 
ren  8-an ja k in d u  zuen E u ska ltza in ­
d ia k , N a fa rro a n , D onez tebe -ko  uda- 
le txe a n , ha in  b e rr i tx a rra . H one la  ja - 
so  zuen g e rta k iz u n  hau b a tza rre ko  
a g ir ia k :

« D o n e s te b e n  (N a p a rro a ), Udal- 
-e txean , 1923-ko a g o rra re n  8-an.

A zku e  m a ip u ru  d u te la  e u s k a ltz a in  
abek b ild u  d ira : K a np ion , O la b id e , 
L a n d e rre tx e , E gusk itza , A ltu b e , In- 
tza , Lakonbe ta  u rg a z le ta t ik  B ahr 
jauna .

O to itz e z  a s i da b a tz a rra ld i au.

M a ip u ru  ja u n a k  E le iza ld e  e u s k a l­
tza in  a rg ia  zanaren  e r io tz a re n  b e rr i 
d a ka r, ta  g izon  azkar zanaren  o ro i-  
tza  m in ts u a  e g in  du itz  sa m u r e tà  
egok iaz .

M in ta s u n a re n  n e g a r-n eg a rre z  Eus- 
k a ltz a in d ia  a ltx a  da ta  ild a k o  lagun  
m a ite a re n  a lde  o to itz  J a in k o a ri eg in - 
-da a m a itu  da b a tz a rra ld i au u rre n - 
go  egunean  M eza b a te ra  jo a te k o  
asm oz».

O to itz a re k in  h a s i e tà  o to itz e a n  
bu ka tu .

A u r te n  B e rg a ra n , ira ila re n  8-an, 
b e re  e txe  a u rre a n  a m a itu  du Eus­
k a ltz a in d ia k  b a tasu n a re n  a s te  ma- 
m its u a . U d a l-e txe a k  K o ld o  E le iza lde  
izena em an d io  e g ite k o a  den  ka le  
b e rr i b a ti,  e tà  je n d e  m u ltz o  ba ten  
a u rre a n  a g e rtu  zu te n , E lko ro  a lka te  
ja u n a k  e tà  e u s k a ltz a in b u ru a k , era- 
bak i h o r i e g iz ta tz e n  d uen  o ro ig a rr ia .

E le iza ld e re n  s o rt-e tx e  a u rre a n  ha­
s i, e tà  s o rt-e tx e  in g u ru a n  a m a itu  
zen V il i ,  b iltz a rra . Ez o te  genuen  
h u ts  e g in  o to itz a ?

D e nbo ra  b e rr ie n  eza u ga rria .

J. M. S.
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H ace unos d ías m e lla m ó  p o r te lé fo ­
no una m u je r , y  m e p id ió  que  le  h i­
c ie ra  una o ra c ió n  pa ra  un re c o rd a to ­

rio .

Se tra ta b a  de l tra s la d o  a su  p u e b lo  
de los  re s to s  de lo s  m u e rto s  d e l 36, 
e s p a rc id o s  h a s ta  a h o ra  p o r  e x tra ñ a s  
y  a je n a s  g e o g ra fía s , y  de un fu n e ra l 
que  le s  iban  a h a ce r e l d ía  16 de 
s e p tie m b re . «Eran m uy  bueno s» , m e 

d e c ía  la anc ia n a , v iu d a  de  uno  de 
e llo s . Le p ro m e tí la  o ra c ió n , y  la  b u e ­
na se ñ o ra , a g ra d e c id a  ( lo s  v ita lm e n te  
h u m illa d o s  y  d o lo r id o s  a g ra d e ce n  c u a l­
q u ie r  cosa , h a s ta  la  m ás n a tu ra l) , c o l­
gó el te lé fo n o . A l m o m e n to  v o lv ió  a 
lla m a r: «¿Sabe?, los  fu s ila ro n  lo s  de 
aqu í» . S í, s í, c o m p re n d id o , le  r e p li­
q u é ; y  v o lv ió  a c o lg a r.

U nos a m ig o s  m ío s  h ic ie ro n  e s ta s  
dos  s e n c illa s  o ra c io n e s :

« Fertiliza  con tu  a lien to , Señor, es­
tos huesos de fuego que hoy germ i­

Sus huesos quebrados descansan tranquilamente.

nan en nuestras m anos cOn la  ten ac i­
dad de las ra íces , para que arda  en

nosotros, los h ijos de su savia , la se­

¡Cómo pudo suceder, cómo se pudo hacer!..

m illa  del perdón y la rosa del olvido;
A q u e llo s  h e ch os  nunca  d e b ie ro n  ha­

b e r s u c e d id o , y  eso  es p re c is o  re co ­

n o c e r lo  a b ie rta m e n te . S ó lo  as í se  re- 
y todos renazcam os a fo rm as de vida  
m ás fé r t ile s  y fra ternas» .

«O nartu  zure besoetan, Jauna, gorro  
to  itsuak h ilarazi z ituen  gure senideak. 
Ez ditugu ahaztu. B eren ezurrak e ta  zai- 
nak loratzen  d irá  b iziro  gure oroitzape- 
nan e ta  gure b io tzetan, ez zauriak be- 
rritzeko , baizik haien b iz itza  jatorra- 
ren hazia denon alde gogoratzeko eta  
g izarte  berri b at zuzenagoa e ta  bake- 
tsuagoa denon a rte  era ik itzeko . Hala  
eskatzen  dizugu Jesukristo  gure Jau- 
naren b itartez» .

N o v o y  a in te n ta r  te je r  un la rg o  co ­
m e n ta r io  s o b re  e l hech o , h oy , g ra c ia s  
a D io s  ta n  re p e tid o . S ó lo  unas b re ve s  

re f le x io n e s .

CUANTO CUESTA LA SENSATEZ!

¡C u á n to s  años para c o n s e g u ir  un he­

c h o  ta n  e le m e n ta l!



M atar a sangre fr ia  al conocido, al del pueblo.

El hombre es un animal terco y ex­
traño. Muchas veces, demasiadas, aca­
ricia y cultiva un inmarcesible rencor, 
un «olvido» revelador, un tem or acusa­
torio . Cuando hace diez años d ije des­
de un pulpito que era urgente hacer 
esto, el buen cura del lugar, ya muer­
to, cogió un espasmo fenomenal. ¿No 
es justo?, le repliqué. Sí, pero me da 
miedo, contestó.

¿Miedo a qué?

Nunca comprendí, ni comprendo aún, 
cómo pudo suceder aquello, cómo se 
pudo hacer. Porque sucedió y lo hi­
cieron gentes que todos conocimos. 
Matar a sangre fría al conocido, al del 
pueblo, al vecino, enterrarlo donde 
quiera, no perm itir que sus huesos 
quebrantados descansaran tranquilos 
en el cementerio que quizá ellos mis­
mos hicieron y donde reposan y re­
posarán los suyos, es algo d ifíc il de 
imaginar, imposible de entender, 
conciliarán los espíritus y será posi­
ble una paz duradera.

En un pueblo de Guipúzcoa, en cu­
ya iglesia, como en tantas, figuraba la 
lápida con sólo los muertos de un la­
do, le han dado la vuelta y en ella se 
lee ahora, para lección y consuelo de 
todos, unos y otros, esta breve ins­
cripción:

«Situados en dos bandos en circuns­
tancia trágica, viven ahora unidos en 
Dios. Una oración por todos los muer­
tos en una guerra que nunca debió ha­
cerse».

«Aldebanatan burrukan eroriak, He- 
rri honetako seme senideak, alperrika- 
ko gudapean galduak, Jainkoak orain 
beragan alkartuak. Otoitzean lagun ga- 
tzaizkizue».

¡Consoladoras expresiones!

MAS ALLA DE FACILES 
________ MANIQUEISMOS________

Los malos, son siempre los otros: 
el bueno, yo y los míos. La causa no­
ble y heroica, la que nosotros defen­
demos.

Entre los muertos por nuestros ba­
rrancos había nacionalistas pacíficos, 
socialistas desposeídos que no tenían 
otro pecado que reclamar las tierras 
comunales innoblemente apropiadas, 
generosos y soñadores republicanos...

Gente del pueblo, gente buena, con 
una gran ilusión en el alma y un deseo 
en el corazón. ¿Su Dios? No hay más 
que un m isericordioso Dios de vivos 
y muertos y un solo Señor Jesucristo, 
un hombre de pueblo, trabajador enca­
llecido, «ajusticiado- según la ley, re­
dentor de todos, resucitado para siem­
pre. Quién lo confiesa de verdad, 
quién lo rechaza efectivamente, aun­
que lo aclame de palabra, quién de­
fienda su causa y su honor, es algo 
que nadie fácilmente puede escrutar. 
El ju ic io  de los hombres es solo de 
Dios. Su causa es la justic ia .

Un cura poco sensato encabezaba 
la lista de los fusilados en su pueblo 
con una frase tan poco brillante y tan

poco cristiana como esta: «Muertos a 
manos de la justicia». ¿De qué justicia? 
No será ciertam ente la de Dios.

Entre las pocas cosas altamente po­
sitivas que estamos viendo en esta 
peligrosa democratización (peligrosa, 
por no ser auténtica y verdaderamen­
te popular, sobre todo para el pueblo 
vasco) una es ésta, la de ver ente­
rrar a los muertos en sus cementerios, 
la de volver a casa los que un día 
partieron (se los llevaron) para no 
regresar. Se ve que. a pesar de todo, 
caminamos, aunque sea tan tardía y 
peligrosamente.

J. L.



Disminuidos físicos

EL FINAL mi UNA
En nuestra sociedad está 

en auge la d ia léc tica ; razón- 
sin-razón, norm al-patológico, 
poder-im potencia, opresores- 
oprim idos. Lo que se sale de 
las normas es reducido v io­
lentam ente a su m ínim a ex­
presión, a unas categorías 
sociales que no tienen cabida 
en la comunidad que les ex­
pulsa. Estamos inm ersos en 
una cu ltu ra  dualista y con­
trad ic to ria  que valora el de­
fe c to  fís ico  menospreciando 
a la persona en su tota lidad, 
desvalorizando y divid iendo 
lo que es ind iv is ib le .

Si el d ism inuido fís ico  hu­
biera estado inm erso en una 
sociedad con un patrón cu ltu ­

ral, socia l, económ ico y po­
lít ic o  que adm itie ra  el dere­
cho real del hombre a reali­
zarse por lo que es y no por 
su d ism inución, tendríam os 
un ciudadano aceptado por la 
comunidad.

EVOLUCION HISTORICA

Desde que ex is te  el hom­
bre. ex is te  la d ism inución f í ­
sica. En el s ig lo  VI a. de C., 
el padre podía qu ita r la vida 
al h ijo  si éste nacía con un 
de fec to  fís ico . En el período 
Romano, el padre se desha­
cía del h ijo  s i lo consentían 
cinco vecinos. No obstante, 
pese a la autorización, el in­
fan tic id io  no fue común.

En plena corrupción del Im­
perio  Romano, aparecían ni­
ños abandonados en los ca­
m inos y  en cestas flo tantes 
sobre el río  Tiber. Los que 
sobrevivían eran recogidos 
por personas que aprovecha­
ron la ocasión para convertir­
se en tra fican tes  humanos: 
exponían a los niños para 
m over el sen tim ien to  de la 
gente e im p lo ra r limosna.

A p a rtir de esta época, los 
d ism inuidos fís icos se han 
convertido  en ob je tivo  de las 
obras de caridad de algunas 
órdenes relig iosas, que los 
han recogido en hospitales.

Generación tras generación, 
los poderosos han im puesto 
su cu ltu ra  y  sus valores, y 
han conseguido hacer creer 
que el d ism inuido fís ico  es 
un hombre digno de compa­
sión. de limosna.

Por lo que respecta a las 
m inusvalías, principa lm ente  
las de nacim iento, les a tri­
buimos una serie de im per­
fecciones a la par que unos 
«dones» deseables y frecuen­
tem ente sobrenatura les, co­
mo por e jem plo el «sentido»
o la percepción de la natu­
raleza in te rio r de las cosas.

Cuando un su je to  tiene una 
discapacidad motora, es con­
siderado como no-rentable en 
las o fic inas de empleo, y  en 
la mayor parte de los casos 
es rechazado como trabaja­
dor. A las personas sin m i­
nusvalías les parece im posi­
ble que un discapacitado pue­
da estudiar, ped ir trabajo o 
realizar un examen. La gente 
ha in terio rizado unos este­
reotipos a p a rtir de las nor­
mas cu ltu ra les y  s im étricas 
de la sociedad. Esta actitud  
no tiene base c ien tífica  algu­
na. Es necesario re lativ izar 
más las normas y va lores cu l­
tura les para no in frava lo ra r a 
aquellos grupos que, por c ir­
cunstancias varias, están 
marginados de la comunidad.

El m inusválido, por su par­
te , experim enta la sensación 
de ser una persona normal 
con derecho a una rehab ilita ­
ción tan to  fís ica  y social co­
mo laboral y cu ltu ra l. Con 
todo suele pe rc ib ir que los

otros no le «aceptan» ni es­
tán d ispuestos a establecer 
con él un contacto en igual­
dad de condiciones. En gene­
ral es una persona muy ob­
servadora, y conoce las pau­
tas sociales de com porta­
m iento, lo que le perm ite 
mantener ín tim am ente aler­
ta su propio yo fren te  a los 
que los demás consideran su 
defecto. Inevitab lem ente es­
te hecho le lleva a aceptar 
que está muy le jos de lo 
que debiera ser. El d ism inu i­
do fís íco , consciente o in­
conscientem ente, in troyecta 
la imagen que los o tros t ie ­
nen de sus defectos.

Y. aunque las sociedades 
se d istinguen en la cu ltura, 
todas ellas tienen unas ins­
tituc iones de funcionam ien­
to y unos valores adm itidos 
como im portantes. La téc­
nica, la rentabilidad, lo  sim é­
trico , lo bello, son valores 
propios de la c iv ilizac ión  oc­
c identa l que, poniendo por 
dios al progreso, convierten 
lo irracional en racional, lo 
inhumano en humano, la in­
com unicación en com unica­
ción y  consumo. En este sen­
tido , las personas que no 
son s im étricas no son acep­
tadas e incluso son desva­
lorizadas, a la vez que se 
potencia el paternalism o y  la 
caridad sin entender que los 
d ism inuidos son ciudadanos 
sujetos a derechos y  debe­
res como cua lqu ie r otro.

QUE ES 
LA MARGINACION

El té rm ino  «marginación» 
es a ltam ente m ix tificador. De­
c ir  que es la no-participación 
en las tareas normales de 
la comunidad es exp licar bien 
poco. La m arginación no sólo 
consiste  en apartar a un es­
tra to  social de las tareas so­
cia les, y laborales, s ino que 
está precisam ente producida, 
a limentada y mantenida por 
las instituc iones y estructura 
social. La sociedad está pla­
nificada para las personas 
s im étricas, para las renta­
bles económ icamente. Para­
le lam ente a esto, tenemos 
un sistem a de producción 
por el que hay cada vez 
más accidentes con secue­
las fís icas , y nuestra po lí­
tica  sanitaria  cura los males 
pero no los evita.

Cuanto más desprovisto  de 
presión está un sector, más 
hum illante y d irecta  es la 
explotación. El poder, iden ti­
ficado en numerosos casos 
con el Estado, e jerce desca­
radamente su dominación pa­
ternal sobre los grupos más 
desposeídos. Las ú ltim as dé­
cadas han sido una expresión 
clara de la explotación y  el 
abandono que el poder cen­
tra l ha dispensado a los gru­
pos m arginados, en muchas 
ocasiones nacidos por la irra ­
cionalidad de la técnica. Du-
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Santiago Pérez de Mendiola

UTOPIA INJUSTA?
rante muchos años, los d is­
m inuidos y otros marginados 
han estado m aldiciendo su 
desgracia sin poder expresar 
sus sentim ientos. Quedaban 
m etidos en sus casas, como 
si de malhechores se trata­
ra. o encerrados en unas aso­
ciaciones que carecían de la 
preparación ideológica ade­
cuada.

Aun así, existen hoy sec­
tores de dism inuidos fís icos 
que han empezado a desper­
ta r del letargo y atacan a la 
sociedad que todavía los es­
tereotipa. Se están form an­
do coordinadoras para plan­
tearse la lucha de cara a con­
seguir una integración a to ­
dos los niveles, y para des­
m itifica r la función del SE- 
REM, organism o dependiente 
del M in is te rio  de Sanidad que 
desde 1972 procura re in te­
grar y rehab ilita r al d ism inu i­
do. Se podría dem ostrar con 
c ifras la labor im potente del 
SEREM, que no ha hecho na­
da más que dar palabras de 
esperanza a personas que hoy 
gritan  «¡basta ya de enga­
ños!-.

La m ayor parte de los d is­
m inuidos fís icos continúan 
sin trabajo y sin una cultura 
que les perm ita  in tegrarse en 
el mundo laboral.

ALTERNATIVA

Evidentemente, s i a una 
persona se le niega el dere­
cho a la cu ltu ra  y a la fo r­
mación, nunca alcanzará el 
n ivel que cualquier trabajo, 
por poco complicado que sea, 
exige. La a lternativa  a la in­
tegración de los d ism inuidos, 
por tanto, tiene que ser g lo­
bal.

Es absolutam ente necesa­
rio  rea lizar un estudio am­
p lio  que recoja toda la ga­
ma de enfermedades, sus 
causas y sus e fectos; qué t i ­
po de males abundan más, 
si ex is te  una relación entre 
clase social y  m inusvalías f í ­
sicas, etc., de forma que ba­
sándose en este trabajo se 
pueda hacer una p lanificación 
social encaminada a prevenir

antes que a curar. Teniendo 
en cuenta las c ifras  estadís­
ticas de este estudio, habría 
que constru ir un centro  de 
rehabilitación integra l, con 
atención fís ica , rehabilitación 
educativa y form ación laboral 
para aquellos que no están en 
condiciones de volver a su 
antiguo puesto de trabajo.

Los centros deberían ser 
regionales, para que los m i­
nusválidos no se vieran ob li­
gados a rom per su relación 
social y fam ilia r, y podrían 
estar financiados a nivel de 
las nacionalidades.

Por otro lado, sólo en la 
medida en que los grupos 
marginados se organicen, se­
rán capaces de conseguir sus 
derechos. Deben pasar a ser 
los sujetos de las reivindica­
ciones y no simples ob je ti­
vos pasivos (en la actualidad 
el Gobierno les ayuda con el 
pago de 1.600 pesetas).

Mucho de lo an terio r ten­
drá sentido si los centros es­
colares se adaptan a todo 
tipo  de personas. Unicamente 
si el niño no dism inuido f í ­
sico convive con otros que 
no son como él, podrán de­
saparecer los estereotipos 
que existen ahora.

Todo ello  tendría que ir 
unido a la supresión de ba­
rreras en los barrios, adap­
tación de viviendas, seguro 
de desempleo, residencias 
para grandes dism inuidos f í ­
s icos dependientes de la Se­
guridad Social, adaptación de 
las normas para uso del trans­
porte público, etc. Esto su­
pone un contro l del SEREM 
por parte de los dism inuidos 
fís icos, o, en su defecto, su 
disolución. La comunidad s i­
gue pagando sus im puestos, 
pero el SEREM continúa sien­
do un organismo incapacita­
do para solucionar los pro­
blemas laborales y culturales 
del d ism inuido fís ico , y a 
las estadísticas nos podemos 
rem itir para comprobarlo.

Parte de los im puestos que 
recaen sobre el juego, ahora 
que está legalizado, está des­
tinada a la recuperación y re­
habilitación de m inusválidos 
en general. Esto no deja de

ser un tapaagujeros y  una 
limosna im propia del sig lo 
XX, ya que m ientras no se 
solucione la situación educa­
tiva y cu ltu ra l, se estará ta­
pando el problema principal.

V ivimos en una sociedad 
basada en el d inero, en el '  
poder, y esto exige ser agre­
sivo, com petitivo . A l compe­
t ir  ferozm ente nos vamos pa­
reciendo más a una fauna 
que a una comunidad huma­
na. Puede conclu irse d ic ien­
do que la marginación es un 
producto social y un índice 
im portante para comprender 
a una sociedad. Es uno de 
los datos estadísticos más 
claros que demuestra el de­
sencantam iento del mundo,

un mundo que ha hecho de 
lo irracional lo  racional, que 
ha convertido al progreso en 
el nuevo dios, que con la 
técnica ha dom esticado al 
hombre, y un hombre que es 
incapaz de reaccionar porque 
está atrapado por el consu­
mo. Una sociedad, en suma, 
en la que la comunicación 
no ex is te , en la que la mar­
ginación y la delincuencia 
aumentan m ientras los hom­
bres no ven ni pueden ha­
cer ver a sus gobernantes, 
puesto que están ciegos y 
dragados por e l consumo y 
la técnica.

S. P. M.

HHSK.1I, H  K IIM ÌA
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«Cómo se hace un Rey»

oméxogo

Elias Amézaga.
Editoria l Sendo.
Bilbao. 1973.

«Cómo se hace un Rey», 
de Elias Amézaga, es un li­
bro com ple jo y de d ifíc il ca­
ta logación. A la hora de de­
c id ir, si u tilizam os los es­
quemas del «género», a cual 
de e llos pertenece, yo d iría  
que a ninguno. Es más bien 
un lib ro  a la búsqueda de 
género, colocado en el im ­
preciso te rreno  de lo experi­
m ental. La experim entación 
que Amézaga lleva a cabo 
con la escritu ra  es un esco­
llo  con el que chocará el h i­
po té tico  lec to r; escollo  que 
puede superarse una vez se 
acostum bre a la ausencia de 
puntuación, a los arcaísmos, 
a las inhabituales form as or­
tográ ficas, a la sustituc ión  de 
las palabras por signos (im ­
portante) y a una abundante 
u tilizac ión  de abreviaturas. 
Elementos todos e llos que 
dan al tex to  un ritm o  sinco­
pado.

Esta experim entación es 
una d ificu ltad , pero tam bién 
es uno de los a trac tivos del 
lib ro . Es in teresante  conocer 
un lib ro  de experim entación 
lingü ís tica  publicado en Bil­
bao en 1973. Unicamente 
apuntaría que a m i modo de 
ver esa experim entación no 
pasa de ser un in ten to  c ir­
cunstancial dentro de un con­
tex to  más general de puesta 
en duda de la escritu ra  co­
mo sistem a de signos con­
vencionales. En este aspecto

hay que tene r en cuenta que 
hoy día se tiende  más a 
teo riza r sobre la posibilidad 
da reform a que a hacerla, 
(quizás a la v is ta  de los po­
bres resultados que ha da­
do hasta el presente la ex­
perim entación sobre el len­
guaje e sc rito ).

El lib ro  de Elias Amézaga 
toma como punto de partida 
la con trove rtida  figura  de Car­
los, Príncipe de Viana; y en 
conjunto puede tom arse co­
mo un tratado sobre la edu­
cación del Príncipe. La h is to ­
ria abreviada de aquel Prín­
cipe cons titu irá  la primera 
de las dos partes en que se 
d iv ide el lib ro . La desgracia­
da vida del Príncipe de Via­
na está relatada bajo la fo r­
ma de un lib re to  tea tra l cuya 
puesta en escena tendría  un 
dudoso éxito , dado que este 
tex to  contiene a su vez téc­
nicas puram ente cinem ato­
g rá ficas y de lo que se dio 
en llam ar «espectáculo to ­
ta l» (? ).

La segunda parte, a m i ju i­
c io  la más lograda, es una 
carta d irig ida  por el au tor al 
Príncipe de Viana, m om ifica­
do en su urna funeraria . O 
m ejor, es la carta que «a tal 
destina ta rio  escribe uno cual­
quiera sin m isión concreta 
ni tem ario  defin ido». Permí­
taseme la d igres ión, pero me 
parece forzoso anotar, como 
rasgo secundario común a 
las dos partes del lib ro , la 
e rud ic ión que posee el autor. 
Erudición que dados los tie m ­
pos que corren y como dijo  
George S te iner «es en sí 
m ismo una especie de cons­
trucc ión  fan tástica  y surrea­
lista».

La carta de la que hablaba 
es el p re texto  para que el 
autor realice una amplia re­
flex ión  sobre el poder y  sus 
posib les connotaciones. La re­
flex ión  que Amézaga hace 
puede no ser excesivamente 
c ien tífica  o técn ica pero po­
see la fuerza de su lir ism o  
y de los temas largamente 
m editados. Si b ien la carta 
tra ta  de d iluc idar cómo debe 
ser hoy la educación de un 
Príncipe, y  contiene abundan­
tes consejos al gobernante, 
la reflex ión  que lleva im p líc i­
ta supera el ám bito de esa 
figura  y asi el d iscurso se 
convie rte  en un canto a la 
concordia en tre  los hombres 
(tem a esp inoso), en un aná­
lis is  de las form as de go­
bierno, de la tiran ía , la gue­
rra y la paz, la re lig ión, las

v irtudes , la s inceridad y  fun­
dam entalm ente una reflex ión 
sobre el hombre, sea p rin ­
cipe o vasallo.

Dantzak

Juan Antonio Urbeltz.

Ed. Jakin-Caja Laboral Popular. 
Bilbao 1978.

El lib ro  lleva e l sub títu lo  
de «Notas sobre las danzas 
trad ic iona les de los Vascos» 
y ha sido realizado bajo los 
auspicios de la Caja Laboral 
Popular.

Además de se r un libro 
lu joso (la edición está ex­
traord inariam ente bien cuida­
da desde el punto de vista  
de la im presión, la calidad 
de sus fo togra fías , y  del ma­
te ria l g rá fico ) es una im por­
tante  contribución  a la h is to ­
ria de las danzas vascas, no 
unas notas como dice modes­
tam ente el sub títu lo . El autor
o autores, pues hay un c ie r­
to  trabajo en equipo, estu­
dian, analizan y describen m i­
nuciosamente todos los tipos 
de danzas, sus títu lo s , va­
riantes, orígenes, fechas, loca­
lizaciones geográficas; apor­
tando esquemas y  melodías. 
La Inclusión de antiguas fo ­
togra fías de danzas así como 
las actuales del grupo Arg ia 
son un acierto  com pleto. In­
cluso hay un cap ítu lo  dedi­
cado a los instrum entos (ar­
pa, alboka, cornamusa, zan- 
foña) que llama la atención 
por lo inusitado del estudio.

El lib ro  cuenta con una in­
troducción a cargo de la d i­
rectora  del Balle t Nacional In­
glés y con un bello  prefacio 
escrito  por la fo lk lo ris ta  in­
glesa Lucile A rm strong. Inde­
pendientem ente de que sea 
uno de los m ejores estudios 
sobre las danzas vascas y  
de que tenga la v irtud  no 
desdeñable de la amenidad, 
el lib ro  es un ob je to  pre­
cioso.

M . S. O.

í i  neuistas
Después del paréntesis ve­

raniego, la rev is ta  «Amara» 
ha vue lto  a cum p lir su tarea 
in fo rm ativa  de los problemas, 
activ idades y  proyectos del 
barrio.

Lleva ya su número 3, que 
en esta ocasión compendia

en un solo e jem plar un nú­
m ero especial que abarca los 
meses de ju lio  y  agosto y  el 
correspondiente a septiem ­
bre.

La rev is ta  da un amplio 
repaso a los ú ltim os aconte­
c im ien tos represivos en Eus­
kadi. presentando un inform e 
de los desperfectos de Ama­
ra causados por las FOP.

Entre la tem ática  tratada 
destaca un análisis de «los 
olvidos» del barrio , como son 
el agua, la gasolinera, la fa l­
ta de locales, ikasto las, ur­
banismo, hig iene, e tc . Tam­
bién repasan, a modo de ba­
lance, el desarro llo  de las 
fies tas  pasadas, donde se en­
trev is ta  a la Sociedad Donos- 
t i  Berri.

F inalmente en «Amara» se 
hace un balance de los in­
tensos acontecim ientos de 
este verano en Euskadi, don­
de nada queda sin analizar: 
el estado de excepción, las 
posturas de los partidos re­
fo rm is tas , Orreaga 78, y  «Bai 
euskarari».



fiestas
San Miguel en Hendaya

San Fermín Chiquito

Las debatidas fies tas  de 
San Fermín C hiqu ito  serán 
con encierros y  corridas. La 
víspera, habrá concie rto  en 
la Plaza C onsisto ria l, por «Los 
Am igos del A rte -, a las ocho 
de la tarde y a las diez y 
media, en el pabellón «Anai- 
tasuna», se ofrecerá el es­
pectáculo «Perfomances Zaj».

Día 23.— Las dianas serán 
el pre lud io  del encierro que 
será a las 9. Luego gigantes

En Urretxu

El día 24 se celebra el día 
del niño en Urretxu. Todo el 
día será una continua fiesta  
llena de juegos y en tre ten i­
m ientos para los tx ik is . Pero 
sobre todo, destacará el II 
Campeonato de Sokatira Gran 
Premio Día del Niño.

Para partic ipar en el pre­
mio, los equipos deberán pre­
sentar un bo tille ro  que ges­
tionará los trám ites  que ne­
cesiten hacer cada uno. Las 
inscripciones serán de ocho 
a nueve de la mañana.

«Alderdi Eguna»

En las campas de Olarizu, 
en Gasteiz el Partido Nacio­
nalista Vasco celebrará su II 
A lderd i Eguna.

A  las once de la mañana 
será la concentración en las 
campas con izam iento de la 
ikurriña. A  las doce, acto po­
lít ico  donde in tervendrán d i­
rigentes y parlam entarios del

Grabados 
y estampaciones

Hasta el día 30, en «Gale­
ría Parke 15» de Pamplona 
(Calle C ircunvaláción, 15 de 
11 a 2 y de 5 a 9 ), se expone 
una obra gráfica «De Rouault 
a Bacon», toda ella numera­
da y firm ada por los a rtis ­
tas: Bacon, Bores, Clave, Cha- 
gall, Dalí, Frechilla, Giacome- 
tt l,  Manrique, Mompo, Moore, 
Palazuelo, Picasso, Rouault, 
Sempere, Vasarely, V illon y 
Zobel.

Son grabados y estampa­
ciones. V ieja técnica hoy en­
riquecida con nuevos medios,

partido. A la una y  media, 
comida popular y  a las tres 
y media Euskal Jaia con ac­
tuaciones de dantzas, alarde 
de tx ís tu la rls , bertso laris, 
con un campeonato de depor­
te rural entre los afiliados.

Sim ultáneam ente habrá una 
«umeen ja is» fies ta  in fan til, 
para d is fru te  y  alegría de 
los pequeños. Una romería 
fina l pondrá la despedida.

Los días 29, 30 de sep­
tiem bre  y 1 de octubre, fies­
tas de San M iguel en Hen­
daya, en el barrio de Bas 
C arftie r.

Día 29. —  Festival ins tru ­
mental Vasco, en el Frontón 
Belcenía, entrada gratis. Ac­
tuarán los tx is tu la ris  de Bea- 
sain, los gaiteros de Pamplo­
na, el grupo de txalaparta de 
Hendaya, el chului de Ordat 
(Zuberoa) y  el coro Gaztelu 
Zar.

Día 30.— Juegos in fantiles, 
venta de productos típ icos y 
por la noche, a las nueve, 
gran carrera categoría sé­
nior, en la que participarán 
en tre  o tros los a tle tas Rault 
Le V a illan t y Rene Jourdan.

Prueba para juven iles y  ju- 
n iors sobre 4 kilóm etros. A 
continuación baile, con la 
orquestina El Fuero y actua­
rán diversos cantantes en 
euskara.

Día 1.— A las cuatro y  me­
dia Primer Campeonato de 
Euskadi de marm itako, donde 
in tervendrán 30 sociedades 
populares. A continuación, 
degustación gra tu ita  de los 
m arm itakos presentados.

Por la tarde fes tiva l de 
danzas vascas de Laburdi, con 
la participación del grupo 
Guria de Hendaya.

y  cabezudos, y  a las once. 
Fiesta Campera, con entrada 
gratu ita  en la Plaza de Toros. 
A las cinco de la tarde, p ri­
mera corrida de toros. A  par­
t i r  de las ocho, música bai­
lable en la Plaza del Castillo, 
y tx is tu  y gaita a la misma 
hora en el Paseo de Sarasa- 
te. A las nueve, toro de fue­
go.

Día 24.— Dianas, segundo 
encierro y  segunda corrida. 
Habrá gigantes y cabezados, 
fies ta  Campera, también con 
entrada gratuita. Bailes al aire 
lib re  en la Plaza del C astillo  
y Paseo de Sarasate a la 
m isma hora que el día ante­
rio r. El to ro  de fuego reco­
rrerá las calles Navarrería, 
Mercaderes y Carmen.

Por la mañana, y a las do­
ce, en la Plaza Consistorial 
la banda de cornetas y tam ­
bores de la A. D. San Juan, 
comenzará su actuación, re­
corriendo las calles de la 
ciudad.

Fuegos a rtific ia les  en el 
Redín a los 10 de la noche 
y en el «Anaitasuna», actua­
rán «Los Sabandeños».

Día 25.— Los m ismos fes­
te jos populares que en los 
dos días anteriores, y ade­
más Festival In fantil en el 
Frontón Labrit, a las cinco 
de la tarde. En el «Anaitasu­
na», a las diez y media, fes­
tiva l de Jazz con PedTo Itu- 
rralde, Donna H ig tow er y 
diez jazzman más.

que están contribuyendo a 
que el arte tenga posibilidad 
de alcanzar un mayor ámbi­
to  de expansión, llegar al 
gran público, a un co leccio­
nism o m ayorita rio , noble y 
nada e litis ta .

Iñaki Alvarez

En la Galería de A rte  «Ex- 
po» de San Sebastián, Iñaki 
A lvarez o frece una muestra 
de su amplia obra de óleos 
y acuarelas hasta el día 30. 
(Calle Hernani, 8 desde las 
s ie te  y media de la ta rde ).

Iñaki, es un singu lar paisa­
jis ta  donostiarra que a lo 
largo de su buen hacer está 
considerado como un gran 
profesional. Sus acuarelas, 
técnica tan delicada como 
d ifíc il, la domina de manera 
admirable.
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concursos
IX Festival de la canción 
vasca de Basauri

En el Cinema Social de Ba­
sauri se celebrará el día 12 
de octubre , a las ocho de la 
tarde el IX Festival de la 
canción vasca de Basauri pa­
ra grupos noveles, patrocina­
do por el Ayuntam iento  de 
Basauri.

Los in teresados en pa rtic i­
par en el fes tiva l deberán 
atenerse a las s igu ientes ba­
ses:

BASES DEL IX FESTIVAL DE 
LA CANCION VASCA DE 
BASAURI PARA GRUPOS NO­
VELES. PATROCINADO POR 
EL AYUNTAMIENTO DE BA­

SAURI

1.° Podrán pa rtic ipa r los 
grupos form ados por tres  o 
más personas que:

a) No hayan ganado más 
de dos fes tiva les  de Canción 
Vasca.

b) No hayan grabado nin­
gún disco.

2.° Las le tras a cantar se­
rán en Euskara.

3.6 El fes tiva l se ce lebra­
rá el día 12 de octubre  de 
1978 a las 8 horas de la no­
che en el Cinema Social de 
Basauri.

4.° Los partic ipantes man­
darán sus datos personales: 
nombre, apellidos, dom ic ilio , 
lugar y fecha de nacim iento, 
D. N. I. de cada uno de los 
componentes y  tres  le tras de 
canciones (o más s i lo de­
sean) por tr ip licado  y  tradu­
cidas al caste llano, antes del 
día 28 de septiem bre.

También deberán ind icar el 
nombre a rtís tico  del grupo 
en caso de haberlo.

5.° Los prem ios serán:

1.° 11.000 ptas. y tro feo .

2.° 11.000 ptas. y tro feo .

3.° 11.000 ptas. y  tro feo .

4 °  11.000 ptas. y tro feo .

5.° 11.000 ptas. y tro feo .

6.° La decisión del gana­
dor del fe s tiva l será dada de 
la s igu ien te  form a:

a) La m itad de los votos 
tendrá un ju rado com puesto 
por cinco personas que ten­
drán en cuenta el trabajo per­
sonal del grupo en la elabo­
ración de la canción, le tra , 
contenido, música e in te rp re ­
tación y  valorando su apor­
tación a la música vasca 
actual.

b) La otra m itad se o to r­
gará por el púb lico  as is tente  
al fes tiva l.

7.° La d irecc ión  donde po­
drán d ir ig irse  los partic ipan­
tes, será:
JOSE MIGUEL MERA BENGOA 
C /. T iburcio  Bergareche n.° 1 
BASAURI (Vizcaya)
Teléfono 449 09 02.

NOTA.— En caso de inscri­
b irse  más de cinco grupos 
partic ipantes habrá una p ri­
mera fase en la cual se de­
c id irá  cuáles son los que 
pasarán a la fina l. Todos 
aquellos grupos que no pa­
sen en dicha fase, tendrán 
una d ie ta  de 1.000 pesetas. 
Esta fase sería  el 1 de oc­
tubre  por la mañana.

Se ruega que todos los 
grupos partic ipan tes manden 
un número de te lé fono  co­
mo referencia.

Invitación

Invitam os, con agrado, a 
todas las entidades cu ltu ra ­
les - a rtís ticas  - cinem atográ­
ficas - deportivo-recreativas - 
ed ito ria les - galerías de arte 
fo togra fía  - gastronóm icas - 
fila té lica s , etc., etc., etc., que 
deseen que sus actividades 
sean conocidas y  difundidas, 
nos envíen sus programas 
anunciadores. Todos tendrán 
cabida en nuestra Agenda.

Para que nuestros lectores 
tengan una in form ación pun­
tua l y  puedan e le g ir amplia­
mente entre las diversas ac­
tiv idades que o frece  «Agen­
da» durante cada semana, 
agradeceremos que nos en­
v íen  los programas de con­
ferencias, exposiciones, fie s ­
tas, concursos, fes tiva les ..., 
con diez días de antelación. 
De lo  contrario , queda enve­
jecida la in form ación y  hay 
que tira r la  al cesto  de los 
papeles.

Deseamos que la rapidez y 
la agilidad sea la tón ica  de 
estas páginas.

j y

V r

*

*

☆

cine
Cine Club Muskaria

El Cine-Club M uskaria, de 
Tudela ha in iciado ya la pro­
gram ación del próxim o cur­
so, que lo inaugurará el pró­
xim o día 22, proyectando en 
el Palacio Decanal de Tude­
la el f ilm  «Le soufle au 
coeur». (El soplo al cora-

zón), de Luis M alle . D ir ig i­
rá el fo rum , Javier M unárriz.

Guión: Louis M alle . Foto­
gra fía : Ricardo A ronovich. In­
té rp re tes : Lea M assarl, Be­
no it Ferreux, Daniel Gelin, 
M arc W ínocourt, Fabien Fe­
rreux. Nacionalidad: franco- 
italo-germana.

En Le souffle au coeur, 
M alle emplea e lem entos dra­
m áticos habituales de la f ic ­
ción para superarlos en una 
obra que recrea con singu lar 
tacto  y  sensib ilidad unos he­
chos entroncados en la mé­



dula de la sociedad. Con va­
len tía  y discreción, demues­
tra  que es un e rro r empe­
ñarse en mantener el secre­
to  y el s ilencio  acerca de 
unos sentim ientos que t ie ­
nen su origen y lugar en la 
vida misma. O cultar por te ­
mor, inh ib ición, comodidad, 
las cosas que contribuyen a 
sostener una situación que, 
existiendo, se trata de o lv i­
dar. Falsos impulsos mora­
lis tas. (V. A . Pineda).

«La clase obrera 
va al Paraíso»

A las 7,45, en el Palacio 
Decanal de Tudela, se pro­
yectará «La clase obrera va 
al paraíso» (La classe ope- 
raia va in paradiso), de Elio 
Petri, en el cine-forum  Mus- 
karia, que lo d ir ig irá  Arm an­
do M artín .

Guión: Ugo Pirro y  Elio 
Petri. Fotografía: Luigi Ku- 
ve ille r. M úsica: Ennio Mo- 
rricone. In té rp re tes: Gian 
M aria Volonte, M .' Angela 
M elato, Salvo Randone. Na­
cionalidad: italiana, 1972.

Obra v ita lis ta , definidamen- 
te ita liana, está tratada con 
una perspectiva que no se 
inclina a favor de nadie sec­
tariam ente. Pocas veces el 
cine había presentado con 
tanta v iru lencia  y convulsión 
las luchas sociales de nues­
tros  días. Tal vez Elio Petri 
se deja llevar de una desme­
surada exuberancia, de un 
im pulso frené tico  que pone 
en pe lig ro  la convicción, aun­
que ésta resplandezca, en de­
f in it iva . (V. A. Pineda).

Cine médico

Organizado por e l Centro 
de A tracc ión y Turismo de 
San Sebastián, se celebrarán 
las Jornadas Internacionales 
de Cine Médico, durante los 
días 27, 28, 29 y 30.

Se in ic ian las proyeccio­
nes de largom etra jes el día
28 en la Sala de Cultura de 
la Caja de Ahorros Provincial 
de Guipúzcoa con el film  
«Drogas y enfermedades ner­
viosas».

Los largom etra jes se repe­
tirán  en los m ismos días 28,
29 y 30 a las cinco de la 
tarde en el M in is te rio  de 
C ultura.

TVE en el Festival 
de cine

TVE., como cada año, se 
ha desplazado al Festival In­
ternacional de San Sebastián 
y ha traído equipo para em i­
t i r  en d irecto  y  recoger ma­
te ria l para d iferido.

Los lunes, de 8,30 a 10,30, 
em ite  el programa «Revista 
de Cine» que d irige A lfonso 
Eduardo y que durante es­
tas fechas está dedicado a 
nuestro fes tiva l.

D iariamente se toca el te ­
ma del cine dentro de la 
inefable «Hora 15», que d i­
rige el Sr. M artín  Ferrand.

El equipo de «Informe Se­
manal» también tiene aquí 
su tarea: bajo la dirección 
de Erquicia se recoge ma­
te ria l que después se em i­
tirá , en d ife rido .

El equipo de «Brújula», 
también está preparando un 
semanal cu ltu ra l con destino 
al c ircu ito  cerrado para Ca­
talunya y Baleares.

Independientemente de es­
tos trabajos, de d ifusión in­
mediata, el Festival Interna­
cional de San Sebastián pro­
porciona m aterial a TVE. para 
todo el año, con la serie de 
espectáculos film ados para 
se rv ir en su m omento ^  las 
entrevistas que se toman dia­
riamente y  que tendrán sa­
lida a lo largo del año, en 
un to ta l de unas tres  horas.

El equipo que más seria­
mente acomete las tareas in­
form ativas sobre- el mundo 
cinem atográfico, «Revista ,de 
Cine», acude anualmente a 
unos cinco certám enes, den­
tro  y fuera de las fronteras 
del estado español. El Festi­
val de San Sebastián es el 
Internacional que coge más 
a mano y del cual se ob­
tiene mayor film ación para 
enlatar. Acude también a Va- 
lladolid (cine de valores hu­
m anos), Huesca (cortom e­
tra je s ), Coruña (cine de hu­
m or), Sitges, Benalmádena... 
y, naturalm ente, Cannes.

Según opinión del propio 
A lfonso Eduardo, el Festival 
de Cannes está tan por en­
cima de los o tros, que «ha­
ce dudar que éstos sean Fes­
tivales».

El citado d irector-presenta­
dor, que acomete con una 
de las tareas más dignamen­
te llevadas en «la casa», con 
una «Revista de Cine» de

calidad — que naturalm ente 
se pasa por la segunda ca­
dena, como todo lo media­
namente in teresante— , evi­
denció la fa lta  de un sector 
de asistentes de festiva les, 
en esta edición. En su op i­
nión, esta ausencia repercu­
te también en su programa, 
puesto que fa ltan producto­
res. actores y  actrices. En 
general también produce su 
hueco la llamada «prensa del 
corazón» y puntualiza: «en 
mi opinión, los d irigentes del 
certamen deberían rem itirse  
a estos datos para hacer un 
estudio serio  sobre las po­

sib ilidades que tiene  el Fes­
tiva l y decid ir la línea de­
fin it iva  a seguir. Com pren­
do que el m om ento po lítico  
del País Influye decisivam en­
te también en estos actos 
cultura les-socia les, porque ni 
en Moscú (por razones ob­
v ias), ni en Cannes se oye 
hablar de un « festiva l del 
pueblo». Pero creo que es 
ahora cuando la organización 
habrá de encontrar la línea 
de fin itiva  para un fu tu ro , si 
quiere que el fes tiva l siga, 
efectivam ente , adelante».

ENGUIX



b fl INSEGURIDAD
SOCIAL Jesús Bueno Asín

La Seguridad Social maneja 
casi tanto dinero como 
todo e\ Estado junto.
Su presupuesto anual (1978) 
asciende a 1,285 billón 
de pesetas, en tanto 
que el del Estado 
es de 1,433 billón de pesetas.

Pese a ser una ins tituc ión  de carácter 
|  social (su nombre lo  d ice ), su creciente  

poder económ ico no ha ido respondiendo.
I  ni en cantidad ni en calidad, a las nece­

sidades del pueblo en m ateria de sanidad, 
pensiones, desempleo, etc.

Estas enorm es sumas de d inero (más 
del 1 2 %  de la Renta) no han estado su- 

t  je tas a un con tro l y  gestión democráticos.
‘ Los escasos datos que se publicaban ca-
i  recian de claridad, siendo m onopolio de
i  unos pocos.

La necesidad de una reorganización tan- 
ü# to de la adm in istración como de los ser-
I  v ic ios que tiene  que p resta r la Seguri­

dad Social es algo sentido por todos. En 
parte esta reform a se ha in iciado ya. si

1 bien pasarán años antes de que veamos
I  y d is fru tem os de los resultados. En cual-
I  qu ie r caso, la Seguridad Social seguirá
I  siendo, al menos por ahora, una institu -
I ción centralizada en M adrid. Las comu- 
|  nidades autónomas carecerán de compe- 
|  tencia para adm in is tra r estos fondos so- 

B  cíales.

UN NEGOCIO ATADO 
Y BIEN ATADO

La Seguridad Social tra ta  de responder 
a las necesidades de los trabajadores pro­
curando una serie  de prestaciones como: 
asistencia sanitaria  por enfermedad o ac­
ciden te  laboral, ayuda fam ilia r, pensiones 
por jub ilac ión , invalidez o viudedad, sub­
s id ios de desempleo, y  o tras.

Sin embargo, aun siendo abundantes los 
recursos económ icos, la gestión de los 
m ism os deja mucho que desear a juzgar 
por las de fic iencias que se observan.

A lgunos estiman que sería preciso do- . 
b lar el número de m édicos a fin  de do­
ta r a las consultas de un m ínim o de 
atención digna. Por o tro  lado, salvo hon­
rosas excepciones, los médicos ex is ten­
tes dedican muy poco tiem po a la Se­
guridad Social, optando por e je rce r la 
m edicina privada y una o dos horas al 
-seguro». A su vez, el d é fic it  de camas 
asciende a más del 50 %  del to ta l que 
sería preciso.

La Seguridad Social maneja tanto dinero como todo el Estado junto.

Es frecuente  observar las malas con­
diciones de trabajo y asistencia les de los 
am bulatorios, donde impera la burocra­
cia («vuelva mañana», «vaya a...» , espe­
ras pro longadas...) y la afluencia masiva 
y m asticac ión  de pacientes que son asis­
tidos en serie. Ausencia de una m ínima 
coordinación con centros hosp ita larios y 
especia listas médicos, etc., etc.

Como afirm a el Dr. Brugada, «la Segu­
ridad Social es la prueba más tangible 
de que la resistencia  humana es casi in­
fin ita».

En estas c ircunstancias es fác il enten­
der el éx ito  alcanzado por la m edicina p ri­
vada a la que. aun cuando la competen­
cia profesional sea la m isma, le basta 
esm erarse un poco en el tra to  humano 
para conseguirlo . Porque, aunque le lla­
man Seguridad Social, como dice la gen­
te , «es más seguro acudir a un médico 
de pago que por lo menos te  atiende».

Junto a este cúm ulo de defic iencias 
hay que denunciar los in tereses creados 
de la industria  farm acéutica tan to  nacio­
nal como extranjera, que no ha dudado en 
acumular benefic ios a costa de provocar 
un sobreconsumo de m edicam entos e in­
cluso «utilizar» a los médicos como ve­
hículo de recetas.

La Seguridad Social viene a pagar del 
orden de 100.000 m illones de pesetas 
anuales en m edicam entos. Pese a todo, en

ningún m om ento se ha planteado la na­
cionalización de la industria  farm acéutica 
que podría reporta r un ahorro considera­
ble en la cotización de las empresas y 
trabajadores y  una m ejora de la calidad 
de los serv ic ios prestados.

Entre tan to  la sanidad es aquf un ne­
gocio atado y  bien atado por los in tereses 
de unos pocos, arropados por una in s titu ­
ción, la Seguridad Social, de enormes di­
m ensiones y cuya reform a será larga y 
laboriosa.

SUSTANCIOSOS BENEFICIOS

La Seguridad Social puede e je rce r una 
in fluencia  decisiva en la red is tribución  de 
la renta s iem pre y cuando funcione debi­
damente. De lo  contrario , como puede 
comprobarse, es un obstáculo a la red is­
tribuc ión  y un mecanismo de acumula­
ción de benefic ios, dada la form a de rea­
lizar sus prestaciones y también la form a 
regresiva del sistem a de recaudación de 
cuotas.

En efecto, la financiación de la Segu­
ridad Social corre a cargo principalm ente 
de las cuotas de las empresas y  de los 
trabajadores que aportan juntos a lrede­
dor del 90 % de los ingresos. En cambio 
la aportación del Estado es reducida, un 
4 %.



Este sistem a de financiación ha provo­
cado (en particu la r estos ú ltim os años) 
un aumento de los costes de trabajo, 
a lim entando una in flación de costes de 
producción, que fina lm ente  se reflejaba 
en la subida acelerada de los precios. 
Junto a esto, si añadimos la escasa o 
nula coordinación de actuación con la 
po lítica  económ ico-fiscal se comprende 
que la Seguridad Social, con más recur­
sos que todos los m in is terios juntos, 
ofrecía un débil apoyo a la po lítica  o fi­
cial creando fue rtes  tensiones inflacio- 
nistas.

Ei general, a d ife rencia  de España, en 
los países de Europa el Estado realiza 
una aportación im portante a la Seguridad 
Social, e jerciendo así un c ie rto  control 
sobre la m isma. El caos opuesto a Es­
paña es Dinamarca donde el Estado f i ­
nancia el 81 %, y las empresas y  traba­
jadores solam ente un 10 % y 6 % res­
pectivamente.

En números redondos, estos recursos 
económ icos van d irig idos a las prestacio­
nes s igu ientes: una tercera parte a las 
pensiones (jub ilación, viudedad, invali­
d e z ...); o tro  te rc io , a la asistencia sani­
taria; un 22 % a asignaciones fam iliares; 
un 8 % a subsidios por pérdida de salario 
(enfermedad, pa ro ...). Finalmente queda 
como un 4 % sin ju s tif ic a r  (que sobre 
un b illón  de pesetas supone 40 m il m i­
llones) que va a parar al capítu lo de 
• varios» cual cajón de sastre.

Aun así, la Seguridad Social llega a ob­
tener benefic ios del orden del 8 % en 
1973 y del 5 %  en 1975, lo que supone 
ingentes sumas de dinero que engrosan 
sustanciosas reservas financieras.

Pero por lo v is to  «hay muchos más 
datos para asombrarse. Del capital que 
maneja la Seguridad Social el 37 % no es­
tá invertido  en ninguna actividad, sino 
que corresponde a ingresos disponibles 
en cuentas bancarias o d inero pendien­
te de cobrar. El 4 7 % . ni más ni menos, 
está invertido  en empresas tota lm ente 
ajenas a ella (13 en empresas o valores 
estatales, 13 en valores del I.N.I., y 13 
en obligaciones de empresas privadas).

Financiación de la Seguridad Social en divert:os paises.

Año 1975.

Estado Empresas Trabaj. Otros Total

Dinamarca 81 10 6 3 10 O

Inglaterra 31 40 18 8 100

Alemania 17 45 23 5 10 0

Francia 14 61 22 3 100

Italia 8 74 15 3 100

España 4 76 17 3 100

Está claro que se juego con nuestro d i­
nero».

REFORMAR CENTRALIZANDO

El Pacto de la Moncloa se hizo eco de 
esta problemática, planteando la reforma 
de esta pesada máquina burocrática. Pa­
ra e llo  las Cortes deberán aprobar una 
Ley de reestructuración, con tro la r y apro­
bar los presupuestos, gastos y gestión 
de la Seguridad Social.

Asim ism o, los trabajadores y empresa­
rios. a través de sus respectivos s ind i­
catos. e jercerán un . contro l y vig ilancia 
de la gestión; el Estado tenderá a aumen­
ta r su participación en la Seguridad So­
cial hasta un 20 % en el año 1983; el 
sistem a de cuotas será progresivo según 
el salario real; la seguridad agraria se 
equipara a la general; se incrementan 
las pensiones en un 30 %. El Estado se 
hará cargo progresivamente del seguro 
de desempleo; pero, la industria  farma­
céutica no será nacionalizada sino sim ­
plemente se hará un estudio sobre la 
racionalización de la m isma.

Aparte de estos buenos deseos pro­
gramáticos, el Pacto de la Moncloa en

ningún m omento plantea una transform a­
ción profunda de la Seguridad Social, 
descentralizando tanto los ingresos como 
los gastos a fin  de que fuesen gestio­
nados dem ocráticam ente en el marco de 
las nacionalidades autónomas, pudo ser 
un o lv ido pero no lo fue. El proyecto de 
C onstitución c ita  entre las competencias 
exclusivas del Estado «la Legislación bá­
sica y régimen económico de la Seguri­
dad Social», s in  perju ic io  de la ejecución 
de sus serv ic ios por las comunidades au­
tónomas.

De este modo, algo tan nuestro como 
es la Seguridad Social y  sus serv ic ios no 
podrá ser adm inistrado por nosotros, y 
tendremos que esperar a que el Estado 
se acuerde de ordenar la sanidad en el 
País Vasco.

Entre tanto  la Seguridad Social será pa­
ra el País Vasco una ins tituc ión  que aho­
rra con las cuotas aquí pagadas unos 
18.000 m illones de pesetas anuales (d ife ­
rencia entre los ingresos y los gastos aquí 
realizados). Es decir, una válvula de es­
cape del ahorro o capita l financiero  vasco.

J. B. A.

GURE EGUNKARIA.

egin Mm  Cmra«M. IO.Vtam
iM n M i.V .M »
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HORIZONTALES.— 1.— Formar o hacer 
masa, mezclando harina con agua. Perte­
neciente a la ciudad o a los ciudadanos. 
Anular, hacer ineficaz una obligación que 
tenía autoridad o fuerza. Vejiga membra­
nosa que se desarro lla  anorm almente en 
d ife ren tes regiones del cuerpo y que con­
tiene humores o m aterias alteradas. 2.—  
Txangurro. Papel de obligación por una 
cantidad que ha de pagarse a tiem po de­
term inado. Acción de regresar. V iento 
que sopla del polo ártico . 3.— A rro jar, lan­
zar en una d irecc ión determ inada. Banda 
larga de piel que usan las m ujeres para 
abrigarse el cuello . Cuero cosido para con­
tener líqu idos, odre. Cada una de las 
branquias que tienen los peces en aber­
turas naturales. 4.— Sím bolo del molibde- 
no. M iem bro a rqu itec tón ico  que s irve  pa­
ra sostener un ob je to  de u tilidad  o de 
adorno. Relativo al can. Cabello recogido 
desde el cogote con una c in ta , que cae 
sobre la espalda. Perciben imágenes con 
los ojos. 5 .— Instrum ento que sirve para 
llevar a la boca las cosas líquidas, blan­
das o menudas. Lanperna. Saco largo y 
angosto, que s irve  para guardar una cosa 
o llevarla de un lado a o tro . Carta décima 
de cada palo de la baraja española. 6.—  
S ím bolo del ca lc io . En Aragón y Navarra, 
bolso, saco pequeño. Perteneciente al Po­
lo Norte, en fem . Casa donde concurren 
a jugar los tahúres o fu lle ros. Símbolo 
del sodio. 7.— Quitan la piel a una fruta. 
A labaré. Dícese del habitante de varios 
d is tr ito s  de Rusia. M eta lo ide de co lor 
am arillo , quebradizo, cuyo sím bolo  es S.
8.— C ie rto  mes. Fig. Sencillez, modera­
ción en el tra to , sin aparato ni cum pli­
m iento. Txip iro i. Naturales de Dinamarca.
9.— C ubierta que para ornato o resguar­
do se suele poner en las mesas y o tros 
muebles. Acción de m antener un líqu ido 
en la garganta, con la boca hacia arriba, 
s in  tragarlo  y haciendo un ru ido seme­
jante  al del agua en ebu llic ión. Juego de 
naipes, en que juega el banquero contra 
los puntos en pl. Cavidad grande y muy 
profunda en la tie rra .

VERTICALES.— 1.— Cada una de las cien 
partes de un todo. Lidia de becerros o 
novillos por afic ionados. 2.— Atascar, obs­
tru ir . Sím bolo del cobre. O tarra in . 3.—

Instrum ento  de desgranar a golpes la 
m ies. Fig. Contradice lo que o tro  expre­
sa o no adm ite lo que propone. Parte por 
donde una cosa puede topar con otra. 4 .—  
Río gallego. A gu jero  resp ira to rio  del man­
to que en muchos gasterópodos sirve pa­
ra in troduc ir el agua en la cavidad res­
p ira to ria  y que se c ierra  con un músculo. 
Infusión. 5.— Dícese de la persona inhá­
bil o desmañada, en fem. Lienzo para se­
carse las manos y  la cara. 6.— Zigala. Pre­
posición inseparable. Negar con instancia 
una cosa. 7.— Cambie de d irección. Resol­
ve r una cosa con el cazo. Parte posterior, 
trasera de una cosa. 8.— Símbolo del co­
balto. S istema de cord ille ras que, par­
tiendo de G ib ra lta r llega hasta A licante. 
Entre los antiguos egipcios, dios del Sol.
9.— M uy lleno. Vestidura ceñida al cuer­
po, con mangas hasta la muñeca y con 
fa ldones hasta las corvas. 10.— Karrama- 
rro . Símbolo del tántalo. Pasaba un líqu i­
do por el colador. 11.— Dejo de hacer lo 
que estaba haciendo. Compañero en un co­
legio, e je rc ic io  o profesión. Acción de 
marcar. 12.— Hogar. Ficción en v irtud  de 
la cual una cosa representa o s ign ifica  
otra d ife ren te . Igualdad de n ive l. 13 — 
Cuarzo lapídeo, duro, translúc ido y con 
franjas de uno u o tro  co lor. Obstinada, 
testaruda. 14.— Exkira. Voz que se usa pa­
ra detener a las caballerías. D e lirio  fu ­
rioso. 15.— Lienzo grande que se pone en 
el escenario de un tea tro  de modo que 
puede subirse y  bajarse. Abertura  que se 
deja en una pared para dar luz y ven­
tilac ión . Sexta parte, sexma.
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Opinan otros

LA RELACION DE LAS RELACIONES
Joan Samit, entrevista a 
Roca Junyent, en 
«El Noticiero Universal»

Miguel Roca Junyent es "el hombre 
en M adrid" de Convergencia y, como a 
tal. al fina lizar ayer la manifestación de 
la "D iada le raptamos prácticam ente en 
las mismas narices de su grupo de 
vascos y de su secretario general. Su­
doroso, aplastado por la presión de 
centenares de miles de manifestantes, 
cuando todavía no se había recupera­
do, le espetamos abiertamente:

— ¿Existe alguna relación entre las 
reuniones que habéis tenido con el 
PNV y los rumores de pacto entre 
UCD y PSOE?

— Ninguna — nos dice, a la defensi­
va; no hay manera de p illa r de im­
proviso a este hombre— . Es un tema 
que no hemos considerado. Lo que 
evidentemente si se desprende de las 
conversaciones es que nosotros (vas­
cos y catalanes, PNV y CDC) no podría­

mos aceptar un esquema bipartidista 
que intentara marginarnos de la vida 
política. En primer término, porque se­
ria ir en contra de la realidad y, en se­
gundo, porque seria un intento de re­
partirse el pastel antes de tenerlo en 
las manos.

Lo que sí ha habido últimamente 
— sigue d iciendo Roca—  son acuerdos 
bilaterales en el Senado que han dado 
la imagen de pacto al margen de las 
otras fuerzas parlamentarias: "Esa ima­
gen debería deshacerse inmediatamen­
te

Pero, sigue diciendo, "nosotros no 
vamos a mendigar nada. Cada cual sa­
be de qué forma se han de cumplir los 
pactos establecidos y nosotros, por 
nuestra parte, sabemos de qué forma 
hemos de denunciar los pactos incum­
plidos Con la advertencia de que un 
incumplimiento en una ley puede tener 
una trascendencia menor. Pero este 
mismo incumplimiento en la Constitu­

ción significa jugar con fuego 
LOS INCUMPLIMIENTOS

Por ejemplo: la cuestión de si la len­
gua común a todos los españoles es 
el castellano o es el "españo l". Estaba 
pactado y bien pactado en el Congre­
so. "Pero no sólo es eso — nos dice 
Roca— ; la redacción que está saliendo 
del Senado es provocativa y da amplia 
satisfacción a cualquier planteamiento 
separatista. Porque si el castellano es 
"el español” y el catalán, por ejemplo, 
no lo es, se deduce que España y Ca­
talunya son dos realidades distintas".

O tro ejemplo: En el tema del Sena­
do, el acuerdo entre UCD y PSOE es 
un acuerdo contra las comunidades au­
tónomas, "y a mi me sorprende — aña­
de, tirando con bala—  que un conspi­
cuo comentarista socialista se queje, 
en un periódico de Barcelona, diciendo 
que ha ganado la derecha, cuando la 
redacción del articulo sobre la natura­
leza del Senado la pactaron UCD y 
PSOE. Digo yo si será un error... su­
pongo”.

Peridis

¿QUIEN EXPLICA?

A  LA T Ó T á O f& b  .
v--- o -  —
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De «Triunfo»
¿Quién explica de qué proceden es­

tos problemas y quiénes estaban en 
el poder cuando se produjeron? ¿Quién 
dice aquí que España no entró en el 
Mercado Común cuando debía, cuan­
do lo hicieron otros países y en igual­
dad de condiciones, porque entonces 
había en España un régimen antidemo­
crático y porque todavía conservaba 
el m ito de la economía autárquica? 
¿Quién explica que el turism o se des­
morona por falta de infraestructura, 
cuando las ciudades-monstruo se cons­
truyeron por las especulaciones de 
terreno de los favoritos del régimen? 
¿Quién explica por qué artific ios  se

mantuvo la economía en este pais y 
en beneficio de quién, y bajo cuáles 
Gobiernos tuvieron que emigrar de 
España millones y millones de traba­
jadores que ya no encontraban tra­
bajo o lo encontraban con salarios de 
miseria? ¿Quién cuenta que esos sa­
larios de miseria hicieron el flo rec i­
m iento de enormes industrias y que 
la represión de las huelgas de quie­
nes protestaban por los salarios de 
hambre tra jo aquí el capital m ultina­
cional del que se beneficiaron los mis­
mos favoritos?  Todo este presente 
que tenemos no lo tenemos por una 
democracia que no existe, sino por­
que no existió  a tiempo; y no se me­
jora, no se sale adelante, no por

culpa de la democracia, sino por cu l­
pa de una no democracia, de una in­
capacidad de despegar los pies del 
lodo antiguo en el que toda esta ma­
leza creció. La paradoja es que ahora 
se pueda estar beneficiando la m is­
ma derecha que lo produjo y lo pro­
vocó, m ientras en el Senado se dis­
cute si el Rey debe tener bajo su 
patronazgo las Reales Academias o 
si debe «velar por la conservación y 
forta lecim iento de los vínculos espi­
rituales y de especial convivencia 'en­
tre España y las naciones de su co­
munidad histórica»; mientras se nos 
pretendía escamotear el pluralismo 
político por vías gramaticales...
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Dolorosamente 
hartos
Martín Morales, en «Interviú»

Puesto que parte de nuestros im­
puestos van destinados a mante­
ner dolorosamente hartos a algu­
nos policías, yo preferiría no con­
tribuir ni con un centavo.

El truco

biera podido matricular en una Fa­
cultad, y enterado de la razón por 
la que a la burguesía no le inte­
resa que los trabajadores tengan 
acceso a la cultura.

Pesar y alegría
El pesar que s iento  al saber que 

tres ten ientes generales pasarán 
este mes a la s ituación «B», só­
lo es comparable a la alegría que 
me proporciona pensar que esos 
tres puestos vacantes darán pa­
so, según e l escalafón, a o tros 
tantos o fic ia les  jóvenes.

nes y debates y  sudan los que los han re­
dactado para ju s tifica r ante las cámaras 
cada uno de los renglones. Me dirán que 
para eso mis representantes estaban en 
pleno consenso, y  d iré  que podrían, qu i­
zá, de jarlo  para otras cosas.

Me disgusta ser Hacienda sólo para pa­
gar. Me d isgusta lo que Hacienda paga en 
mi nombre. No me revierte  el Estado lo 
que yo  le  pago ni s iqu iera  revierte  en mis 
compañeros en paro lo suficientemente, 
ni en los salarios más bajos que e l mío. 
Quisiera que, ya que he tom ado conciencia 
de que e l país es pobre y  necesita mi co­
laboración, el Estado supiera que también 
es pobre, y  que debe ser tan pobre co­
mo yo. Como yo, después de pagar al 
Estado.

SZfc'VAfA
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HACIENDA Y YO
Eduardo Haro Tecglen, 
en «Mundo Diario»

Seguimos todos con interés la  campa­
ña pub lic ita ria  del m in isterio  de Hacienda 
destinada a exp licarnos que Hacienda so­
mos nosotros mismos. Con tanto interés, 
que ha dado frutos óptimos por prim era vez 
quizás en siglos, el Estado se muestra 
satisfecho de nuestras contribuciones, el 
m in istro alaba la ética y la  conciencia  de 
los españoles y las cifras son satisfactorias. 
Todos estamos contentos. Y esquilmados. 
Personalmente, y creo que in terpre to  a 
muchos, he sufrido en ju lio  para pagar 
íntegramente mis im puestos; su fro  durante 
todo el año para pagar el extraord inario  y 
acum ulo un nuevo sufrim iento para dar el 
adelanto que Hacienda me p ide sobre el 
año próxim o, aun pensando en la  in jus­
t ic ia  que supone el pagar con moneda de 
este año lo que debería cargar con la  más 
flaca  del año que viene, y sin que el Es­
tado me abone los intereses que son jus­
tos a quien presta d inero. Pero soy un 
buen ciudadano demócrata, y  me sumo 
al esfuerzo.
> Ahora que ya soy Hacienda, y  s incera­
mente me cuesta un gran esfuerzo, y  ho­
ras suplementarias de traba jo  — porque 
no tengo más rentas que las de mi tra ­
bajo— , qu is iera  tener o tra  partic ipación: 
reduc ir los gastos de este Estado que 
pago. Quisiera cortar el uso inmoderado 
de los aviones de la subsecretaría de avia­
ción civil, cuando los personajes del pais 
podrían viajar en líneas regulares, o en 
tren; podrían incluso no viajar más que 
cuando sea estrictamente necesario. Qui­
siera que estos mismos personajes no 
tuvieran automóviles y conductores pri­
vados. Querría reducir la burocracia de- 
voradora. Me estremezco cuando leo que 
cua lqu ie r em presario de teatro  de mala 
gestión pide d inero  al Estado para "la 
cu ltu ra ” ; cuando algún cuerpo del Estado 
para " la  cu ltu ra ” ; más material es mi d i­

nero el que se quieren gastar. Es mi tra­
bajo. Si pago mis impuestos com o un sue­
co, qu is iera  tener un Estado com pacto y 
reducido, con personajes modestos y 
sencillam ente trabajadores como yo, que 
es lo que tienen los suecos. Y más cosas.

Me d irán que mis representantes d iscu­
ten ya los presupuestos del Estado. No es 
exacto. La prim era y hasta ahora única vez 
que las Cortes dem ocráticas d iscutieron 
los presupuestos del Estado, éstos pasaron 
fugazmente por el Congreso y el Sena­
do; cuando en otros países — más ricos, 
más pobres—  cuesta meses de discusio-

Si el Gobierno no hubiese subi­
do las tasas universitarias, el me­
jor día cualquier español se. hu-



maniobras 
dilatorias 
contra el catalán

El éxito de la Diada nacional de Catalunya, que registró una participación popular supe­
rior a la esperada, ha levantado los ánimos de los veinte parlamentarios comisionados 
para la redacción del Estatut. En una semana de concentración en un parador cercano a 
Vich han dejado ya listos veinte artículos del borrador. M ientras tanto, en Barcelona se 
registraban casi a diario escenas de violencia, a raíz de la muerte de un joven de diez y 
seis años en la manifestación PCE (i) durante la Diada. Se da la circunstancia de que 
también en la Diada de hace un año se registró un muerto a consecuencia de la re­
presión policial de los manifestantes de este partido, teóricamente ultra izquierdista.

Veinte artículos del Estatut en cuatro 
días son, a primera vista, muchos artícu­
los. Pero no lo son tantos si tenemos en 
cuenta que en su redacción se han cruza­
do muy pocos problemas políticos. Lo 
único de que se trataba era de sacar to­
do el provecho a la Constitución en ma­
teria de competencias. Y puestos a hacer 
virguerías, ha habido consenso absoluto 
en considerar que hasta ahora la C onsti­
tución perm ite  la creación de un Tribunal 
Superior de Catalunya y la sum isión, al 
menos parcial, a la G eneralita t del orden 
público. También se considera que la ad­
m in istración local debe depender exclu­
sivamente del Gobierno Catalán.

Hasta ahora — y siem pre según las ver­
siones facilitadas por los d is tin tos  porta­
voces de turno—  la única polém ica po lí­
tica registrada enfrentaba posiciones d is­
tin tas sobre el catalán: para unos es la 
lengua de Catalunya, m ientras para otros 
es la lengua que se habla en Catalunya.
Afortunadam ente ganó la primera posición.

Con esta dinám ica de hechos consuma­
dos los partidos parlam entarios han evita­
do pronunciarse sobre la form a de parti­
cipación de los partidos extra-parlam enta­
rios en la elaboración de un Estatut del 
que dicen que ha de ser de todos los 
catalanes. En el m omento de tran sm itir  
esta crónica está reunida la asamblea de 
parlam entarios — convocada con o tro  nom­
bre para no enfrentarse con Tarradellas— , 
que deberá pronunciarse sobre el tema.
Una decisión que a más de uno le puede 
parecer, sea cual sea su contenido casi 
una mofa por su tardanza, unida a esta 
po lítica  de hechos consumados. ¿Qué 
participación pueden ya tener los extra- 
parlamentarios si buena parte del Estatut 
está redactado y los debates se han lle­
vado hasta ahora a puerta cerrada?

Por otra parte, esta semana reg istra  el 
in ic io  del p rim er curso en que la ense­
ñanza del catalán es teóricam ente obliga­
toria  en todas las escuelas. Y, sin em­
bargo, este curso será, desde hace varios 
años, el que haya empezado con menos 
clases de catalán. Los profesores de esta 
lengua que hasta ahora enseñaban a 
cuenta de los Ayuntam ientos o de en ti­
dades privadas, están ahora pendientes

de que los contrate el M in is terio  de Edu­
cación y Ciencia. Paralelamente, el M in is­
te rio  está «inundando» Catalunya de maes­
tros procedentes de otras zonas del Es­
tado, desplazando a los in terinos ya adap­
tados y levantando muchas susceptib ilida­
des. En algunos medios se teme que esta 
dinámica pueda suponer la no gratuidad 
del catalán a efectos prácticos y  sobre 
todo sea protexto de algún enfrentam ien­
to entre catalanoparlantes y castellanopar- 
lantes. A pesar de la existencia de nume­
rosas encuestas que indican que el 80 ó 
90 % de los emigrados quieren que sus 
hijos aprendan y hablen correctam ente  el 
catalán, no se puede ev ita r c ie rto  temor 
de que la obligatoriedad del catalán su­
ponga más de un enfrentam iento.

Finalmente, cabe señalar el acuerdo en­
tre  CDC y la dem ocristiana UDC. El p ri­
mer partido quería dar fusión y el se­
gundo la federación. Y de m omento no 
hay ni una cosa ni o tra, sino un acuerdo 
de colaboración que en princ ip io  debe pa­

sar al menos por una coalición e lectora l.
De esta form a queda en m inoría la pro­

puesta del diputado de UDC Cañeillas, 
que propone la fusión de su partido con 
UCD y UCC.

De las filas de CDC ha salido además 
esta semana una dura protesta contra lo 
acaecido en la com isión constituciona l del 
Senado. Consideran que «la tónica gene­
ralmente regresiva del debate se ha tra­
ducido en modificaciones muy negativas 
del contenido del título relativo a las 
autonomías y muy especialmente para Ca­
talunya por lo que respecta a enseñanza, 
justicia, investigación y modificación del 
Senado». Y como medida de presión, la 
amenaza de que CDC no votará a favor 
de la C onstituc ión  si no se arreglan 
estas m odificaciones. Al fina l, como en 
las pelícu las americanas, todo term inará 
con un Fin.

Francese Cusí



i  cartas con picante l
O Lunes, día 11 septiembre

—  Catalunya, pese a todos los pro­
blemas de los partidos po líticos  se 
echó a la calle en su «Diada». Pa­
rale lam ente m iem bros del P.C.E.(i) 
la emprenden a coctelazos contra 
la policía y un joven de diez y 
se is años resu lta  m uerto. La m uer­
te  sigue cosechando v ic to rias.

—  El Gobierno y el PNV no se 
ponen de acuerdo. Primera entre­
ga constituc iona l.

—  A b ril M arto re ll: «las e leccio­
nes m unicipa les no deben con tur­
bar el proceso constituc iona l» . Y 
para no conturbarlo  más se s i­
guen dando largas a las m un ic i­
pales, ¡qué rostro !

—  D im ite  de RTVE. el d irec to r de 
programación José María Carca- 
sina. Como es norma en aquella 
casa, se le ofrecerá un cargo 
s im ila r para que siga jorobando 
la marrana.

Martes, día 12
—  Estalla un especie de W ater- 
gate a la española, denunciado 
por la revista  «Interviú». Si se 
ha Intervenido el te lé fono  a m i­
n is tros  como Fernández Ordóñez, 
¿cómo no se va a hacer lo  pro­
p io con el Consejo General Vas­
co?

—  Nuevo je fe  del a lto  estado 
m ayor, Teniente General Ignacio 
A lfa ro  A rregu i: «No tengo ningún 
m otivo  para desconfiar de los le­
g ítim os representantes del pue­
blo». No es poco.

—  Se conoce el borrador de UCD 
— como partido— , sobre las auto­
nomías. ¡Mamá, caca!

—  «A mayor subida de salarios, 
más desempleo», d ice el M in is ­
tro  de Com ercio. O sea, que es 
m ejor congelar los sa larios y se­
gu ir increm entando el número de 
parados.

Miércoles, día 13
—  El PNV y el PSOE rompen el 
consenso que nunca ex is tió  con 
la UCD. Segunda entrega consti­
tucional.

—  M artín  V illa  habla de las úl­
tim as « intervenciones» te le fón i­
cas: «cualquier persona puede in­
te rve n ir conversaciones por ra­
d io-te léfono». Hasta el propio m i­
n is tro , suponemos.

—  La Trip le  A  roba un busto de 
Franco en A v ilés . El caud illito  es­
taba en el vestíbu lo  de una re­
sidencia del seguro. Ni a Franco 
le  gusta cómo está la Seguridad 
Social.

—  Tarradellas asegura en Albace­
te  que «las relaciones Catalunya- 
M adrid son plenamente sa tis fac­
torias». Debe haber querido de­
c ir  Tarradellas-M adrid, ¿no?

Jueves, día 14
—  La m inoría vasca del Senado 
derro ta  a la UCD en el tem a de

los Fueros. Pero e l bestia  Goliat 
acabará machacando al pobre Da­
vid.

—  71 detenciones de la CNT en 
Barcelona. Acabarán encerrándo­
los en las gasolineras.

—  Ramón Tamames enferm o de 
hepatitis . Esperemos que no sea 
una ind igestión  de maoismo. Por 
lo del am arillo , claro.

—  Comienzan las prim eras jo rna­
das de la condición femenina. 
¿Serán las m ujeres de la limpieza 
las que lim piarán los salones?

—  Rafael Termes: «La banca co­
laborará con el poder constitu ido, 
sea el que sea». ¿Hay quien lo 
duda?

Viernes, día 15
—  La postura de Torcuato Fernán­
dez M iranda condiciona nueva ma­

yoría. Es dec ir que será ni ma­
yoría, ni nueva, n i saducea.

—  Gutiérrez M ellado explica que 
no ha ido a comprar armamento 
a la República Federal Alemana. 
Debe ser porque no hay dinero.

—  Suscripción entre la sind ica l 
am arilla  Alianza del Trabajo para 
pagar la m ulta del agresor del 
coche de Tarradellas. Pegar al ho­
norable no vale más de medio 
m illón  de pesetas.

•  Sábado, día 16

—  Rodolfo M artín  V illa  p ide pro- 
fesionalidad y  eficacia a las fue r­
zas de seguridad. Por ped ir no 
quedará. Ahora bien, no pide que 
se vayan.

—  Más oposición en C hirive lla  
(Valencia) al traslado del comisa­
rio  Rubio. Que no se chupan el 
dedo, vaya.

—  Problemas socia listas en la 
Junta de Andalucía. Donde pisa la 
UCD no vuelve a crecer la hierba.

—  Ediciones Z se querella contra 
M artín  V illa. «A mí plim , yo duer­
mo en p ico lín». (Podía haberlo 
dicho M artín  V illa ).

Domingo, día 17

—  «Reprim ir me revuelve las t r i ­
pas» (Carlos García Va ldés). Cuí­
dese las tripas  y  no reprima.

—  Exclusiva mundial a cargo de 
Televisión Española que en trev is­
ta al Presidente Somoza. Hay ex­
c lusivas que matan.

—  Roberto Lertxundi invitado a la 
fie s ta  del PSUC en Barcelona. Ma­
yorm ente debe ser para que se le 
pegue algo de el P artit Socialista 
U n ifica t de Catalunya.

—  Fallo en Prado del Rey: en el 
ú ltim o  Telediario, M arce lino Ca- 
macho sale después de haber s i­
do presentado un cargo de la eje­
cutiva  de UGT. Se ponen a cam­
b iar de camisa y  no paran.

ANGEL DE LA FONT

/ l



^ k o M iC H . I  n n t r a u t n n o m i s m o
p e l  E 5 T J R J ) o i: s f s ììg l i i r c m c T n

Los últim os debates constitucionales en la Comisión del Senado han sorprendido por 

sus contradictorios resultados: guillotina y retrocesos en el capítulo de las autonomías, 

pero sorpresa mayúscula al aprobarse la enmienda vasca sobre los fueros. En todo el 

proceso, sin embargo, una constante inalterable: el antiautonomismo del grupo de UCD.

Los senadores del partido gubernamen­
tal han asestado tres  duros golpes al con­
senso en el títu lo  sobre las comunidades 
autónomas, m odificándolo en aspectos 
sustanciales. Tanto, que el portavoz de la 
Entesa des Catalans, Pere Portabella, que 
ha dado muestra de extremada cautela y 
moderación, ha llegado a decir que como 
las m odificaciones no se corrijan  en el 
pleno, su grupo se vería obligado a opo­
nerse a la Constitución.

LOS RECORTES

El -go lpe  más bajo», según term inología 
por Jusep Benet, lo ha dado Ricardo de 
la Cierva, senador ucedista por M urcia y

biógrafo del General Franco. Con su en­
mienda sobre competencias en materia 
cu ltura l, que apoyó UCD en pleno y al­
gunos senadores reales, se ven notable­
mente recortadas las atribuciones de las 
comunidades autónomas en esa m ateria.

La enmienda es su til, pero no por ello 
menos peligrosa. Convierte en competen­
cia exclusiva del Estado la protección del 
patrim onio cu ltu ra l común — ¿cuáles son 
los lím ites  del patrim onio común?—  para 
ello  «compete al Estado, por sí o conjun­

tamente con ellas (las comunidades autó­
nomas), la protección y el fomento del 
patrimonio cultural común y de la comu­
nicación cultural entre todas, para lo cual 
el Estado podrá establecer en todo el te­
rritorio las instituciones educativas y cul­
turales pertinentes».

Junto a este golpe bajo, dos más que 
han hecho saltar chispas entre UCD por 
un lado y los grupos autonom istas y so­
cia listas por el otro. A través de A lberto  
Bailarín, los gubernamentales han conse­
guido que en el proyecto constitucional 
conste que, para que el esta tuto  de una 
comunidad autónoma pase a las cortes 
generales para su de fin itiva  aprobación, 
éste deba ser aprobado por la m itad más 
uno de los votos em itidos en cada una de 
las provincias que integra. Se sigue así

reforzando la organización provincia l y  se 
colocan nuevas trabas en los procesos 
autonómicos. En el tex to  del congreso 
sólo se hablaba de la m itad más uno de 
los votos válidos em itidos en todo el te ­
rrito r io  al que afecte el estatuto.

La tercera lim itac ión a los entes autó­
nomos se produce en m ateria jud ic ia l. Se 
lim itan  las a tribuciones de los tribunales 
superiores de Justicia  de las comunida­
des, restándoles incluso la posib ilidad de

organizar las enmarcaciones jud ic ia les 
dentro del te rr ito rio  autónomo.

F U E R O S

La gran sorpresa llegó, sin embargo, el 
ú ltim o  día de debates. Gracias a que to­
dos obsolutam ente todos, incluso los so­
nadores reales, votaron contra UCD, fue 
aprobada la enmienda del grupo vasco á 
la d isposic ión adicional que trata de los 
derechos fora les. Estas frases claves se 
han incorporado al texto del proyecto: 
«la Constitución reconoce y garantiza los 
derechos históricos de los territorios fo­
rales, cuya integración y actualización se 
llevará a cabo de acuerdo entre las Ins­
tituciones representativas de dichos te­
rritorios y el Gobierno».

Para Iru jo «hay razones más que sufi­
cientes para recomendar el sí». Para el 
portavoz ucedista en el Congreso, José 
Pedro Pérez Llorca, la nueva redacción del 
párrafo «resulta inaceptable». Hasta que 
el Pleno del Senado no consagre o re­
chace la fórm ula, las espadas van a estar 
en alto.

Aunque con la aprobación de esta úl­
tim a enmienda se abren posibilidades a 
que la C onstitución sea acogida masiva­
mente en todo el Estado, Euskadi Incluido, 
la conclusión creada en los ú ltim os días 
por los suaristas es más que notable. ¿So 
atreverá UCD a volcar la enmienda vasca 
en el Pleno, siguiendo su línea tradicional? 
El e rro r sería tan mayúsculo que las men­
tes medianamente ordenadas lo rechazan 
por absurdo. ¿Exigirán a cambio de dejar­
la pasar que se mantengan los entuertos 
in troducidos en el tí tu lo  de las comuni­
dades autónomas? Es una posibilidad a 
pa rtir de la fuerza de los votos con que 
cuentan.

Lo que ha quedado c laro  a partir de to­
do esto es que un Senado como el actual 
es lo menos parecido a una Cámara de 
las Nacionalidades y regiones. Más bien 
es una Cámara antiautonóm ica de nacio­
nalidades y regiones por obra y gracia de 
la representación, idéntica para todas las 
provincias. V los dos grandes han con­
seguido que la constitución siga práctica­
mente siendo igual.

Sebastián Serrano
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—  Vasco residente en Logroño quie­
re conseguir los libros:

«Que se vayan» (Bordagaray), «Dia­
rio y cartas desde la cárcel» (Eva Fo- 
rest) y «Navarra abundancia» (Mario 
Gaviria), de la Editorial «Hórdago».

Os pido que el que me los pueda 
fac ilita r se ponga en contacto conmi­
go, urgentemente, para mandármelos. 
Pagaría en giro postal. M is señas son: 
Pablo Leunda Ligarte. C /. Múgica, 20-5.° 
izquierda D. Logroño. O al teléfono 
(941) 227667. Espero vuestras llama­
das o noticias. Eskerrik asko.

-------oOo--------
—  Vendo lote de 60 LP's. (Cat Ste- 

vens, Joan Baez, Bob Dylan, Demis 
Roussos, etc.). Por sólo 7.500 ptas. 
Preguntar por Víctor y a este te léfono 
de Bilbao (94) 4433293. En el anterior 
Ohak Kutxa os equivocásteis de nú­
mero. Lo siento por el señor a quien 
tanta molestia le han causado las lla­
madas.

-------oOo--------
—  Soy aficionado al txistu y por si

alguien se anima en querer enviarme 
las notas de las siguientes canciones, 
se lo agradecería: «Kanta aberria», 
«Kontrapas», «Abenduaren 8 egun», «In 
nomine patri e t filio» , y «Nere guitarra 
txoa».

También me ayudaría mucho la per­
sona que me ofreciera datos sobre al­
guna revista de información para txis- 
tu laris. Muchas gracias. Escrib ir a 
Francisco Rodríguez. C /. H ilarión Es­
lava, 1, 12. Andosilla (Navarra).

-------oOo--------
—  Al amigo «Ezukadi», de Vilassar 

de Mar. Barcelona, cuyo comunicado 
apareció en la revista n.° 103 (del 
31-8 al 6-9-78), que en princip io estoy 
muy interesado en las clases de eus- 
kera que prepara para octubre. M is 
señas son: José Urtasun, C /. Torrente 
de las Flores, 120-2.° Barcelona-24. Te­
léfono 21966803 (horas laborables). Sa­
ludos.

-------oOo--------
—  Quiero comprar una txirula de

segunda mano. Bueno, si alguien me 
la regala, mejor. Es para usarla, por 
supuesto. Llamar al te lé f. (94) 4635815 
de Las Arenas y preguntar por Iñigo. 

-------oOo--------
—  Quiero conseguir un buen núme­

ro de pegatinas sobre ETA, KAS y 
también me interesan de los partidos 
abertzales. No puedo hacer intercam-

cwfl de múñeos

bio ya que no poseo ninguna repetida. 
Si alguien puede facilitárm elas, que 
las envíe a Ana Mari Picaza. Murueta- 
Oroz (Vizcaya).

-------oOo--------
—  Kaixo lagunak, soy el coleccio­

nista de sellos. Pero esta vez escribo 
para dar las gracias a: Chus de V ito­
ria, residente en Copenhague, Jokin 
Sádaba, de Barcelona, PUNTO Y HORA, 
de Euskadi, M. J. Irigoyen, de Pamplo­
na, Pablo, de San Sebastián y Boni Itu- 
rritza y Julián San Millán.

Gracias a todos por los sellos que 
me habéis enviado. ¿Se anima alguno 
más? Se ofrece «corte de pelo» es­
pecial. Valentín Malmasoro A rru ti. Ca­
mino Travesí, 6. Inurritza. Zarautz (Gi- 
puzkoa).

-------oOo--------
—  Necesitamos comprar cama de 

matrimonio de hierro, mejor si es an­
tigua. Es para una casa de pueblo.

Se vende vestido de novia, usado 
una sola vez. Llamar al te léfono (948) 
238750. Preguntar por Josetxo.

------ oOo--------
—  Compro televisión blanco y ne­

gro. A precio barato y en buen uso. 
Llamar a M iren Itxaso. Teléfono (948) 
226801.

-------oOo-------
—  Buscamos plazas en cualquier 

ikastola de Pamplona. No queremos 
que nos den vanas esperanzas, pero 
sí agradeceríamos si cabe la posib ili­
dad de reservarlas aunque sea para el 
año que viene. Tenemos cuatro hijos 
de cuatro, cinco, ocho y once años. 
Llamar al teléfono (948) 212176 a 
Maialen.

------ oOo--------
—  Compro estantería o biblioteca

de madera de pino o roble. De buena 
calidad, pero sencilla, sin grandes ba­
rroquismos. Aproximadamente de dos 
metros y medio a tres metros de lar­
go. Precio a convenir de acuerdo a la 
calidad y buen estado. Llamar a Charo, 
Teléfono: 246275. De Iruña.

------ oOo--------
—  Voy a ir a estudiar a Zaragoza, 

y no quisiera desconectarme de la 
realidad vasca durante el curso. Me 
gustaría, si alguien lo sabe, dónde se 
puede comprar prensa vasca en Za­
ragoza. M ikel Xabier. Amorebieta.

------ oOo--------
—  No me podía imaginar que leye­

ra tanta gente esta sección. Resulta 
qe pedí claraboyas y ojos de buey, 
de barcos desguazados. Y me he en­
contrado con una buena colección pa­
ra elegir. Y sobre todo, buenos ami­
gos. A todos os quiero dar las gra­
cias. Juanjo. Durango.

MUERTOS NO, 
FUSILADOS

Acabo de lee r en  las calles  de 
Iruña, unos m ura les  en los que 
se anuncian, que se va a c e le ­
brar en A o iz-A ó s , un hom enaje  
a los 23 m uertos del año 1936.

Q u ie ro  d ec ir le s  a los organ i­
zadores, que m e p arec e  muy 
bien e l recuerd o  hac ia  e llos , por 
lo que les  fe lic ito , pero  ya  es 
hora de que se su e lten  ese  
m iedo o te rro r  que nos han m e­
tido d uran te  cu a re n ta  años.

Esos hom bres no fu ero n  M U ER ­
TO S. s ino  que fueron  v ilm e n te  
F U S IL A D O S , por unas personas  
que to d av ía  v iven  m uchas de 
e llas  y ya es  hora d e  que se 
les  pida cuentas de l por qué lo 
h ic ieron.

C re o  que ya  es e l m om ento  
de que los navarros sepan que, 
as í com o és to s , hubo 6.000 ase­
sinados. Pido desde aqu í que  
se les  haga un hom en aje  en 
Iruña, con rep resen tac ió n  de to ­
dos los fa m ilia re s , am igos y 
pueblos de o rig en . Pues, bien  
se lo m erecen  esos hom bres, 
que fueron  m asacrad os, por hom ­
bres que fu s ilab a n  después de 
sa lir de com ulgar y sólo por un 
m o tivo . POR PENSAR D IFEREN­
TE.

A lb e rto  A rdanaz  
Iruña

/ --------------------------------------

ATENCION
C O M UNICANTES

PUNTO Y HORA DE 
EUSKAL IIE R R IA  ha­
ce un esfuerzo para que 
todos los lectores de 
Euskal Herria puedan 
expresar su opinión. Pe­
ro en contrapartida, por 
faror, les rogamos resu­
man sus cartas, dándo­
les una extensión máxi­
ma de un fo lio  a má­
quina y a doble espacio, 
para que podamos dar 
cabida al mayor número 
de lectores que nos es­
criben. De lo  contrario 
se nos acumula una -1 
abrumadora correspon­
dencia a la que no po­
demos dar salida, en 
perjuicio del derecho del 
lector a expresar sus 
opiniones.

V  _____ J



librarse?
Según tengo en tend ido  no se 

les p e rm itía  e n tra r  en las ig le ­
s ias . Si pensam os que hasta  ha- 
ce  unas horas (h is tó ricam en te  
hab lando) los a teos  y los no ca ­
tó lico s  ten ían  en terrados sus  
huesos en t ie rra  -n o n  sa n ta » ...

Recuerdo ahora que se c itó  
a los CA B A LLE R ITO S DE A Z K O I- 
T IA  en la m uy in te re san te  m e­
sa redonda del sábado en TVE.

TELEKUSTEZALE
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EL CENTRALISMO 
FRANCES

Me da verdadera pena leer ar­
tículos referentes al País Vas- 
co-Francés. No hay trabajo sufi­
ciente para la gente que allí 
vive, por lo cual los vascos del 
Norte se ven obligados a emi­
grar a América, a París y a 
otras zonas más prósperas de 
Francia. Pero lo que más me 
indigna es que el Gobierno del 
Presidente Giscard no haga lo 
posible para que esto no su­
ceda. Tienen declarado el te­
rritorio como «Zona verde tu­
rística y descanso para octage- 
narios y jubilados» del resto del 
País. Para colmo resulta que la 
mitad del territorio está com­
prado por gente de fuera para 
«hacer chalecitos con piscina y 
todo». Y no es que el Gobierno 
Francés se despreocupe sólo de 
lo concerniente al terreno eco­
nómico sino que hace lo mis­
mo en el plano cultural, no 
prestando ningún tipo de ayuda 
a las Ikastolas (un ministro 
francés las definió como «es­
cuelas salvajes») y a la cultura 
vasca en general. Y todo esto 
lo hace el Gobierno Francés que 
es más centralista que demó­
crata.

Las minorías étnicas en Fran­
cia son ignoradas. No se apoya 
su idioma, sus costumbres, su 
cultura. Este es el caso de Occi- 
tanos, Bretones, Corsos, Vas­
cos .. ¿Hasta cuándo? no lo sé. 
Corsos, ni vascos, ni Occitanos 
se van a quedar de brazos cru­
zados tolerando asquerosidades 
del centralismo francés.

Cuando los vascos del Sur 
hayamos conseguido nuestra au­
tonomía no por «concesión» sino 
por «Derecho» supongo que los 
del Norte pedirán lo mismo. Eso 
espero. Agur.

Una Donostiarra.

SATURDAY NIGHT

V o lvem o s a la TV. del sábado  
por la noche con su program a  
LA C LAVE. ¡Q ué m ontón de in­
form ación in te re san te  pud im os  
escuchar el pasado sábado 9  
de sep tiem b re  d e  1978 de labios  
de p ro fesores  y ca ted rá tico s  y 
de dos obispos, uno ing lés  y 
anglicano y  el o tro  español! 
¡O ué m undo d e  la España del 
año 1490 en ad e lan te  nos des­
crib iero n ! ¡H orroroso! C on su 
Tribunal de la Inqu is ic ión  que  
algunos se a tre v ie ro n  a ad je ti­
v a r de -s a n ta » . M e  recordaba a 
la «santa cruzada» d e  1936. La 
div is ión  en «m an te is tas»  y «co­
leg ia les»  en la U n ive rs id ad  de 
aquellos tie m p o s , con sus ES­
TA TUTO S DE L IM P IE Z A  DE S A N ­
GRE. ¿ R acistas los vascos? De  
risa cuando se  escucha dec ir  
a la g en te  que dem ostraba sa­
ber y con ocer a fondo el tem a  
que tra tab an . T iem pos de la ex­
pulsión de árabes y d e  judíos  
con un d e te rio ro  tre m e n d o  de la 
agricu ltu ra  (de la que los á ra ­
bes é ran  m aestro s , adem ás de 
en o tros  m uchos cam pos, como  
el sab io  M aim ó n id es  que v iv ió

en Córdoba) y em pob rec im ien to  
tam bién  del cuadro de las pro­
fes iones  lib e ra les  (m éd icos, es ­
c rito res , banqueros, com erc ian ­
tes , e tc ., que sos ten ían  la eco ­
nom ía  y el co m erc io  del país  
donde los jud íos  eran  fo rm id a ­
bles exp erto s ).

La m u erte  de S e rv et, que a 
pesar de v iv ir  en el ex tran jero  
no se libró  d e  los largos te n ­
táculos d e  la C IA  de aquel t ie m ­
po: La Inquis ic ión . Y  c la ro , lo 
liqu idaron . A quel mundo ca s te ­
llano o hispano, com o U ds. qu ie­
ran. e ra  cósm icam ente d ife re n ­
te  al que conocían en aquel 
tiem p o  nuestros antepasados  
vascos. Era un mundo m ental 
en o rm em en te  d ife re n te , y  tengo  
la im presión  de que en gran  
p arte  sigue siéndolo  hoy en 1978.

La Inquisic ión  con sus to rtu ­
ras, hogueras, índ ices de libros 
prohib idos, e tc ., e tc . ¿No ha 
sido el m undo que hem os v ivido  
estos  ú ltim os 40 años?

El Pueblo V asco se libró  en 
gran parte de aquel am biente  
de te rro r  y de m iedo que des­
c rib ía  m uy bien el e s c rito r an­
daluz S r. G ala en la TVE. el sá­
bado 9 d e  sep tiem bre  por la 
noche. Los vascos hem os v iv i­
do de una fo rm a d ife re n te  que 
seguim os considerando m ejor y 
la vam os a seg u ir defend iendo  
de todos los que la atacan cuan­
do m ejor haríah en im ita rla  bá­
s icam en te . H em os sido y som os 
d ife re n te s  y tengo la im presión  
de que querem os seg u ir s ién ­
dolo.

Un Fe lip e  II requiriendo a los 
es tu d ian tes  que estaban en el 
ex tran je ro  a vo lver en e l plazo  
de 4 m eses con la am enaza de 
la pérdida de b ienes, e tc . Su fa ­
m oso fanatism o político -re lig io - 
so-uniform izador.

Las denuncias al Tribunal de 
la Inquis ic ión  desde el m ás co ­
barde y v il anonim ato  que las 
autoridades sosten ían .

Y  para fin a liza r, tengo la Im ­
presión de que los fam osos  
«A gotes» no eran otra  cosa que 
otros árabes y judíos no con­
versos, que no quis ieron tam ­
poco ser h ip ó critam en te  conver­
sos com o los 50.000 judíos, de 
los 200.000 que habitaban la 
pen ínsu la  en aquellos tiem pos, 
que en e l fondo no se convir­
tie ron  a la re lig ión  cató lica  y 
que para sa lvar el p e lle jo  tu ­
v ieron  que d ec ir s í, que se con­
vertían .

Leo en  D E IA  del ju eves  24 de  
agosto d e  1978, en la página 18 
de KULTUR D E IA , un buen re ­
p orta je  con e l que no estoy  de 
acuerdo en su m o ra le ja . Leo: 

A g o t denak burua apal 
eta  d itu  begiak  
lu rrian  beti sarturik  
gaizkí eg inak bezala.
Izan banintz ni aberats  
zu zaren bezala  
a itak  ez zizun esango  
ni agot bat n in tzala .

(En castellano: El agote cam i­
na cab izbajo  y los o jos fijo s  en 
t ie rra , com o un m alhechor. Si 
yo fuera  rico  com o tú , tu  p a­
dre no te  hub iese d icho que yo 
era ag o te ).

Ya sabem os que los ricos se 
libran  d e  cas i todo. Pero en 
es te  caso. ¿De qué te n ía  que

LOS CACIQUES 
DE OLITE

Uno de los objetivos más cla­
ros del franquismo fue negar al 
pueblo el derecho y la posibi­
lidad de tener acceso a la cul­
tura. Un pueblo ignorante es 
siempre más factible de mani­
pulaciones y más cómodo de 
gobernar. El cacique nace, cre­
ce y se desarrolla de manera 
óptima en un caldo de cultivo 
a base de incultura y cerrazón 
mental, aderezado además con 
el natural coaaervadurismo cam­
pesino. El cacique juega con la 
necesidad ajena y de ella hace 
su más eficaz arma de coac­
ción.

En Ollte, esa espléndida ciu- 
drd, pórtico de la Ribera, com­
pendio de arte e historia, se da 
una situación típica de núcleo 
urbano pequeño, de economía 
basada en la agricultura y de 
estructura caciquil: una capilla 
de terratenientes que reinan fe­
lices sobre latifundios enajena­
dos a precios ridículos de las 
tierras comunales, arropados por 
un «orfeón» de deudos que de­
penden económicamente de 
ellos, que copan los cargos mu­
nicipales más ordeñables, y que 
son utilizados como gregarios 
de sus intereses. Estos, a su 
vez, proyectan los deseos, ape­
tencias y hasta los posiclona- 
mientos ideológicos del cacique, 
sobre su área de influencia na­
tural, entre parientes, amigos y 
allegados. En medio, la figura 
aséptica del cura, bendiciendo 
o, en el mejor de los casos, 
callando, cuando su voz tenía 
que ser, con el Evangelio en la 
mano, grito permanente de de­
nuncia. La clase social a que 
pertenece la gran mayoría de 
los entes citados, es del prole­
tariado agrícola, dando lugar a 
un bloque de opinión monolítico, 
rígido e intransigente, con una 
elevada dosis de Irracionalidad, 
constituyendo la infraestructura 
necesaria para el desarrollo y 
la supervivencia del cacique. De 
todos modos, tal como va evo­
lucionando nuestra sociedad, con 
la industrialización como uno 
de sus mayores enemigos, el 
cacique tiene sus días conta­
dos. Su figura patética y «demo- 
dé», pronto pasará a ser pieza 
de museo. Y los de Ollte lo 
saben e intrigan para poder se­
guir intrigando. Por ello y para 
seguir detentando su influencia, 
para defender su estatus de pri­
vilegio, han optado por tocar la 
fibra sensible del pueblo, pre­
sas de un ataque repentino de

frenesí Pseudonavarrlsta, presen­
tándoles maniqueamente la inte­
gración de Navarra en Euskadl 
como una conspiración contra l> 
independencia y la libertad de 
todos los navarros. Los argu­
mentos que se manejan son ele­
mentales, tópicos y sin consis­
tencia pero, sin embargo, re­
sultan efectivos al exponerlos a 
personas que desconocen la His­
toria, la situación actual y el 
interés real de Navarra y su 
navarrismo es más visceral que 
cerebral y más intuitivo que ra­
zonado.

Así las cosas, después de que 
fuera despreciada y olímpica­
mente ignorada una iniciativa de 
350 vecinos para que ondeara 
la bandera de todos los vascos 
Junto con las demás en el Ayun­
tamiento, han llevado su odio 
furioso, su autoritarismo y su 
irracionalidad, hasta los extre­
mos de agredir, insultar y ame­
nazar al que ven por la calle 
con símbolos que exprusan Ideo­
logías diferentes a la suya. Con 
una postura netamente fascis­
ta, tomando como provocación 
lo que solamente era libertad 
elemental de expresión, arreme­
tían (literalmente) contra símbo­
los, canciones o indumentarias 
con tufillo ligeramente euskaf- 
dun.

El pasado día 13 fui testigo 
presencial de un Incidente de 
esta naturaleza que, con carac­
terísticas semejantes, se viene 
repitiendo en diversas localida­
des navarras. Por ello, porque 
en modo alguno es un hecho 
aislado o circunstancial, quiero 
denunciarlo ante la opinión vas­
ca en general y navarra en par­
ticular. Personalmente compro­
bé la infinita paciencia, el tac­
to y la firme voluntad de con­
cordia de la juventud y gran par­
te del pueblo, queriendo salvar 
a cualquier precio el ambiente 
festivo. Se contestó a la pro­
vocación con la serenidad, ce­
diendo de su legítimo derecho. 
Pero una cosa está clara a mi 
entender: no puede resignarse 
un pueblo a continuar humilla­
do y coaccionado eternamente. 
La respuesta de Olite, de todo 
olltense con un mínimo de ta­
lante democrático, debe ser va­
liente y sin complejos, constan­
te a lo largo de todo el año, 
aislando a Jos fascistas, caci­
ques, mandamases, quirópteros 
y palanganeros en general, de­
nunciando sus intrigas, abusos 
y arbitrariedades y luchando con 
el resto de navarros por conse­
guir una Navarra respirable en 
una Euskadi libre y de todos.

Err|CBerrl

COPIANDO Y 
TRADUCIENDO

H e aqu í la traducción  del 
fra n cés  de una E d itoria l d e  fe ­
cha ju lio -agosto  de 1978, n .* 43, 
d e una re v is ta  d e  tip o  econo­
m is ta :

•  Los Bascos Españoles, al pun­
to  al que están  llevando las co­
sas , van pronto a lam en tar los 
años h istóricos del f in  del fran-
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quism o, pues hacen to d o  lo que 
se  p re c is a  para h u ir de la pros­
peridad .

S e  c re ía  que era  la lib ertad  
lo que d eseaban  bajo Franco. 
¡Pues no! T ienen  la lib e rta d  des­
de h ace  dos años, com o los 
otros  esp añ o les , pero  eso  no 
les  basta; q u ie ren  una esp ec ie  
d e a u to n o m ía , con la convicc ión  
de que eso  les  p e rm itir ía  p a­
gar m enos im p uestos , sin com ­
p ren d er que la dem ocrac ia  es 
co s to s a , sob re  todo la d em o c ra ­
c ia  m oderna .

H an o bten ido  lo que los otros  
esp añ o les  no han ob ten ido: una 
o dos cen ten as  d e  m u erto s , re ­
su ltado  de a ten tad o s , d e  co n tra ­
a ten tad o s y d e  o p erac io n es  p o li­
c ia le s . Y  to m an  s iem p re  la d e ­
fensa  de los te rro ris ta s .

Lo m ás fas tid io so  es  que las 
zonas d e  tu rb u le n c ia , no in te re ­
san a nadie: los ca p ita lis ta s  se  
han m archado va. los in d u s tria les  
com ienzan  a seg u irles . A  esta  
m archa, e l P.ns Basco español 
va a un irse al grupo de nac io­
nes a rru inadas  por e l te r ro r is ­
m o: Irlan d a  del N o rte , U ruguay, 
A rg e n tin a  y pronto Ita lia .

Los Bascos Españoles han con­
seg uido p ro sp erar en  el in te r­
m ed io  d e  las revo luciones o de 
las g uerras  perd idas  que llevan  
a cabo p erió d icam en te  desde el 
t ie m p o  de la revo lución  indus­
tr ia l.

D em u estra n  hoy estú p id am en ­
te , que es  el des p o tism o  ilus­
trado  el que co n v ien e  a los que 
la d em o c ra c ia  v u e lv e  locos».

H a s ta  aqu í la tra d u cc ió n . C o ­
m o no te n g o  hoy tie m p o  para  
m ás, d e jo  al p erió d ico  y a los 
lec to res  que co m en ten  y con­
te s te n  a la re v is ta  A D O U R  EX­
P A N S IO N  que se  e d ita  en PAU  
(P irineos A tlá n tic o s ) (Estado  
fra n c é s ).

SOROTZI
Donostia

MADRILEÑOS EN 
FUENTERRABIA

No sé si esta carta se podrá 
publicar, pero en mi conciencia 
no me da otra alternativa. ¿Có­

mo se puede poner a Dios por 
delante cuando no hay persona 
humana que deje el dinero por 
la figura de mi querido Jesús? 
Ellos que pregonan la humildad, 
la paz, y un sin fin de palabras 
encantadoras. Pero díganme Car­
denales, Obispos, Jefes de Es­
tado y Sr. Oriol que tanto re­
zan y se le ve con su Rosario 
en la mano, ¿qué padecen en 
sus casas? ¿Cuántas calamida­
des tienen monetarias?, desgra­
ciado es el obrero que vota, 
por quien sabe que nada hará 
por su familia ni nadie. Todos 
nacemos del mismo agujero, si 
ellos son ricos, que me digan 
por qué lo son. ¿Quién les dio 
ese privilegio? ¿Dios?, por Dios 
señores.

La única norma que en este 
mundo existe es la de la fuer­
za, las armas, y eso Jesús ja­
más usó. Jesús condenó toda 
clase de violencias, por eso lo 
mataron.

¿Por qué esos Sres. tienen 
que tener Castillos, grandes te­
rrenos, para que sus familiares 
tengan sus grandes juergas y 
en una noche se gasten lo que 
un pobre obrero tiene que su­
dar sangre para mantener a to­
da una familia, y trabajar todo 
un año? ¿Ese es el catolicismo 
mundial que ustedes pregonan 
a diestro y siniestro?

Ahora paso a dar contesta­
ción a ese señor de Diario 16, 
que si se tiene por culto y edu­
cado y con el don de ser pe­
riodista, y qué mal sabe llevar 
su oficio. Ya sabemos que mi 
querida Donosti está pisoteada 
y boicoteada de Madrid. Pero a 
este periodista le diré una cosa 
como Vasca que soy. No le ha­
blo ni de ahora ni de antes, sino 
desde hace muchos años, de 
cuando Donosti y Fuenterrabía 
se llenaban de mardileños, de 
los que se creían madrileños pu­
dientes, esos que se sentaban 
en un Restaurante y con un 
vaso de agua y cuatro aceitu­
nas, se pasaban toda la tarde. 
Si a esto Sr. periodista le llama 
Vd. veraneo, le regalo a Vd. to­
do el veraneo y por favor deje 
su oficio, Sr. anónimo, que no 
ha tenido ni la hombría de po­
ner su nombre en el artículo

que ha puesto de Nuestra Que­
rida Euskadi.

Y otra cosa. Según mis fuen­
tes informativas lo que ha de­
jado ese turismo tan cacareado 
por Televisión Española y por 
fuentes informativas madrile­
ñas, les diré que ha sido mu­
cha contaminación en los cami­
nos y muy pocas divisas, en 
Madrid. Ya que el que más y 
el que menos tiene su tienda 
de campaña y su pan bajo el 
brazo. Así que Sres. déjennos 
en paz, y váyanse de una vez. 
Espero que esto le haga refle­
xionar un poco, ya que en la 
Vasconia los hombres no se ba­
jan los pantalones delante de 
nadie. El que quiera venir a 
Euskadi las puertas están abier­
tas para todos.

Sin más, dándole las gracias 
por su información tan cariño­
sa y caritativa ya que, por lo 
que se ve, es Ud. tan beato, le 
saluda atentamente.

Beatriz Otegui
Irún

VIII CAMPEONATOS 
DEL MUNDO DE 

PELOTA

Es curioso y a lecc io n ad o r po­
d e r v e r  las  d is tin ta s  ac titu d es  
d e las Te lev is io n es  Española y  
Francesa con resp e c to  a es te  
juego  tan  n u estro  y  que vam os  
viendo  que se  ex tie n d e  por el 
ancho m undo, con gran sa tis ­
facc ión .

En la TV F (fra n c e s a ) el carte l 
anunciando estos  C am p eonatos  
d e c ía  en id iom a galo  PELOTE 
B A SQ UE (p e lo ta  vas ca) el carte l 
esp año l, so lam en te  PELOTA.

D espués los locu tores venga  
hablarnos de p e lo ta ris  fra n cese s  
y d e  los esp año les , cas i todos  
ellos con ape llido s  vascos. In ­
cluso los de m ás de uno re ­
presen tan d o  a A rg e n tin a , a U ru ­
guay, a EE. U U ., a M éx ico .

En la cerem o n ia  d e  inaugura­
c ión , tocan  un h im no vasco  y

los de la Fed eració n In te rn ac io ­
nal d e  P e lota , no se  ponen en 
p ie  com o lo h ic ie ro n  los dem ás  
co n cu rren tes . Está c laro  que pa­
ra estos  señ ores  — para todos  
o quizás para algunos so lam en­
te —  la P elota se  queda ah í, no 
es  Vasca.

M en o s  m al que en la TV F tu­
v ieron  el g es to  de tra n s m itir  en 
d ire c to  y  c a n ta r e l ta n te o  en 
vasco , o sea en eu s kera  y  en 
fra n cés . M en o s  m al que una 
gran ikurriña  ha p res id id o  estos  
8.° C am p eonatos del M undo de 
P elota V a sca , si b ien  algunos  
m iem b ro s de la Española, d ie­
ron m u estras  d e  en fado  bien  
c la ra s ...

En f in , que to d av ía  hay mu­
cha g e n te  que lo vas co  les  pro­
duce m alas d ig es tio n es , para mi 
en ten d er es tú p id am en te . ¡¡P eor  
para e llo s !! A  m í no m e  produ­
c e  ni una m ala  d ig es tió n , la 
« fie s ta  n ac iona l» , es  d e c ir , los 
to ros  por e je m p lo . Si s iem pre  
m e ha parec ido  una f ie s ta  san­
g rie n ta , ten g o  que co n fes ar que 
hubo un tie m p o  en  que algún  
to re ro  m e a tra ía  y  fu l a  v e r le .
Y  pienso que to d o  lo que es 
v erd a d eram en te  popular, produc­
to  de l pueblo , a lo largo  y  a lo 
ancho d e  la t ie r ra , español o 
indio, sue le  s e r m uy in te re san te .

Y  pondré e l dedo, para te rm i­
nar. en e l hecho  tan tas  veces  
re p e tid o , y que no m e gusta  
nada, d e  v e r  al s e rv ic io  del 
Estado, d e  los Estados en  este  
caso , lo que tie n e  m uy poco  
de e s ta ta l, com o es la Pelota  
V a s c a . Porque, d íg an m e U d s. si 
en los EE. U U . o en Ita lia , e tc ., 
se puede a firm a r que e l pue­
blo yanki o  e l c iudadano ita lia ­
no, s ien te  y  hace P elota V asca. 
In c lu so  el ciudadano fra n cés .  
No, ni lo s ien ten , ni lo p rac ti­
can . ¿Por qué pues h ab la r tan ­
to  de los p e lo ta ris  fra n cese s  y  
los esp año les y  los n o rteam e­
ricanos, e tc .?  ¿Es que la Pelota  
Va sca , sus organ ism os, reciben  
ta n ta  ayuda eco nóm ica o los m e­
dios d e  d ifusión  e s ta ta le s  se  
portan  b ien  con n u estro  juego?  
E n ton ces ...

Pelotazale bat
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Los padres a los hijos, o... 
¿ Los hijos a los padres ?

Hasta hoy, los padres conducían 

a los niños a la escuela. En la Ikastola, 

los niños aprenden euskera y cultura vasca.
Pero después de clase, ¿qué ocurre en casa?
Que los hijos saben más que los padres.

¿Cómo van a hablar vascuence cuando sus padres 
les hablan en otro idioma?

¿No decimos que la primera escuela es la familia?

Aquí, los padres tienen una responsabilidad directa 
con sus hijos: Estudiar euskera, alfabetizarse....

Y ahora, extraña paradoja, 
son los padres quienes, de manos de sus hijos, 
tienen que ir a la Ikastola.

C am paña Pro recuperación del Euskera. 
O bra Social de CAJA LABORAL POPULAR.
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José Miguel Barandiarán “La etnia vasca está m odificándose. 

Abram os cam inos sabia y conscientem ente’


